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l: l:NTRODUC~O 

O presente trabalho, elaborado por uma equipe 

multiprofissional de alunos do Curso de Especializaçio em 

Sa~de P~blica da Faculdade de Sa~de P~blica/USP, realizou-se 

no Município de Porto Ferreira/SP, no período de 18 a 22 de 

novembro de 1991. 

O objetivo geral foi analisar a inserçio das 

Políticas de Sa~de no municÍpio, utilizando, "in loco", os 

conhecimentos adquiridos, durante o Curso de Especializaçio, 

com os subsídios das ~reas de graduaç~o. 

O objetivo específico foi avaliar o momento em que 

se encontra o processo de muncipalizaçio da sa~de e como 

este avança em relaç~o aos princípios fundamentais e 

diretrizes do SUS face a realidade de sa~de local. 
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:I:I METODOLOG:IA 

Dentro de um trabalho cujo objetivo foi contemplar 
aspectos da Municipalizaçio na cidade de Porto Ferreira, a 
equipe composta multidisciplinarmente desenvolveu etapas 
metodológicas procurando incorporar os conhecimentos de 
graduação de seus componentes à dinâmica a ser desenvolvida 
enquanto grupo. 

Procurou-se, a priori, contactar diferentes orgãos 
que pudessem contribuir com informaç5es referentes ao 
Município em questão, quais sejam: 

- Cia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB 

- ERSA - 53 

- Secretaria de Estado da Sa~de 

- Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

- Coordenadoria de Re1aç5es do Trabalho 

- Superintendincia de Controle de Endemias - SUCEN 

De posse desses primeiros dados, em sua maioria 
quantitativos, em conjunto com os informes oferecidos pelo 
Plano Diretor de Sa~de do Município, elaborou-se um roteiro 
de visitas; ~saber: 

- Santa Casa de Misericól-dia "Dona Balbina" 

- Ambulatório Central 

- Postos de Sa~de 

- Delegacia de Ensino 

- Matadouro Municipal 

- Clinica Veterin~ria 

- Casa da Agricultura 

- Aterro controlado 

- Ind~strias Cerâmicas: 

Cerâmica Porto Ferreira 

Cerâmica Burguina 



- Centro Odontológico 

- Escolas Municipais de Educação Infantil 

- Escolas Estaduais de 1Q Grau 

Por meio deste roteiro procurou-se compreender, 
atrav~s da observaçio e entrevistas com funcion~rios a 
estrutura organizacional dos diferentes serviços, nas suas 
peculiaridades de funcionamento; bem como propiciar um 
contato com a realidade local. 

Houve preocupação quanto a visão que a comunidade 
possui das altera~5es ocorridas face ao processo de 
municipalização, principalmente no que se refere ls quest5es 
de acesso, demanda e resolutividade do serviços; questões 
essas que foram contempladas em entrevistas com usu~rios e 
população. 

Foi realizado levantamento das fichas de 
atendimento do Pronto Socorro, referentes aos meses de 
outubro/90 e outubro/91, afim de adquirir subisidios quanto 
aos aspectos de atendimento e demanda locais. 

Em campo a equipe foi dividida em subgrupos, afim 
de desenvolver as ações propostas. 

Lembramos que nesses momentos de elaboração dos 
instrumentos de trabalho, coleta e anilise dos dados, 
procurou-se não perder o enfoque de sa~de coletiva a que nos 
propusemos enquanto alunos desta casa. 
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XXX CARACTERXZAC~O DO 
MUNXCzPXO DE PORTO FERREIRA 

1 - HISTóRICO 

O município de Porto Ferreira nasceu em 
consequincia de tres fatores distintos: a balsa que promovia 
a travessia do Rio Hoji Guaçu Cem torno de 1861), a ferrovia 
implantada em função da expansão cafeeira do estado <1880> e 
a utiliza,ão do Rio Hoji Gua'u para navegação fluvial 
<1884>. At~ então, todo o vale do Hoji Guaçu era habitado 
pelos índios Paingu~s, familia Tupi-Guarani, onde haviam 
algumas aldeias nas terras que vieram a constituir o atual 
município de Porto Ferreira. 

Em 1888 foi criada a freguesia, subordinada ao 
munic1p1o de Descalvado at~ 1892 quando o distrito de Paz de 
Porto Ferreira passa a pertencer ao munic1p1o de 
Pirassununga. Com o desenvolvimento advindo das atividades 
de transporte <navegação e ferrovia), atrav~s da Companhia 
Paulista de Vias F~rreas e fluviais, devido ~ sua 
localização ~s margens do Rio Hoji Guaçu, Porto Ferreira 
obteve sua emancipação política e administrativa a 29 de 
julho de 1896, atravis da lei estadual nQ 424 

O nome do município advim do balseiro ~oão Inicio 
Ferreira, que promovia a travessia de viajantes, tropas e 
mercadorias atrav~s do Rio Hoji Guaçu. 

2 - ASPECTOS DA GEOGRAFIA NATURAL 

O município de Porto Ferreira localiza-se a 47°30' 
de latitude oeste e a 21°51' de longitude sul, distando 
217Km da Capital, localizado na Depressão Perifirica 
Paulista (parte setentrional), no Vale do Rio Hoji Guaçu, a 
519m de altitude em relação ao nível do mar <Anexo 1). 

O município possui atualmente 246 Kme. sendo seus 
municípios limitrofes: Santa Rita do Passo Quatro ao norte; 
Pirassununga ao sul; Santa Cruz das Palmeiras a leste e 
Descalvado a oeste. 

A região de Porto Ferreira caracteriza-se como uma 
~rea de transição, tanto nos aspectos de solo <litológicos) 
pertencentes ao Grupo Tubarão, quanto nos de vegetação. 

A constituição do solo ~ predominantemente 
laterizada e arenosa, de car~ter sedimentar, pertencente ~ 
subprovincia geomorfológica do Hoji Guaçu da depressão 
perifirica paulista. 



Sua v2g~taçio natural compunha-se de mata tropical 
latifoliada, com a presença de cerradas e c~rrad5es e 
vegetaçio típica de campo e campo serrado, alim da presença 
marcante d~ mata ciliar e mata galeria, fundamentalm~nte do 
Rio Hoji Guaçu. 

A topografia do município caract~riza-se por baixa 
declividade em sua maior parte, particularm~nte por 
localizar-se na planície aluvial do Rio Moji Guaçu e ao 
norte morros e colinas de maior inclinaç~o, d~ aspecto 
geomorfológico d~ transiç~o ~s Cu~stas Bas~lticas, j~ 
presentes no município de Santa Rita do Passo Quatro. 

Na hidrografia do município, p~rtenc~nte ~ Bacia 
do Rios Hoji-Pardo, i marcante e determinante a presença do 
Rio Hoji Guaçu, de largura m~dia de 90M, chegando ~m alguns 
pontos a 120m, com vaz5es no município que oscilam entre 120 
a 450m 3 /s, variando conforme os períodos de cheia e 
estiagem. Co-existem no município, al~m d~st~, rios de 
pequeno port~ como o Ribeir~o Bonito, Ribeir~o Santa Rosa e 
Rib~irio ~gua Parada. S~o rios de baixa declividade pouco 
encacheoiradas que fazem uso da planície aluvial, 
constituindo-se, por sua natureza favor~veis ~ ~xploraçlo de 
areias e argila para uso da indJstria de construçio civil e 
cerimica em geral . 

Segunda KBppen o clima desta regiio ~ 
caracterizado como sendo do tipo mesotirmico com inverno 
seco e veria quente. com pluviosidade anual oscilando de 
1.100 a 1.300mm e temperatura midia anual variando entre 
20°C e 21°C. 

Importante notar que na regiio a atuaçio antrópica 
sobre o ambiente natural, extremamente sensível, 
particularmente a vegetaçio, em substituiçio por canaviais, 
vem contribuindo para a alteraçio dos corpos d'agua 
provocando seu assoreamento e poluiçio. 

A ~rea 
246,00Kme, dos 
224,54Km•. 

total do município de Porto Ferreira i de 
quais a ~rea urbana ocupa 21,46Kme e a rural 

3 - ASPECTOS DEHOGR&FICOS 

Segundo projeções da Fundaçio SEADE para 1990, a 
populaçio total de Porto Ferreira i estimada em 32.953 
habitantes <Tabela 1>. A populaçio urbana i de 30.198 
habitantes,o que confere ao município uma taxa de 
urbanizaçio de 91,64X, extrem~mente alta, com crescimento 
previsto de 1,71X ao ano entre 1980 e 1990. No período 1970-
1984 veTifica-se uma taxa dec1·escente na nC~ta1idade(F\l"(1::..2) 



TABELA 1 - PROJEC~O DA POPULAC~O DE PORTO FERREIRA 
SEGUNDO SEXO E IDADE PARA 1990 

G1·upos de idade 1990 
homens mulheres 

< 1 353 
01-04 1241 
05-09 1543 
10-14 1628 
15-19 1655 
20-24 1518 
25-29 1379 
30-34 1435 
35-39 1148 
40-44 997 
45-49 951 
50-54 945 
55-59 646 
60-64 557 
65-69 409 
70 e + .. 430 

Total 16835 

Fonte: FUHDIIC~O SEADE 

A razlo de masculinidade para a 
projetada i de 1044 homens para 1000 mulheres. 

327 
1158 
1376 
1414 
1635 
1353 
1305 
1269 
1039 
1151 

990 
871 
642 
340 
243 
772 

16118 

população 

Em 1980 a razão de masculinidade no Brasil 
assumiu o valor de 987 homens para 1000 mulheres, variando 
de um m~ximo de 1118 homens para 1000 mulheres em Rond8nia -
explicada pela grande migração masculina - ati um mínimo de 
928 homens para 1000 mulheres no Estado da Paraíba <~•> 

A pirimidE populacional de Porto Ferreira, 
projetada para 1990, apresenta um formato tendente ao tipo 3 
dE Thompson <Figura n2 i>. 



Grafico 1 
PIRAMIDE ETARIA DA POPULAÇAO 
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Grafico 2 
SERIE HISTORICA DA TAXA DE NATALIDADE 

DO MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 

taxa de natalidade de 1970 a 1984 
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4 - ASPECTOS SóCIO-ECON6HICOS 

A tabela e indica a divis~o da populaçio 
economicamente ativa, segundo metodologia do IBGE, corrigida 
para 1991. Desta forma nota-se que a maior parte da P.E.A. 
situa-se no setor secund~rio, estando o setor de prestaç~o 
de serviços a seguir e as atividades do setor prim~rio com a 
menor parcela, caracterizando assim o municipio como 
industrial, de alta urbanizaç~o, devendo desta forma, as 
atenç5es de saJde estarem voltadas fundamentalmente ~ 
populaç~o urbana. 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇ!O DA POPULAÇ~O ECONOHICAHENTE ATIVA, 
SEGUNDO ATIVIDADE EH PORTO FERREIRA, 1991 

I 
Populaçlo Economicamente Ativa I nJmero I ~ 

------------------------------------------+---------+------
Agropecu~ria extraçlo vegetal e pesca 

Tr ansfo1·mação 

Outras atividades industriais 

Comircio de mercadorias 

3420 

7648 

1399 

247 

3244 

116,2 
I 
136,2 
I 
I 6,6 
I 
I 1, 1 
I 
115,3 
I 

Transporte e comunicaçlo 1049 I 5,0 
I 

Prestaç~o de serviços 2160 110,2 
I 

Atividades sociais 989 I 4,7 
I 

Administração pJblica 522 I 2,5 
I 

Outl·as atividades I 461 I 2,2 
-------------------------------------------+---------+------
Total I 21139 I 100 
------------------------------------------+---------+------
Fonte: IBGE 1996, corrigido para 1991 de acordo co1 a indicatão dos coeficientes do T.C.U. 

No setor prim~rio coexistem ~reas de cultivo de 
pequeno, midio e grande porte com uma cultura razoavelmente 
diversificada, onde não existe preponderância das 
monoculturas ou a presença da agro ind0stria. 

As propriedades estão diversificadas quanto ao 
porte, destacando-se as culturas de algodão, laranja, soja, 
arroz, milho, cana de açucar e mandioca. No setor pecu~rio, 
a criação de gado bovino predomina no municí~io. 
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O setor sencund~rio d€ Porto F€rreir~ i 
r~zo~v€lmente estrutur~do, est~ndo ~ produçio industrial 
loc~l voltad~ principalmente ~ ativid~d€ ceramist~. 
P~rticip~m tambim em escala menor, no que tange ~ ocupaçio 
de pessoal na ind~stria, os ramos alimentícios e de 
mobiliá1·io. 

~ importante notar que do ramo d€ transformaçio de 
minerais n~o m€tálicos - cerimicas artísticas, em particul~r 
- a atividad€ não está associ~d~ à extraçio da matiria prima 
local, a argila e embora as condic;:5es naturais favoreçam, há 
pouca ~tividade cadastrada no que toca a extraçio de areia 
utilizada principalmente na construção civil. Há sem sombra 
de d~vida atividade tradicional de fabricação de tijolos, 
configurando-se como exploratória e passívEl de graves danos 
ambientais. 

No setor terciário, a atividade gira em torno, 
principalmente da produc;:io industrial local, e a seguir 
distribuída entre os diversos tipos e necessidades do 
com~rcio e serviços locais. O município tem cadastrados 811 
estab€lecimentos que, segundo o IBGE, são responsáveis por 
aproximadamente 25X da ocupação da P.E.A. No que refere a 
distribuição de renda, observa-se, segundo a tabela 3, que 
em torno de 85X da populac;:io tem rendimento familiar menor 
que cinco salários mínimos. 

TABELA 3 NíVEL DE RENDA EM PORTO FERREIRA, EM SAL~RIOS 
MíNIMOS, 1991 

----------------------------+----------------+-----------
Nível de:· renda I População I X 

<SM) I I 

----------------------------+----------------+-----------
) 1 I 6378 I 27,85 
i - 2 I 8492 I 37,08 
3 - 5 I 5804 I 25 I 35 
6 - 10 1437 I 06,28 
10 . . . I 0788 I 03 I 44 

-----------------------------+----------------+------------
Total I 22899 I 100,00 

----------------------------+----------------+------------
Fonte: IBGE 1981, corrigido para 1991, segundo indicação de coeficientes do TCU 

Similarmente ao nível de renda, observa-se que o 
nível de instrução da população de Porto Ferreira, 
configura-se de forma preponderante como elementar, conforme 
observa-se na tabela 04. 



TABELA 4 - NíVEL DE INSTRUC~O DA POPULAC~O DE PORTO 
FERREIRA, EM 1991 

----------------------------+----------------+-----------
Nível de instruçio I Populaçio I X 

<SH > I I 
----------------------------+----------------+-----------

Elementar I 15450 I 69,84 
Primeiro Grau I 03607 I 16,30 
Segundo Grau I 02473 I 11,18 
Superior I 00592 I 02,68 

----------------------------+-----------------+------------
T ot a 1 I 22122 I 100 , 00 

----------------------------+----------------+------------
Fonte: IBGE 1986, corrigido pari 1991, segundo indica,io de coeficientes do TCU 

As opç5es de lazer, p~blicas e privadas, sio em 
n~mero reduzido, para o total da população, segundo dados 
obtidos junto ~ Prefeitura, compondo-se de 01 ginisio de 
esportes, 02 centros comunitirios, 01 clube de campo de 
cariter privado, 01 clube de futebol, al~m de um programa 
desenvolvido pela F'1·efeitu1·a, denominado "manhãs de 1aze1·", 
para as crianças da comunidade. 

O transporte intermunicipal ~ feito principalmente 
atrav~s das rodovias estaduais Anhanguera <SP330/BR050> e da 
SP215 que liga o município a Descalvado e a Santa Cruz das 
Palmeiras. O transporte coletivo intermunicipal ~promovido 
através de 04 empresas concessionárias. 

O município possui cerca de 475 ~m de rodovias 
vicinais, a grande maioria nio pavimentada e o transporte 
coletivo é oferecido através de empresa particular 
perfazendo uma cobertura de aproximadamente 20%. Importante 
notar que hi alguns anos a ferrovia foi desativada, bem como 
o transporte fluvial. A cidade possui um campo de pouso, 
para uso particular. As condiç5es de habitação de Porto 
Ferreira sio bastante razoiveis, onde nio ocorre a sub 
habitação, apenas a diferenciação da auto construção e de 
construç5es planejadas. A tabela 5 demonstra a condição das 
habitaç5es conforme a posse, e observa-se assim que o n~mero 
de domicílios próprios prepondera, o que significa uma 
urbanização já consolidada e de crescimento compatível ~s 
demais atividades sócio econômicas. 

14 



TABELA 5 CONDIC~O DE HABITAC~O, SEGUNDO POSSE EH PORTO 
FERREIRA 

----------------------------+----------------+-----------
Condi,~o de posse I N~mero I % 

----------------------------+----------------+-----------
Prciprios I 5493 I 59,01 
Alugados I 2233 I 23,99 
Cedidos I 1582 I 17,00 

----------------------------+-----·-----------+------------
Total I 9308 I 100,00 

----------------------------+----------------+------------
Fonte: Cadastro hunicipal s/rel .ano 

Ao município ~ oferecido ensino p~blico e 
particular dE primeiro e segundo grau, estando distribuídos 
em n~mero de 06 escolas municipais de ensino infantil 
atingindo a idade pr~-escolar, 08 escolas estaduais de 
ensino de primeiro grau, sendo que duas destas abrangendo o 
ensino de segundo grau, 

Quanto ao Ensino particular, o município conta com 
05 estabelecimentos, ressaltando-se o Centro Educacional do 
SESI e a Escola Especial pertencente ~ APAE. 

A tabela 06 mostra o n~mero de alunos distribuídos 
entre o nQ de classes, para o primeiro grau, similarmente ~ 
tabela 07, para o segundo grau. 

TABELA 6 N0HERO DE ALUNOS E N0HERO DE CLASSES DE ENSINO 
DE 1° GRAU, EM PORTO FERREIRA 

Primeiro Grau I nQ de alunos I nQ de classes 
------------------+---------------------+------------------

CBI 793 I :~0 

I 
CBC 975 I 31 

3~ 791 24 

4~ 746 23 

5~ 845 28 

6~ 598 20 

'7• 569 20 '-

8~ 362 13 
I 

SUPLETIVO I 73 I 2 
------------------+---------------------+------------------

TOTAL I 5752 I 19i 

Fonte - Cadastro Municipal s/ rel. ano 



TABELA 7 NúHERO DE ALUNOS E NúHERO DE CLASSES DE ENSINO 
DE 2• GRAU EH PORTO FERREIRA, 1991 

Segundo Grau I nQ de alunos I nQ de classes 
------------------+---------------------+------------------

1~ I 352 I 11 
I I 

2~ I 287 I 08 
I I 

3~ I 195 I 06 
I I 

4~ 87 I 03 
I 

Educ.Espec. I 10 01 
I 

Supl .29G. I I I I 
------------------+---------------------+------------------

TOTAL I 921 I 28 

Fonte - Cadastro Kunicipal 

d desconhecida a taxa de evasio escolar, em funçio 
de a Delegacia de Ensino estar instalada h~ apenas um ano, 
mas soube-se atrav~s de entrevista que a taxa de evasio 
obedece ao universo nacional, qual seja: 

22 g ,- au > 1Q grau 

inicio > t ' I. erm1no 

F'e1· i feria ) Centro 

Not u ,. no > Diut·no 

Interessante notar que a evasio nos cursos 
profissionalizantes ~ maior do que no curso de magist~rio, 
em funçio do mercado de trabalho oferecido no município. 

A prefeitura oferece aos alunos da zona rural, 
transporte contratado junto a particulares para a locomoçio 
destes ao centro urbano. A prefeitura mant~m, conforme a 
disponibilidade, a merenda escolar, centralizada em uma 
cozinha piloto, que em parte ~ auxiliada pelo poder p~blico 
estadual. Quanto aos equipamentos sociais, destinam-se 
principalmente~ assistincia em geral, distribuídos entre 
instituiç6es de cariter p~blico e privado, relacionados 
abaixo. 

- Legiio Brasileira de Assistênc1a 

- Sio Vicente de Paulo 

- Fundo Social de Solidariedade 



- Solar dos Jovens de Ontem 

- Casa Maternal 

- SAME-Serviço de Atendimento ~o Menor 

- CrEche Said Adib 

- Creche Roberto Henrique Joio 

- Creche Casa Maternal 

- Clube de Mies 

- Rotar~ Clube 

- Casa da Amizade 

- L~ons 

- Clube das Domadouras 

- Associação dos Aposentados 

- Grupo Fraternidade e Amizade 

- Grupo Fraternidade Feminina 

O município conta com uma emissora de r~dio, 3 
jornais e recebE todas as emissoras de televisão, nio 
possuindo nenhuma retransmissora. 

prefeitura 
captação e 
despejo (in 
pluviais. A 

No tocante às questões de saneamento básico, a 
possui a Divisão de ~gua e Esgoto, que cuida da 

tratamento de água potável bem como a captação e 
natura> de esgoto urbano, industrial e de ~guas 
prefeitura tamb~m ~ respons~vel pela coleta de 

industrial e hospitalar) e a varredura das lixo (urbano, 
ruas. 

Os serviços de sa~de do município estio 
distribuídos, a despeito do processo de municipalização em 
um hospital geral <Santa Casa>, um ambulatório, um Centro de 
Sa~de, tres postos de orientação midica, um centro 
odontológico, dois centros de medicina de grupo, tres 
laboratórios de análises clínicas, consultórios particulares 
e serviços m~dicos nas industrias. Como objeto fundamental 
de nosso estudo, posteriormente ser~ detalhado a situaçio 
dcs serviços de sa~dE com infase ao processo de 
municipalização, com suas implicaç5es de caráter 
administrativo, legal e político. 



XV CONDIC~ES SóCIO 
AMBIENTAIS 

1 - TRATAMENTO DE ÁGUA 

O sistema de abastecimento de ~gua de Porto 
Ferreira conta com tres estaç5es de tratamento <ETAs>: ETA 
Principal, ETA "Nego Moço", ETA "Correa Porto" <AnE.'xo 2>, 
subordinadas • Divisio de ~gua e Esgoto da Prefeitura 
Hun i c i p a 1 . 

A principal estaçio dE.' tratamento de ~gua, 
inaugurada em dezembro dE.' 1958, localiza-se no bairro Vila 
Nova ao lado da Divisio Municipal de Sa~de E.' ocupa uma ~rea 
dE.' aproximadamente 6.500 ma. Capta ~gua do Rio Moji Guaçu e 
do Córrego do Sapé, ambos ClassE.' 2 <Lei Estadual 8468-76>, 
que chega • estaçio por recalque. 

Essa ETA é composta por uma 
r~pida <chegada da água bruta), 2 
dE.'cantadorE.'s convE.'ncionais, 3 filtros 
quÍmica <AnE.'xo 3). 

cimara de mistura 
floculadores, 2 
E.' pela casa dE.' 

Atualmente o sistema principal est~ sendo 
ampliado, a partir dE.' estudos solicitados ~ SABESF', e a 
perspectiva é passar de 601/s para 1801/s até fevereiro de 
1992.e depois para 3001/s, volume suficiente para abastecer 
uma populaçio de 250 mil habitantes, segundo estimativas da 
Prefeitura <Anexo 4). 

A E TA "C o~- r e:· a F' o~- t o" c a p t a ~ g tt a d a n as c e n t e C o n- e a 
Porto e funciona como um sistema compacto de floculaçio, 
decantaçio e filtragem. Essa estaçio abastece os bairros 
Jardim Porto Novo, Jardim Anibal e Vila Sibila, a uma vazio 
de 20 1/s. 

A ETA "Nego Moço" capta água de duas nascentes, 
uma delas localizada a 4 Km, cuja água percorrE.' essa 
distincia por gravidade. Na chegada passa por cimaras de 
floculaçio, por um decantador E.' depois é armazenada num 
lago. Daí i bombeada, recE.'be o cloro e sE.'gue para um 
rE.'servatório elevado. O filtro dE.'ssa estaçio está desativado 
por problemas de manutençio. 

O volume dessa ETA é de 301/s e abastece os 
bairros: Jardim Primavera, Jardim Anisia, Vila Santa Maria, 
Jardim Santa Marta e o Parque Residencial Areia Branca. 

A c?~acidade dos reservatórios atualmente 
instalados perfaz o total dE 2370m 3 , volumE esse considerado 
insuficiente, pelos t~cnicos do município, para atender ~ 
demanda da populaçio e ind~strias. 



Segundo o Chefe de Serviços Gerais da Divis~o de 
&gua e Esgotos, a necessidade atual de ~gua tratada seria de 
4000m 3 em reservatórios enterrados e 2000m 3 em reservatórios 
elevados. A estimativa quanto ao consumo, apresentada pelo 
Presidente do Condema, ~de 155,51/hab./dia. 

Embora as ligaç5es de ~gua cubram 100X do 
municÍpio <9567 ligaç5es), a populaçio esti desenvolvendo o 
h~bito de armazenar igua em reservatórios alternativos, como 
tambores e 1at5es, porque a oferta ~ intermitente. Muitas 
vezes a Prefeitura abastece o consumidor atrav~s de 
caminh5es pipa. 

A CETESB, atrav~s de sua regional em Campinas, 
realiza mensalmente, a pedido, a an~lise bacteriológica da 
~gua tratada. O controle do pH e a dosagem de cloro sio 
feitos pela Divisio de &gua e Esgoto. A dosagem de cloro na 
ETA principal é de 1,4mg/1, chegando na ponta da rede com 
valores de 0,4 e 0,5mg/1. Esse controle é feito diariamente. 

A ~gua de Porto Ferreira era fluoretada at~ o 
início da administraçio passada, quando entio a fluoretaçio 
foi suspensa. 

Parte da proposta da atual administraçio a 
retomada da adiçio do fluor, quando a ampliaçio do sistema 
de abastecimento estiver concluída. 

Nio h~ dados quantao ~ qualidade da ~gua dos 
reservatórios domiciliares, como caixas d'~gua, nem quanto 
ao total de poços dom~sticos. Sup5e-se que sejam poucos, em 
bairros periféricos, como o Parque Residencial Areia Branca. 

Duas ind~strias, Vidro Porto e Santa Harina, 
possuem poços semi-artesianos, aos quais a populaçio recorre 
quando da falta d'igua ou por acreditar ser essa igua de 
melhor qualidade que a disponível na rede. Nio hi, até o 
momento, nenhuma anilise da ~gua desses poços. A Prefeitura 
Municipal instalou, no segundo andar do edifício da ETA 
principal, um laboratório capacitado para realizar an~lises 
bacteriológicas e físico-quimicas da igua. A equipe 
responsivel por esse trabalho é composta por um Bioquímica e 
um Tecnólogo de Saneamento. Embora ainda sem um programa de 
funcionamento definido, esse laboratório foi inaugurado na 
semana de visita da nossa equipe ~ cidade. 

A proposta inicial, do 
acompanhou, era a de coletar algumas 
v~ries etapas da rede e test~-las, 
equipamentos do labor~tório. 

Tecnólogo que nos 
amostras de igua em 
testando tamb~m os 

A Divisio de ~gua e Esgoto nio pretende dispensar 
as an~lises periódicas feitas pela CETESB, mesmo quando do 



pleno funcionamento do laboratório municipal, como forma de 
avaliar o padrão de qualidade desse laboratório. 

As análises da igua de Porto Ferreira, realizados 
pela CETESB nos meses de julho e outubro de 1990 e maio, 
julho e setembro de 1991, atendem aos padr5es 
bacteriológicos e físico quimicos de potabilidade, tanto nas 
estaç5es de tratamento quanto na ponta da rede. 

A amplia~io do sistema de tratamento e 
reservatórios de igua, atualmente em andamento, deveri 
melhorar muito o abastecimento do município. 

Outro ponto positivo a ser ressaltado ~ a 
instalaçio do laboratório de microbiologia, que permitiri 
aos t~cnicos locais, o ripido acompanhamento da qualidade da 
igua fornecida ~ população. 

aos poços semi artesianos das Com relaçio 
ind~strias Vidro Porto e 
populaçio so tenha acesso 

Santa Marina, sugerimos que a 
a eles após a devida análise da 

água. 

Finalmente, vale salientar a impcrtincia da 
fluoretação das águas de abastecimento p~blico, como uma 
medida abrangente e eficaz em relação ~ prevençio da cárie 
dentária. Tal procedimento exige controle e manutenção 
permanente e esperamos que a Prefeitura crie condiç5es para 
a retomada desse programa o mais breve possível. 

2 - ESGOTO 

O esgoto de 
tratamento antes de ser 
hídrica do município. 

Porto Ferreira nio sofre 
lançado em vários pontos 

nenhum 
da rede 

Os locais de descarga, bem como a rede coletora de 
esgoto e seu dimensionamento, podem ser observados na planta 
geral da área urbana <Anexo). 

Dos 9567 imóveis do municlPlO, 8868 estio ligados 
~rede p~blica de esgotos (93X de cobertura). Nio há 
distinçio, quanto ao destino, dos resíduos domistico, 
industrial e hospitalar, os esgotos sio despejados em rede 
com0m e lançados 'in natura' no Rio Moji-Guaçu 

A Divis~o de 4gua e Esgoto estima que os despejos 
sio lançados nos rios e córregos. dentro da área urbana, a 
uma vazio de 961/s. 



O Jnico esgoto industri~l que sofre trat~mento, 
ant~s d~ s~r lançado no Rio Hoji-Gu~çu, ~ o da Companhia 
Nestli. A pr~f~itur~ lanç~va part~ do esgoto domistico do 
c~ntro da cidade no mesmo ponto de d~scarga dess~ indJstria. 
A CETESB autuou a Cia. Nestli p~la m~ qualidade do eflu~nte, 
rico em materia orginica advinda da descarga do município, 
obrigando a prefeitura a transferir a sua descarga para 500m 
rio abaixo. 

Os domicílios nio interligados pela rede de 
esgotos, assim como os da ~rea rural, disp5em de fossas 
construidas sem orientaçio e superv1sao de ticnicos da 
Prefeitura ou outros orgias. Segundo informaç5es do Chefe de 
Serviços Gerais da Prefeitura, essas fossas localizam-se nos 
bairros Parque dos Laranjais C11 casas), Tio Chico <50 
casas) e algumas na área conhecida como "GranJelros". 

As ~rea cujos domicílios 
localizam-se nas partes altas da 
mananciais de água pot~vel. 

apresentam essas fossas 
cidade, distantes dos 

A captaçio da ETA principal, no Rio Hogi Guaçu, 
tambim se localiza a montante dos pontos de descarga de 
esgoto, distando cerca de 35m do primeiro ponto de 
lançamento, e, aproximadamente, 120m da entrada do Rio Santa 
Rosa. 

Um dos principais problemas levantados, pelos 
funcionários da Prefeitura, com relaçio ao esgoto 
industrial, i a grande carga de sólidos em suspensio lançadd 
~ rede pelas indJstrias cerimicas. 

Esse material, argila, gesso, etc., deposita-se ao 
longo das tubulaç5es obstruindo a passagem do esgoto, 
provocando seu refl~xo. Periodicamente a Prefeitura i 
acionada para fazer a limpeza da rede. 

Atualmente a Prefeitura vem estudando a 
possibilidade de tratar o esgoto da cidade, em conjunto com 
os de outros municípios da bacia do Hoji-Guaçu, a partir de 
um Consórcio a ser firmado entre eles. 

Embora o nJmero de imóveis ligados ~ rede pJblica 
de esgotos seja, significativo, devem-se somar esforços no 
sentido de aumentar a cobertura da rede para 100%. 

Enquanto isso nio for possível, deve haver apoio 
ticnico ~ implantaçio de fossas sipticas pela populaçio nio 
atendida pelas ligaç5es de esgoto Esse apoio se estenderia, 
tambim, ~s fossas simples já instaladas em conformidade com 
a NB·-47 da ABNT, que· tra.ta do assLtnto. 

Alim disso, i fundamental investir política e 
financeiramente na proposta de tratamento de todo o esgoto 



produzido no municÍpio, seja através de soluç5es 
relativamente simples e adotadas isoladamente, como lagoas 
de estabilização, ou soluç5es mais complexas, adotadas em 
conjunto com outras cidades da região através de consórcio. 
Concorre para isso o fato de o município de Porto Ferreira 
se localizar •s margens de um dos poucos rios ainda nio 
totalmente comprometidos do Estado. 

Comparando-se os dados do Censo Industrial de 
1980<7> e os dados do Cadastro Industrial da CETESB, de 
1989<3>, i possível verificar que a ind~stria sofreu forte 
especializaçio do sub-ramo de produção de cerimicas, no 
município. Independente das f~bricas tradicionais, 
anteriores à dicada de 70, ~ possivel afirmar que a maior 
parte delas sio de pequeno e m~dio porte, despejando seus 
efluentes industriais na rede pJblica, juntamente com os 
despejos domésticos. 

Comparando-se os Relatórios de Qualidade das ~guas 
Interiores do Estado de Sio Paulo<Anexo 5 e 6), de 1985 a 
1990, verifica-se que, embora o índice de qualidade das 
~guas <IQA) do Rio Moji-Guaçu tenha se mantido est~vel, com 
qualidade definida como boa, os índices de metal pesado se 
elevaram significativamente. Apesar da CETESB nio 
classificar nenhuma das indJstrias instaladas no município 
como de alto risco, ~possível avaliar que a somatória das 
descargas das pequenas e m~dias indJstrias de Porto Ferreira 
contribui para a alteraçio da qualidade das ~guas, 
particularmente no que diz respeito a metais pesados 
(presentes na matéria do esmalte cerimico) e • presença de 
sílica enquanto sólidos em suspensão, embora não haja 
mediç5es ou controle desse material. 

Nesse sentido, deve haver rigorosa fiscalizaçio 
por parte do município em relaçio ao esgoto industrial, 
através de mecanismos legais que garantam, ao menos, a 
construçio de caixas coletoras de material particulado em 
todas as f~bricas de peças cerimicas. 

3 - COLETA DE LIXO 

O lixo de Porto Ferreira é coletado diariamente 
por 6 funcionirios da Prefeitura em 3 caminh6es com caçamba 
fechada e prensa. A produção, estimada, é de 25t/dia e o 
de s t i n o f i n a 1 é o " a t e n- o c o n t 1- o 1 a d o " . 

Esse aterro localiza-se a 7Km da cidade, na antiga 
estrada para Descalvado, em propriedade particular 
emprestada por duas famílias que moram no local, em troca do 
direito Exclusivo de separar o material recicl~vel para 
'"'Enda. 



O lixo ~ descarregado nesse local geralmente duas 
vezes ao dia, ao final da manhi e ao final da tarde. Uma vez 
por semana, aos s~bados, ~ coberto por uma camada de 30 a 
40CM de terra, compactada com um trator, formando uma área 
plana de aproximadamente 20.000m•. Por sobre essa drea 
trafegam ainda os caminh5es carregados com o lixo e sucata, 
que ~ remetida, normalmente, para Santa Cruz das Palmeiras. 

Quando da visita da equipe ao aterro o lixo ainda 
nio enterrado estava sendo queimado pela crianças que moram 
no local, segundo o Chefe de Serviços Gerais da Prefeitura 
que nos acompanhou. Por toda a ~rea do aterro circula grande 
quantidade de po1·cos, em total liberdade. 

As pessoas que residem no aterro utilizam a ~gua 

de uma nascente próxima, que brota de um barranco localizado 
acima do nível do lixo. 

O aterro atual est~ instalado h~ tres anos numa 
v~ r z e a d o R i o B o n i t o que d r e n a o " c h o 1· um e " . A n t e r i o 1· me n t e , o 
local de disposiçio final do lixo localizava-se em outra 
irea particular, pertencente a um m~dico, onde era lançado 
em valas de 50m de comprimento, por 2m de largura e 2,20m de 
profundidade. Hoje essa irea esti totalmente aterrada e 
coberta por pasto. A cota do terreno era mais elevada em 
1·elaçio à atual. 

O Rio Bonito que passa 
do aterro, capta esgoto e ~guas 
mineraçio Jundu, do município de 
Moji-Guaçu, a jusante da captaçio 

a poucos metros das bordas 
de lavagem de areia da 

Descalvado. Des~gua no Rio 
de igua de Porto Ferreira. 

Tanto a ~rea atual quanto a do antigo aterro, 
passaram por avaliaçlo de engenheiros da CETESB, que 
condenaram a queima do lixo e recomendaram que esse material 
fosse enterrado frequentemente. O geólogo da Prefeitura 
reconhece que a ~rea atual de descarte do lixo não ~ 
adequada. 

Existem locais 
jogam entulho, como 
retirada de argila para 
diferenciação quanto à 
dom~stico, industrial e 

onde a Prefeitura e particulares 
terrenos acidentados ou ireas de 

as ind~strias ceram1cas. Nio h~ 
coleta e destino final do lixo 

hospitalar (lixo s~ptico). 

A orientaçio repassada às farmicias é a de que 
encaminhem o material s~ptico para a Santa Casa que se 
encarrega de remeti-lo para Santa Rita do Passo Quatro para 
icinereçio A ~nica intervençio da Preteitura foi a 
preparaçio de tambores para esse transporte, mas nio 
conseguimos sabEr se Este vem se realizando. 



Ind~stri~s grandes, como a Cerimica Porto 
Ferreira, tim aterro próprio na ~rea da f~brica e ainda 
levam parte do lixo para o aterro municipal. 

A Prefeitura faz a varriçio diiria das ruas do 
município e coleta o material resultante uma vez por dia com 
um caminhio. O Chefe de Serviços Gerais observou que nio i 
generalizado o uso de sacos pl~sticos pela populaçio. é 
bastante comum o uso de latas de lixo, que retardam o ritmo 
de trabalho dos coletores. 

Os coletores trabalham sem uniforme próprio e o 
~nico equipamento de segurança que utilizam sio luvas de 
c ou l" o. 

Os acidentes mais comuns com esses trabalhadores 
sio cortes e escoriaç5es nos membros superiores. Todos 
recebem o adicional de insalubridade. 

Embora a coleta de lixo seja di~ria em toda a irea 
urbana, com exceçlo do Bairro Cuca Fresca onde é coletado 
uma vez por semana, parte da populaçio joga lixo em terrenos 
baldios e córregos. Nio i feito nenhum trabalho educativo 
junto a esse segmento da populaçio. 

A prefeitura nio tem nenhum programa 
reaproveitamento do lixo de Porto Ferreira. 

A inadequaçlo da irea escolhida pela prefeitura 
para a disposiçio final do lixo, prejudica a opçio pelo 
aterro controlado que, mesmo nio sendo a melhor proposta 
técnica, ajuda a amenizar o problema. 

O líquido que percola pelo lixo (chorume> i 
extremamente poluente e pode estar contaminando extensa 
irea, inclusive o lençol freitico que provavelmente é muito 
superficial naquele ponto. 

Poderiam ser feitas anilises quantitativas e 
qualitativas desse chorume, para se avaliar a ocorrência e 
extensio de danos causados aos meios aquitico e terrestre 
pelo aterro municipal. 

Com o lixo assim caracterizado, poder-se-ia 
escolher um novo local baseado em crit~rios exclusivamente 
t É: c n i c os , p a 1· a a t 1· a n s f e r in c i a , o ma i s b ~- e v e p os s i v e 1 , d a 
dispos1ç~o de lixo ~m Porto Ferreira. 

A presença de pessoas morando e trabalhando sobre 
l1xo municipal é condenivel sob todos os aspectos. O 
" c o n t ~- a t o " , f o,- ma 1 ou i n f o r ma 1 , ma n t i d o e n t r e os 



propriet,rios do terreno e a Prefeitura, deve ser revisto e 
anulado. 

A coleta de lixo séptico, bem como seu destino 
final, deve ser assumida integralmente pela prefeitura. 

A coleta e separação do material recicl~vel como 
papel, metais, pl~stico e vidro; é a soluçio moderna Ja 
adotada por muitas prefeituras e resolve v~rios problemas: 

- ajuda a população na questão dos materiais inservíveis 
e descart~veis, que representam grande volume nos dias 
de hoje, face a industrialização, principalmente de 
embalagens de produtos comestíveis. 

- diminui o volume de recipientes vazios disponíveis nos 
quintais, terrenos baldios e margens de córregos que 
podem servir como criadouros de vetores urbanos de 
doenças graves, como o caso do Aedes aggYpti. 

- esse material recicl~vel pode servir como fonte adi
cional de renda para o municÍpio ao invés de atender 
interesses particulares. 

- uma vez vendido para reciclagem, contribui para dimi
nuir o volume de material a ser aterrado, que se 
constituiria fundamentalmente apenas de lixo orginico. 

A que1ma do lixo é outro fator a ser considerado e 
evitado. Essa pr~tica, além de lançar grande quantidade de 
gases e material particulado na atmosfera, concentra matéria 
orginica, uma vez que o fogo consome, principalmente, 
madeil-a, papel, pl~stico, etc. 

Essa matéria orginica concentrada serve de 
substrato ideal para o desenvolvimento de larvas de muitas 
espécies de moscas e também outros animais nocivos, como 
ratos e baratas. O principal foco desses animais, na 
maioria dos municípios, localiza-se nos lix5es. 

Cabe ainda ressaltar que a presença de porcos no 
local, com livre acesso ao lixo, pode caracterizar-se como 
foco de zoonose com grave risco~ sa~de. 

4 - SA0DE DO TRABALHADOR 

O municÍpio de Porto Ferreira tem na ind0stria 
c12râmica sua principa.l atividade 12conôrnica. 

[i e 2 6 8 i n d L\ s t r i c. s c a d ;;:. s t r a d a s p e 1 a C E T E S B C~ ) , i 6 8 
estio relacionadas 
<tabela 8l. Na sua 
c e 1· á m i c a a 1· t i s t i c a , 
mil pe-ças/m~s. 

com a produção de artefatos cerâmico 
maioria sio as chamadas indJstrias de 

que juntas produzEm algo em torno de 700 



TABELA 8 - DISTRIBUIC~O DAS INDúSTRIAS DE PORTO FERREIRA, 
SEGUNDO TIPO E NúMERO 

Código, I 
sEgur-.do I 

SRF I 
Tipo de ind~stria 

I 
I N~mETo 
I 

--------+-----------------------------------------+--------
00 I Extração mine1·al 02 
10 I Ind~stria de mate1·ial de 

I b a 1· r o cozido não ce1·âmico 08 
10 I Cerâmica 168 
10 I Artefatos de cimento, gesso, amianto 10 
10 I Ind~st 1· ia de vidro 02 
11 I Indústria de metalúrgica 08 
12 I Indústria mecânica 03 
13 I I ndú.sh· i a de ma t e1· i a 1 elétrico 03 
14 I Indústria de mat e1· i a 1 de t 1·ansport e:· 02 
15 IndLÍstria de madei1·a 03 
16 Ind~s t 1· i a do mob i 1 i á 1· i o 11 
17 Indústria de papel e papelão 03 
18 Indúst1·ia da borracha 02 
20 Ind~stria química 02 
24 Indúst 1· ia textil 01 
2~"'" ~) Indústria de:· mate1·ial de vestuá1·io 12 
26 Ind~stria de beneficiamento de cereal 10 
26 IndLtstria de beneficiamento de 1 e i te 01 
26 Ind~stria de beneficiamento de farinha 03 
26 A b a t e d ou 1· o 03 
27 Ind~stria de bebidas 03 
30 [I i ve1· SOS I 08 

--------+-----------------------------------------+--------
Total I I 268 

Fonte: CETESB, 199t 

Não obstante o fato do presente trabalho não ser 
voltado especificamente para a questão da sa~de do 
trabalhador, esse aspecto pode ser observado face a 
oportunidade que tivemos de conhecer as linhas de produção 
de duas fábricas locais: Cerimica Porto Ferreira e Cerimica 
Burguina. 

A primeira, de grande porte, ~ uma indústria 
tradicional no município e at~ há pouco tempo fabricava a 
faianç:a Porto Ferreira, de renome nacional. Atualmente, com 
720 funcionários, produz apenas pisos cerâmicos esmaltados. 

O médico do trabalho da empresa informou-nos que, 
nes~a indústria, não ocorre:m casos de doenças oc0pacionais 
como Sllicose, devido principalmente ao tamanho das 
partículas da argila e ao próprio processo de fabricação das 
pe:ças.Refe:re que quando iniciou seus serviços, em 1987, a 
maior queixa dos trabalhadores era em relaçio ~ grande 



quantidade de pÓ na fábrica, que os "sufocava". A instal«ção 
de eKaustores diminuiu esse problema. 

Anualmente i feita radiografia de tóraK de todos 
os trabalhadores, procedimento esse nio previsto no conv~nio 
de sa~de que ~ Cerimica Porto Ferreira mant~m com a Balbina 
Clínicas, por~m pago ~ parte pela empresa e não eKigido pela 
mesma no eKame admission~l. 

O m~dico relatou a ocorr~ncia de somente um caso 
de pneumotóraK, quando trabalhava no Pronto Socorro, em um 
senhor j~ aposentado. Segundo ele, esse caso estava 
associado ~ ind~stria cerimica. 

O maior problema de sa~de ocupacional, enfrentado 
pela empresa, ~ a presença de chumbo no esmalte utilizado 
para dar brilho ao piso cerimico. 

Na linha de esmaltaç:io trabalham 60 pessoas, 
homens e mulheres, em tres turnos. O turno da noite funciona 
com n~mero reduzido de trabalhadores. Essa linha para aos 
domingos. 

Desde 1989, todos os funcion~rios da linha de 
esmaltação medem as taKas de chumbo no sangue a cada seis 
meses. As amostras são enviadas ao laboratório Emílio 
Ribas, em Campinas, para an~lise. 

Eventualmente são detectadas alteraç5es. Sempre 
que o funcionário apresenta taKas de chumbo acima do limite 
de tolerincia ele ~ afastado da esmaltação, por no mínimo 
seis meses, quando se realizam novos exames. 

Atualmente, as taKas de chumbo nos trabalhadores 
ficam em torno de 67ug/100ml de sangue e no m~ximo 
70ug/100m1. No início do controle laboratorial chegava a 
100ug/100ml de sangue. 

Segundo t~cnicos da empresa, não h~ nenhum esmalte 
disponível no mercado nacional que não contenha chumbo, para 
substituir o atualmente utilizado. A importação de esmaltes 
alternativos aumentaria muito os custos da produção. 

A empresa esti estudando a possibilidade de fazer 
a dosagem de chumbo no exame admissional. Caso o candidato 
apresentasse taKas significativas nio seria contratado. 

NE's~.a indLÍstria, 
formulado em pó sol~vel, 
serem reutil1zadas. 

as embalagens vazias do esmalte, 
são devolvidas ao fornecedor par~ 

No exame admissional sio colocados os riscos ~os 
quais o trabalhador estari eKposto e a necessid~de do uso de 
equipamentos de protE',io individual <EPis>. 



Os EPis disponíveis s~o: luvas de borracha, 
avental de plistico e m'scara tipo cirJrgica. Segundo 
t~cnicos da empresa s~o pouco utilizados. Os empregados 
queixam-se do calor e desconforto. Para mudar essa situaçio 
d feito um trabalho educativo junto aos trabalhadores. 

Para o final deste ano esti programada uma 
campanha de conscientizaçio quanto ~ limpeza da fibrica e 
uso de EPis. Estio previstos primios para a seçio mais limpa 
(provavelmente um churrasco> e para funcionirios que usam 
EPis <sorteio de bicicletas>. 

Em reuniio mantida antes da visita com o Vice 
Presidente dessa indJstria, foi-nos colocado que a empresa 
distribui cestas-b~sicas aos funcion~rios que menos se 
acidentam no serviço. 

Nenhum trabalhador recebe o adicional de 
insalubridade. Em 1982, o laudo elaborado por um médico da 
DRT de Campinas nio considerou as atividades desempenhadas 
pelos trabalhadores como insalubres. 

Atualmente, funcionirios antigos estio solicitando 
aposentadoria especial, baseado em precedentes de 
trabalhadores do setor cerimico dos municípios de Pedreira e 
Jundiaí. A empresa se comprometeu em contratar nova perícia, 
na tentativa de atender a essa reivindicaçio. 

O ambulatório da indJstria funciona com um médico 
do trabalho e uma atendente. Faz pronto atendimento e 
consultas. A própria empresa matinha um equipamento 
odontológico dentro do sindicato, o qual servia para 
absorver a demanda dos funcion~rios e seus dependentes. 
Atualmente este equipamento est~ desativado e a atençio ~ 
saJde bucal se resume ~s necessidades sentidas pelos 
funcionários, que sio encaminhadas ao SESI. Existe a 
proposta de se reativar o atendimento a nível do sindicato. 

A segunda 
Burguina, apresenta 
Porto Ferreira. 

fibrica que visitamos, 
características distintas 

a 
da 

Cerimica 
Cerimica 

' E uma indJstria de médio porte, com 90 
funcionários 
Fabrica peças 
esmaltadas. 

e produçio estimada de 76 mil peças/mis. 
decorativas, muitas pintadas ~ mio e também 

Embora a visita nio tivesse car~ter oficial, 
pudemos observar as condiç5es inseguras a que estio expostos 
os trabalhadores. 

Todas as etapas do processo produtivo, da mistura 
da massa até a esmaltaçio, encontram-se concentradas num 
Jnico galpio. 



H~ riscos de acidentes graves junto aos 
misturadores da argila, que funcionam alinhados, numa ~rea 
de livre tr~nsito de funcion~rios. Essas m~quinas giram com 
certa velocidade e estio assentadas diretamente sobre o 
piso, numa altura perigosa. 

Os dois funcion~rios que trabalham na esmaltaçio 
nio usam luvas e máscaras, mas utilizam-se de pinças para 
apreensio do material, que se destinam apenas~ proteçio da 
pintura das peças. 

As duas ind~strias visitadas nio podem servir de 
parimetro para todas as outras do município, mas ajudam a 
ilustrar os agravos a que estio sujeitos os trabalhadores do 
setor cerimico de Porto Ferreira. 

Os riscos vio desde acidentes de graves 
proporç5es, como aos que estio expostos os trabalhadores que 
circulam próximos aos misturadores de argila da Cerimica 
Burguina, at~ os de desenvolver doenças ocupacionais, como 
silicose e saturnismo. 

O risco dessas doenças provavelmente i comum a 
todos os trabalhadores envolvidos na fabricaçio de peças 
cerimicas, pelo volume de material particulado inalado e 
pela manipulaçio de compostos químicos a base de chumbo. 

A recomendaçio para indivíduos expostos 
profissionalmente ao chumbo, com valores em torno de 60-
70ug/100ml de sangue, i de afastamento do risco (Anexo 7); o 
que vem ocorrendo na cerimica Porto Ferreira. A orientaçio 
preconiza ainda que devem ser feitas modificaç5es 
tecnológicas e ambientais nos locais que apresentam esse 
problema. 

A situaç~o de mulheres em idade fertil, presentes 
na linha de esmaltaçio, tambim i preocupante, uma vez que o 
chumbo i embriotóxico e pode induzir ao aborto e nascimento 
prematuro. Estudos co7 'nimais sugerem que o chumbo pode ter 
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Durante a visita, pudemos constatar ainda, a 
presença de um funcionirio com apenas 15 anos de idade na 
linha de esmaltaçio da Cerimica Porto Ferreira. 

Foi feito contato com entidades como ERSA-53, 
Secretaria do Estado da SaJde, Hinist~rio do Trabalho, 
Si~dicato local a fim de se obter dados entatísticos 
relativos a acidentes de trabalho. Nio h~ documentaçio a 
respeito, mas este fato nio exclui a possibil1dade que os 
mesmos venham ocorrendo. 



A conduta dos respons~veis pelas ind~strias de 
cerimicas de Porto Ferreira, de distribuir cestas b'sicas 
para os trabalhadores que apresentarem menor índice de 
acidentes de trabalho, pode estar provocando a 
subnotificaçio dos casos. 

Em um município com tio grande n~mero de 
ind~strias, com predominincia de cerimicas, ~ preocupante o 
fato de nio haver, por parte do Sistema Municipal de Sa~de, 
programas voltados~ sa~de do trabalhador. 

Gest5es no sentido de se criar um sistema de 
notificaç5es para acidentes do trabalho e doenças 
profissionais, passivo e ativo, devem ser desenvolvidas e, 
em segunda instincia, implementado programas especificas de 
controle dos problemas priorit~rios. 

5 - DADOS EPIDEHIOLOGICOS ~NDICADORES DE SA0DE) 

O sistema de vigilincia epidemiológica de Porto 
Ferreira restringe-se a um monitoramento baseado apenas em 
notificaç5es - passivas -de algumas doenças. 

O município nio conta com sistema de informaç6es 
adequado, sendo os dados consolidados a nível do ERSA-53 de 
Sio Carlos. 

5.1 -Coeficientes de mortalidade geral 

Analisando s~rie histórica de Porto Ferreira, no 
período de 1977 a 1990 e de outros municípios do Estado 
<tabela nQ9), verificamos que o município em estudo 
apresentou valores de coeficientes que se aproximaram da 
média dos outros, muito embora este fato nio nos permita 
fazer inferincias, pois temos que levar em conta as 
diferentec estruturas populacionais. 



......... 

E5pecificaa~nt~ ~· Porto Ferreira n~o observaaos 
ia a altera~õ~s significativas dos coeficientes de 
dade geral, 5alienteando-se ua patamar pouco elevado 
s ano5 1972-79 ~ ua di5creto incremento a pa,·tü· d~ 
ieura n23). 
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Gráfico 3 
TAXA DE MORTALIDADE GERAL 

DO MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
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5.2 - Mortalidade proporcional por idade 

Consolidando os dados d€ mortalidade - absolutos ~ 
proporcionais - por grupos d€ idade especificas para os anos 
de 1980, 1985 e 1989 em Porto Ferr€ira <tabela nQ ), 
c o n s t r u i mos c u r v as " d e N e 1 s o n d € M 01· a e s " que e v o 1 u i ,- a m d o 
tipo III nível de sa~de regular, para o tiPo IV nível de 
saJde elevado <Figuras nQ 4, 5 e 6). 

O Indicador de Swaroop € Uemura evoluiu de 58,8X 
em 1980 - sendo bem mais elevado que os indicadores do 
B1·asil (48,9Y.) e das regiões sudeste <53,2Y.) e su.l (56,1Y.)
para 60Y. em 1985 e 68,7X em 1989. Esta evoluçio demonstra 
uma tend~ncia ~ melhoria dos níveis de saJde deste 
municÍpio. 

5.3 - Mortalidade proporcional por causa 

Nos anos de 1980, 1985 e 1989 verificamos em Porto 
Ferreira razões de mortalidade proporcional mais elevadas 
por doenças c~rdio e cerebrovasculares, tumores malignos e 
causas externas, com queda de proporçio de óbitos por 
doenças infecciosas e parasit~rias, comportamento semelhante 
ao qu~ ocorre em reg1oes que estio em desenvolvimento. A 
proporçio por causas mal definidas nio ~ tio elevada, 
refletindo uma razo~vel qualidade de diagnóstico e baixo 
nJmero de pacientes que evoluem para 6bito sem assistincia 
m~dica <tabela nQfZ>. 

5.4 - Coeficiente de mortalidade infantil 

Uma s~rie hist6rica compreendendo o P€ríodo de 
1977-90 mostra uma tendincia decrescente com alguns picos de 
elevaçio nos anos 1974, 1977, 1983 e 1987 <Figura n27>. 

A an~lise comparativa com outros municípios mostra 
que os dados se comportam de maneifa !amb~m decrescente, com 
va.lores bastante aproximcdosP'h5~ 0 _.P'~ríodo de 1970-80, os 
coeficientes de mortalidade infantil variaram de 83,2X. a 
51,2r.., sempre com tendência decl·escente<'IC::>. Apesa1· dos 
dados de Porto Ferreira refletirem uma tendência a melhoria 
dos níveis de saJde da população, vale l€mbrar inJmeros 
fatores que, se existentes, poderiam provocar a distorsio do 
coeficiente de mortalidade infantil: invasio e evasio de 
óbitos de crianças menores de um ano; desconhecimento ou 
d~satençio ao conceito de nascido vivo, registre d~ 
nascimentos fora do local de residincia e subregistros de 
nascimentos e/ou óbitos. 

infantil 
o 

no 
desdobramento do coeficiente de 
per{odo de 1970-84, mostra qLte 

mo,·ta1 idade 
a tE·ndincia 
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Grafico 4 
CURVA DE MORTALIDADE PROPORCIONAL PARA 

O MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA - 1980 
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Grafico 5 
CURVA DE MORTALIDADE PROPORCIONAL PARA 

O MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA - 1985 
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Grafico 6 
CURVA DE MORTALIDADE PROPORCIONAL PARA 

O MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA - 1989 
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TABELA N912 - MORTALIDADE PROPORCIONAL POR CAUSA EH PORTO 
FERREIRA NOS ANOS 1980, 1985 E 1989 

CAUSAS I 1980 I 1985 I 1989 
IN!2 OBITOS X INQ OBITOS X INQ OBITOS X 

--------------+---------------+--------------+-------------
DOENCAS CAR- 53 31,? 55 28,2 77 33,9 
[1 I OVASCULARES 
E CEREBROVAS-
CULAF:ES 

TUHORES MALI- 21 12,3 24 12,3 28 12,4 
GNOS INCLUIN-
DO h!EOPLASIA 
TECIDO LINFA-
TICO 

CAUSAS EX TER- 17 10,0 30 15,4 24 10,6 
NAS 

DOENCAS INFEC- 12 7,0 13 6,7 10 4,4 
CIOSAS E PARA-
SITARIAS I 

I 
MORTALI[IADE I 10 ~~' 8 10 5' 1 11 4 ·' 8 
PERINATAL I 

I 
ESTADOS MORBI-1 13 7,6 20 10,3 20 8,8 
DOS MAL DEFI- I 
NIDOS I 

I 
DEMAIS CAUSAS 44 26,0 43 22,0 57 25, i 
--------------+---------------+--------------+-------------

TOTAL 1170 100,0 I 195 100,0 I 227 100,0 
--------------+----------·-----+--------------+-------------
Fonte: Funda~ão SEADE 



Tabela nst 13 

Taxa d~ MortalidadE I~f~ n tilr po~ M~ricipios- po~ 1000 N~~c. Vivos 
~ ? _77"• - 1 990 

Sant c -:; Porto 
FEt~re i r a 

s ~· l () .... J c~) €;' 

-;:!os C() n•P o -::; 
It41Pev;.~, E~;, p i J' ' i t: G 

~3 ~ ... t1 t: \.) d [J 

P i nh;;·, 1 

S •. ) O . .J CJ ·:;;. t:.: · 

du r:ic; ! 
Pc\i"dD j 

!!!--------------------------- ·-- -· o 00 - · ···· -000 o 0 ·-· ·- · ·---0 .. 0 .. N ·- ··--· o o~ O o o o O< O "' ' oMO ........... , - · 0000 oOoOO o- o Oooo- -· · - · ... . ·-· , .. o •o- . .. . ·- o0000 .. 0 0 .. 0o00o 00- o 00 ' ' " '"' O oO OO O o ... - 0 0 .. · - o o oO OoO O 

1977 - 54.93 56.82 !::.i0.91 .1. c:· S)3 46 '?8 46 42 /•?.• / , \.). , 1 . . . .. 
1978 44 .. 12 4l> .. 55 4 i. 8'-1 ::.i.ij. .. j_ :3 r.:···· 

.. J,.;: • . 0~~ 54 . 4B ,~·=i . '} . 
1979 ~;6. 78 28. 5~~ ::J :> .. 1>:7 ..:) ·:~:. .::!4 :J~~ ·15 •I j 9:1 :~ j 

,. 
-·· . . . .. •. : 

~'iS~ 33.2'L 37. 'l4 2 ·:;' .. ·4(Y ::::.t ,~·_.!:5 57 64 31 76 :H , .... . . . . ~ :~ · . 
1961 33.92- 38. 2~! ;.~5 .. •11 .... , .... .. ; )•:) ~)i ó3 ~~6 00 '. ':) ( . i~~ c: · -' .. ~ .. c. . . ... .~"' ·' . 
1982 32.28 3 ::> .50 ;~ ~-~; • ~~;i" ~] ~-? 7'7 6(<.- í ' ') i 'i' l..-,9 4'1 i:;: . .. r:. • . . 

I 

1963 ~:)2. 00 51.67 23 .07 !~:j ~:- . 6:J 41 . ;} 1 ;;>," . t,3 ~ .. : :.:.: . ... 
i984 30.47 3.~. 81 '") . ' 'l l .:;.\J ... : . ~ ~':i .;-;a ~14 ~ 1!. .. .. ., ~ ·' ~~ t! 

, , ,. ;-, . " '·' ... , t;.. l:.. .. ..... ~ ) . '•R''• 

1985 3~~. 63 3:..~. 75 ~?3. 7'3 •'' \t!'' '":)"''' J7 8!:i ~~~-:; 44 15 ": i .-::. ... ' . -·'-=-- . . . ; 

i966 28 .. 52 2:3 .. 36 24.47 i(_' \ 
'-' . 29 24 . ::H i 'i' . 97 ~:i 1 . I 

·-· ..... 
1987 29.62 3 7 .t\9 ,.• \"l •'''\('\ l .. _. • , ; ) 

i988 
,.._ 

-~9 24.27 2.i .5.S C:./ 

i989 3i "")"") 22.25 ~~i. 26 • c..c.. 

j_ ~j ~~6 40 -~ : :o .. :; i 1.":' ····- •") --:. I . . .... , '·' "' . .-.• 1 t.:.t;., . v~ 1 
:~; ~) ,~ 5 '1 ·' 35 I. 1::' 6ó i/ . C..\J . :t..; . . \.I ! ,._, ,.~ 

4~' 24 C:: '"") j 
,., 

94 •'')'"j 
~-· ,_._ . ·- . -•.:.... .... .: . t:-~ . ., , 

1990 36 .. 3e 24.93 20.81 ;~ :í. • ? 4 2l~ .. t.. 1 1 ~.. ,. 3 t:i :2 f.~ • i I 
..-------- ------------·- --------- -- ... .... ·-· ··· -·· ··· -······ -·-... ....... ··-... -·· ....... . ·-... --·-.. -· ... ·-·- -· ·-· -· ·- -·-·-""' ....... ·--· -·-·· ......... ·-·- ... _, ............. --·j 
FONTE: Fun~ac.~o SEADE. 



decrescente se deveu principalmente ao componente 
coeficiente de mortalidade infantil tardia, apresentando os 
coeficientes de mortalidade infantil neonatal, um dec1·iscimo 
pouco significante tendo em 1984 sido respons~vel por 75X 
dos óbitos em menores de 1 ano. Este dado alerta para 
ne.'cessidade: de: melhor assistência ao pa1·to CF1gura n9? e~ l ~) 

5.5 - Programa de Sa~de na Escola 

No 2Q semestre de: 1991, a Divisio Municipal de 
Sa~de tomou a iniciativa de: realizar exames parasitológicos 
de fezes, nos alunos matriculados desde a pr~-escola à 8= 
s~rie: e:m 23 instituiç5es distribuídas e:m 8 localidades. 

De: um total de 6617 exames realizados, 63,60X 
resultaram negativos, sendo o mais alto percentual de: 
negatividade verificado no bairro Jardim Primavera (77X) e: o 
mais baixo no bairro Cristo Redentor C34X), localidade: esta 
com populaçio nitidamente: mais carente:, em relaçio às 
out 1·as. 

Os alunos receberam os resultados nos Postos de 
Sa0de:, e: os positivos foram submetidos a tratamento. 

Apesar de· ter sido denominado como "Pl·ogl·amC\. de: 
S a. ú. d e: n a. E s c o 1 <:~ " n ã o p e: 1· c e: b e: mo s a. c o n e: x ã o d e: s t a a t i v i d a d e: 
dentro de um contexto program~tico ( Figura 
n2 ,IQ e[l ). 

5.6 - Cobertura vacina] 

A cobertura vacinal no município no ano de 1990 
nas faixas et~rias de: menor de 1 ano e 1-4 anos, levando-se 
em conta todas as doses aplicadas, ultrapassa bastante os 
100X para todas as vacinas do Programa Nacional de 
Imunizaç5es, induz à conclusão que a população alvo e:st~ 
subestimada. Entretanto, se: incluirmos somente as 3•• doses 
no grupo etário (menor de 1 ano>. Nenhuma vacina chega a 
atingir uma cobertura de 60X, percentual bastante abaixo do 
nece:ss~rio, agravado pela possibilidade deste grupo de 
população tamb~m esta1· subestimado <tabelas nQ \~ lk, el?>. 

Estes resultados eram esperados já que neste: 
município, at~ mesmo atividC\.de:s de tio pouca complexidade: 
como vacinação continuam centralizadas. 

5.7 - Doenças de notificaçio compulsória 

No período de: setembro de 1985 a novEmbro de 1991, 
verificamos maior volume: de notificaçôes dE casos de: 
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Grafico 7 
SERIE HISTORICA DA TAXA DE MORTALIDADt. 
INFANTIL DO MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
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Grafico 8 
SERIE HISTORICA DA TAXA DE MORTALIDADE 

NEO-NATAL DO MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 

taxa de mort.neo-natal p/1000 naso.vlvo 
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Grafico 9 
SERIE HISTORICA DA TAXA DE MORTALIDADE 

INFANTIL-TARDIA DO MUNIC. PORTO FERREIRA 

taxa de mortalidade p/1000 nascidos vivo 
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Grafico 10 
Dlatrlbulcao das porcentagens doa resultados doa exames de 
fezea realizado nos escolarea do munlclplo de Porto Ferreira 

% aegundo numero de paraalfaa, no 2o.aemeatre de 1991. 

100 
,.---""?!·'·······"'''"""''''''""''"''''''""""''''"""'''''''"''''"'''' 

63.6 

28.86 

2o.semestre 1991 

.. tot.exames ffiTil tot.negativo c.=J 1 parasita 

I wm 2 parasitas ~ 3 parasitas c=J 4 parasitas 
~mm._._._._._.__._.._.__.._._._._~ 

Fonte:Div.de Saúde da P.M.Porto Ferreira 
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Giardia lamblia 

Ascaris lumbricoides 

En tamo eba c oi i 

I richuris trichiura 

Endol imax nana 
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Enterobios vermicul. 

Anci lostomideo s 

Hymenolepis nana 
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Schistosoma mansoni 
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Grafico 11 
.---.~--------,-----,---.---.----.Resultado do exame de fezes, 
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3.73. 

3.73. 

62.81 realízado em escolares do 
município de Porto Ferreira 

no 2o.semestre de 1991 
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TabelB nP 15 - Cobertura vacinal em menores ~e 1 ano, ERSA 53, 1990 

V A C IN AS 

WJRICIPIOS SAEm D.P.T. SARA!J:PO B.C.G. 
Doocs f, Doses % Doses " Doce o ~ 

' 
Dcsca.lvo.do 558 77,39 485 67,27 484 67,13 541 75,03 

Dourado 176 98,88 182 102,25 211 118,54 179 100,56 

Ibaté 642 136,00 658 139,41 530 112,29 410 86,86 

192 71,64 290 108,21 335 125,00 73,88 Ribeir~o 198 
Bonito 

Porto 
713 104,85 748 110,00 747 109,85 734 107,94 

------
61,03 São 2518 Car1oo 2590 65,29 2601 63,04 62,77 2694 

78,49 Santa Rita do 365 Passa Quatro 379 81,50 367 78,92 362 77,85 

TOTAL DO SUDS 5170 74,82 5234 75 '74 5323 77,03 5162 74,70 

Fonte: ERSA 53 

Tabela n9 16 - Oobertua vacina1 em menores de 1 ano em Porto Ferreira, 
f 

no per1odo de lq87 a 1990. 

··------·--·--------------------------------------------1 
I I 

ANO I 87 88 89 I • 90 
I I I I 

·--------------1--··-----I-------------I--------I-------
IH! J! Dml 7:3 I 759 I 782 I 384 

rmum----- 1---------------------------------
, 1 I 97% I 106,45% I 112,35% I 56,47% ---------------------------------------------------- ----

~~~o \~ 3=-~~\--!~~--~---?.!~-~---~-~~ 358 
I I I 153% I 100,42%1 99,14% I 52,65% 

----· -------
NITI I 11! lloHs I 782 709 I 732 366 
SAAAIINl I ---------1-

l I I 107% I 99,43%1 105,17% I 54% --------------------------· 
I N! Dom I 706 732 I 785 393 

IC&-JD 1--1 
I z _~ __ 96_%_~102~66" 1 112, 78" I 57,39% 

.l'lf. 1D1DR 1 Mil J 731 7l3 I 6i6 680 

Fonte: Divisão Municipal de SaÚde 



Tabela nQ 17 - Cobertura vacinal no grupo de 1 a 4 anos, ERSA 53, 1990 

VAC.IN .. \S 

MUNICil'IOS SABm D.P.T. SARA!.IPO B.C. G. 

Doses '% Doses % Doses Docco % 

Descalvo.ào 

Dourado 

Ibaté 

Ribeirão 
Bonito 

.orto 

São 
Carlos 

Sa.l"lta. Rita. do 
Paesa Quatro 

T<YrAL DO SUDS 

Fonte: ERSA 53 

111 

o 

o 

50 

46 

113 

11 

331 

112,00 19 

150,00 o 

187,00 7 

136,00 35 

137,00 76 

80,59 250 

149,00 12 

104,58 399 

93,10 560 124,00 10 121 

120,00 186 175 ,oo o 130,( 

160,00 728 215 ,oo 9 135 ,< 

146,00 246 181,00 20 157 ,< 

124,00 846 177,00 21 124 ,< 
----- _=:..__ 

72,23 3363 103,00 88 78 ,t 

111,00 152 . 137,00 15 123 ' ( 

91,78 6081 126,87 163 98,~ 



esquitossomose - os quais segundo a SUCEN slo importados, 
nio existindo transmissio no município. 

- t Ub€l"CU 1 OS€. 

- meningite - com pico em 1988. 

- hepatite - maior nQ de casos em 1989 e 1990 

A grande flutuaçlo no nQ de casos de doenças como 
hanseníase, sífilis e leishmaniose, chegando a zero em 
alguns anos, e a ausincia quase total de casos de doenças 
como caxumba e titano, relativamente frequentes no nosso 
meio, sâo esperadas em um sistema de vigilincia passivo 
<t~:(> n Q lt'>) . 

Com tio baixos percentuais de cobertura vacinal, 
h~ possibilidade, pelo comportamento da doença, de 
ocorrincia de um surto de sarampo. 

A poliomielite est~ 
pelas campanhas de vacinaçio, 
essa doença i mais efetivo. 

certamente sendo controlada 
o sistema de vigil~ncia para 

Estranhamos a ausincia de doenças como coqueluche 
e meningite tuberculosa, para as quais a cobertura vacinal 
nio i suficiente para imunizar o grupo de menores de 1 ano. 

O grande n~mero de casos de leishmaniose cutinea 
em 1991 alerta para a necessidade de implantaçio de um 
programa de controle, ji que a transmissio i autóctone. 

Sugerimos a reestruturaçio do Serviço de 
vigilincia, com ampliaçlo e maior diversificaçio t~cnica dos 
recursos humanos, treinamento continuado, viabilizando um 
sistema passivo e ativo com participaçlo de todas as 
instituiç5es e toda a populaçio. 

Com a melhora do sistema de informaç5es poder-se
ia implementar programas específicos para o controle de 
doenças prioritirias, eleitas por crit~rios de magnitude, 
t1·anscendincia, vulnerabilidade, etc. 

Impressindível, como primeiro passo para aumentar 
a cobertura vacinal, i a descentralizaçio do Programa de 
Imunizaç:5es. 

5.8 - Cobertura de coleta para papanicolau em mulheres de 25 
a 60 anos 

No decorrer do período de 1987 a 1990, a cobertura 
mixima foi de 8,5% em 1989, considerada baixíssima, por~m 
esperada, j~ que nio existe um programa implantado, sendo o 



Tabela 18 - Doenças de notificação compulsÓria em Porto Ferreira, 
de setembrp 8 novembro de 1991. 

~ A 85 86 f.7 88 89 90 
. 
F.SQUISTOSSOMOSE 5 17 10 4 10 11 

-- -
TUBERCULOSE 1 31 22 14 16 21 -
HANSENÍASE o 4 o 3 5 6 

-
MENINGITE 6 27 36 50 20 7 

-
HEPATITE 2 9 10 17 40 52 

- --~· 

SARA~'T'O 2 11 29 ~ 3 1 _, 

- 1---

CATAPCRA e 16 o o o 1 
-

RUBEOLA 12 42 o o o 3 
-

CAXUMBA 4 i 
1 o o o o 

i 

DOENÇAS DE CHAGAS o ' 1 o o ~ 1 -' 

' 

CON .. TUNTIVITE I o 85 o 26 1 7 
I 

SÍFILIS 39 i o o o 8 9 
-

LEISIWANIOSE o 1 6 I 
6 2 o 

- --
ENCEF~a\LITE o o o 3 o o 

- --~· 

MALARIA 1 o o o 1 o 

TtTANO o o o o 1 o 

FEBRE TIFÓIDE o o 1 o o o 
- -

AIDS o o 1 o o o 
-

POLIOMIELITE o o o o 1 o 
--

Fonte: Divisão Municipal de SaÚde 
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Tabela 18 - Doe.nças de notificação compulsÓria em Porto Ferreira, 

de setembrp a novembro de 1991. 

~ 85 86 B7 I 88 89 90 
. 
ESQUISTOSSOMOSE 5 17 10 4 10 11 

-- -
TVBERCULOSE 1 31 22 14 16 21 -
HANSENÍASE o 4 o 3 5 6 

-
MENINGITE 6 27 36 50 20 7 

--
HEPATITE 2 9 lO 17 40 52 

- --1-· 

SARA~TO 2 11 29 ~ 3 1 _, 

- 1---

CATAPCRA e 16 o o o 1 
-

RUBEOLA 12 42 o o o 3 
- ·-...... 

CAxt'!MBA 4 1 o o o o 
! 
! 

DOENÇAS DE CHAGAS o 1 o o ~ 1 
: -' 

I 

CON ._Tt"NTTVITE i o 85 o 26 1 7 

SÍFILIS 39 I o o o e 9 

LEISIWANIOSE o 1 6 6 2 o 
- ----

ENCEFALITE o o o 3 o o 
-

MALARlA 1 o o o 1 o 

TtTANC o o o o 1 o 
-1---· 

FEBRE TIF6IDE o o 1 o o o 
-

AIDS o o 1 o o o 
-

POLIOMIELITE o o o o 1 o 
-

Fonte: Divisão Municipal de SaÚde 
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material colhido apenas das mulheres usu~rias do Centro de 
Sa~de, ~nico serviço que executa esta atividade. 

Considerada muito importante para prevençio de 
doença tio grave como o clncer de colo de 0tero, esta 
atividade dever~ ser incrementada, juntamente com as 
atividades para prevençio de cincer de mama, atrav~s de um 
programa que poder' tambtm ser descentralizado, considerando 
a baixa complexidade das t.arefas (tabela nQl'1). 

5.9 - Cobertura de casas visitadas para controle de éedes 
aeg"'pti 

Verificou-se a ausência total 
domiciliares para controle de Aedes aeg~pti 
1987-1990. Este fato, somado ~ precariedade 
alerta para a possibilidadE de surgimento 
dengue <tabela nQ.2.{)). 

de visj.tas 
nos pe·t- iodos 

da vigilância, 
de um sut-to de 

5.10- N~mero de Servi~os de Sa~de com a~5es consideradas 
mínimas para um programa implantado 

Durante o período estudado, 1987 a 1990, apenas 
uma instituiçio desenvolveu atividades para o controle de 
tuberculose e hanseníase, e nenhuma para o controle do 
diabetes, refletindo a lógica persistente do atendimento 
centralizado curativo, individual nio program~tico. 

Em 1989 e 1990 quatro unidades desenvolveram aç5es 
mínimas para o controle da hipertensio, nio significando que 
estio implementadas todas as atividades programadas <tabela 
nQ ZJ ) . 

O comportamento de alguns indicadores de sa0de, 
tais como coeficientes de mortalidade geral e infantil, 
razio de mortalidade proporcional por idade e causa, 
demonstram, em s~ries históricas, melhoria nos níveis de 
sa0de da populaçio de Porto Ferreira, os quais se devem 
certamente ~ melhoria na qualidade de vida, no aspecto 
global, e nio aos recursos de sa0de, que continuam se 
restringindo ~ execuçio de atividades, em sua maioria 
centralizadas, curativas, individuais, nio program~ticas, 
voltadas apenas para a demanda espontinea. 



TAbela n° 19 - Cobertura de coletA pnrA Papanicolau em mulheres 

entre ?5 a ~O anos (r) em Porto Ferreira no pe -

riodo de 1987 a 1990 

--------------------------------------
I I 

NIJ I 17 I • " tO 
I I 

-------1 -I 
. lU C!lETA I I 

PAPNIIC!lM.I I 128 .: 251 610 465 

lU IIII.HJ:RtS I I 
25 AtO ANOS 'I 6.800 'I 6. 977 7.160 7.349 

C%1 2,0~-- . 3,6 " I I,S " I 6,3 " 

Fonte: Divis;o Municipal de Sa~de 

Tabela ?O - 8ohertura de casos visitados para controle de Aedes 

aecynti (o/) em Porto Ferreira, no per!odo de 1987 a 
1990 

--------------------------- ----------
I I 

AHO 87 I B8 89 I 90 
I I I 

-----------·---1-----1 ·--- -----1--------
11! 't CASAS VISITADAS I I 

N! Dt CASAS EXISTootS 
110 IIIJIICIPIO 

I 

. I 
I 

1 

--------- ---·--- ·---------·---------

F'onte: Divisão Munidipal 
, 

de Saude 

Tabela nç ?1 - ~~mero de unidades com ações consideradas mínimas 

para um pro~rama implantado em Porto Ferreira, no 
perÍodo de 1987 a 1990. 

~----------------------------------------------------------------

I 
I ANO I 87 I 88 I 89 I 90 

lU 1-------------------------------------------· 
IHIPtRTtNSAD I I 

DE IAI\T[RIAL I I I 4 1 4 
1--------------------------------------------

u I I I I I 
N IDIAII[Tts I I I I 
I 1------------
D I I 
A IHANSDUASE I 1 1 1 1 1 
D 1--------------------------
E I I I 
S . ITUitRCUlOSE I 1 ~ I 1 1 1 

.. ··-·-- ·~-~ ....... --. 
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V SISTEMA LOCAL DE SA~DE 

1 - Processo de Hunicipalizaçio 

1.1- Historico 

O Sistema de SaJde Municipal, antes do convinio de 
municipalizaçlo <1986), apresentava a seguinte estrutura: 1 
Centro de Sa0de do Estado, 2 Postos de SaJde da Prefeitura 
<PAS Joio Halaman e PAS Vila Sibila>, 1 Pronto Socorro 
Municipal, que em 1981 foi anexado~ Santa Casa, tornando-se 
de car~ter particular. 

Em 1984 houve a 
Estado, onde foi c1·iado 
apresentava as seguintes 
Prefeitura, dentistas da 
equipamentos do Estado. 

elaboraçio de um plano piloto do 
o Centro Odontológico que 

características: Edifício da 
Prefeitura e do Estado e 

Em 1987 foi assinado o Convinio de 
Municipalizaçlo, passando entio para o municÍpio o Centro de 
SaJde do Estado e o Serviço Odontológico das Escolas. 

Até março 
Estado acumulava 
Município. 

de 1991 o diretor do Centro de Sa0de do 
o cargo de Coordenador de Sa~de do 

Em março de 1991, foi criado pela Lei Municipal 
nQ1693 de 11 de março de 1991, a Divisio Munic1pal de Sa0de. 

1.2- Financiamento 

Até março de 1991, havia um repasse fixo e 
independente da produçlo, de Cr$ 3.000.000,00 através da 
Secretaria de Sa0de do Estado. Atualmente, o Diretor de 
Divisio relata que esti recebendo em dia e integralmente o 
valor total da fatura de produçio, acrescido em 10X da 
arrecadaçio mensal do município. 

Como exemplo, no mis de outubro, houve o repasse 
ao SUS de Porto Ferreira de Cr$14.500.000,00 <faturas de 
produçio>, que somado a Cr$27.400.000,00 (10X do efetivo 
arrecadado) totalizaram Cr$41.900.000,00. Deste total, 
subtraíram-se Cr$30.000.000,00 (despesas com manutençlo>, 
ficando a Divisio de Sa0de com saldo positivo de 
Cr$11.900.000,00. 

1.3- Processo de Implantaçio do Conv~nio SUS 

Os coordenadores das seçôes que comp5ern a Divisio 
de Sa0de do Município, elaboraram planos específicos de 
trabalho em cada ~rea. 



Durante a 1~ Conf~rincia Municipal d~ SaJd~, 
r~alizada em março d~ 1991, cada coord~nador apres~ntou sua 
proposta aos r~sp~ctivos grupos int~r~ssados do s~tor, qu~ 

foram discutidas ~ aprovadas. 

O Cons~lho Municipal d~ SaJd~, foi formado a 
partir d~ indicaçio do Dir~tor da Divisio d~ SaJd~. 
Inicialm~nt~ a proposta ~ra a composiçio com um grupo'de 21 
pessoas, porém, após discussão e aprovaçio por parte da 
CSmara Municipal, esta foi ampliada para 48 pessoas, sendo 1 
representant~ de cada instituição. 

O Conselho Municipal de SaJde foi criado pela lei 
nQi694 de 11/03/91. As reuni5es sio realizadas mensalment~, 
com uma m~dia de frequincia de 20 a 25 pessoas. A reunião 
nio possui agenda pré-estabelecida, ~ exceçio da aprovaçio 
das contas da Divisão de SaJde. 

Durante a 1~ reuniio do Conselho, ocorreu a 
aprovaçio do Plano Municipal de SaJde, elaborado durante a 
1~ Conferincia Municipal de SaJde. 

O Fundo Municipal de SaJde foi criado pela Lei 
Municipal nQ1695. de 11/03/91, com a seguinte composição: 

Presidente: Arc~r Giaretta Barcellos, 
Divisio Municipal de SaJde. 

[tireto1· da 

Coordenadora: Cilia Aparecida Malaman Diegues, 
contadora da Prefeitura Municipal de Porto 
F e 1· 1· e i ,. a . 

Tesoureiro: Arlindo Martins Junior, tesoureiro da 
Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. 

1.3.1- Avaliaçio do Processo de Implantaçio do SUS 

O Diretor relata ter atingido as seguintes metas 
do Plano Diretor: 

- inauguraçio do laboratório de an~lise fisico
química e microbiológica da Estaçio de Tratamento 
de Água; 

- contratação de um tecnólogo de saneamento; 

implantaçio de RX simples no municipio, atrav~s 
de conv€nio com a Santa Casa; 

- contato com a SUCEN para início de um programa 
de rastreamento da leishmaniose; 



- reforma de uma eçcola, transformando-a na Seçio 
de Serviço Midio II, na Divis~o de Sa~de; 

- centralizaçio do atendimento ginecológico no 
Centro de Sa~de do Estado, atualmente denominado 
de Seçic de Serviço Médico I, retirando deste a 
Clinica Geral e a Pediatria; 

- centrali:zaçio 
exceto no P A.S. 
Médico Il; 

do atendimento de Clínica Geral, 
Joio Malaman, na Seçio de Serviço 

convênio 
Atendimento; 

com a Santa Casa para Pronto-

- contrato com midicos especialistas do municÍpio 
para atendimento da populaçio. 

- aumento do n9 de profissionais: 
para 18, dentistas de 12 para 18; 

médicos dE· 8 

a comissio de Plano de Carreira Cargos e 
Sal~rios, j~ elaborou um plano que foi entregue no 
final de novembro, para avaliaçio pelo Diretor de 
Divisã.o. 

O Diretor de Divisão acredita que dentro dos 
princípios do SUS, alguns deste nio sio aplic~veis em Porto 
Ferreira e devido a isso, foram centralizados atendimentos 
na Seçio de Serviço M€dico II, para evitar a ociosidade e a 
impossibilidade de controle do hor~rio dos m€dicos. O n0c1eo 
urbano foi dividido em módulos com capacidade para 6000 
hab., e somente quando for atingido esse n~mero, ser~ 
implantada a equipe completa do Posto de Assistência Médica 
<PAS>. A universalização existe no atendimento b~sico; no 
nível secund~rio o usu~rio só tem acesso após uma triagem 
socio-econ8mica, feita pela Seção de Serviço Social Midico 
de Apoio ~ Sa~de, localizado junto a Seçã.o de Serviço Médico 
II. 

No tocante ~ hierarquizaçio e regionalizaçio, a 
dificuldade situa-se em relaçio ao n~mero de vagas 
oferecidas nos locais de referência. 

A partir da implantação do plano de sa~de, o 
transporte de pacientes para outros municípios, reduziu de 
1500 viagens/mês para 400 viagens/mês, estando a rede 
atendendo em torno de 5000 pessoas por mês. 

2 - Aspectos legais 

A Const ituic:io Federal no seu artigo nQi96 diz: "A 
sa0de é direito de todos e dever do Estado, garantindo 



mediante políticas sociais e econBmicas que visem • redução 
do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualit~rio •s aç5es e serviços para sua 
promoção, proteção e t·ecuperação". 

A Constituição Estadual reafirma isso em seu 
a rt i g o n Q 2 1 9 : " A s a ú d e é d i ,- e it o d e t o d os e d e v e r d o E s t a d o : 

F'ar.único Os Poderes Públicos Estadual e Municipal 
garantirão o direito • saúde mEdiante: 

1 - políticas sociais, econ8micas e ambientais que visem o 
bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade e • redução do risco de doenças e outros 
<:19 ,. avos; 

2- Acesso universal e igualit~rio •s aç6es € ao serviço de 
saúde em, todos os níveis; 

3 - direito • obtenção de informaç5es, esclarecimentos de 
interesse de saúde individual e coletivo, assim como as 
atividades desenvolvidas pelo sistema; 

4 atendimento integral ao individuo, abrangendo a 
p r o mo ç i o , p ,- e se,. v a ç i o e r e c u p e r a ç i o d e sua s a ú d e " . 

Sendo que ainda no artigo nQ222, inciso V, garante 
a gratuidade dos serviços prestados, vedado a cobrança de 
despesas e taxas sob qualquer título. 

A Lei Orginica do Município reproduz os artigos 
1 9 7 da C o n s t i t Lli ç ã o Fede,. a 1 - "Sã o de ,. e 1 e v á. n c i a p ú b 1 i c a as 
aç5es e serviços de saúde, cabendo ao Poder F'~blico, dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentaç:lo, fiscalização e 
controle, devido sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado. 

O al"tigo nQi98: "As aç5es e serviços pÚblicos de 
saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
se g u i n t e s d i r e t r i z e s " . A q u i a L e i O,- g â n i c a d i f e 1· e d a 
Constituição Federal. 

Os incisos da Constituição I, II e III são os 
seguintes: 

" I - d esc e n t r a 1 i z a ç ã o , c o m d i ,. e ç ã o LÍ n i c a em c a d a e s f e r a d o 
g ove1· no; 

II- atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem preJuizo dos serviços assist~nciais; 

III- participação da comunidade." 



Na Lei Org~nica Hunicip~l os incisos I e II slo os 
seguintes: 

"I- municipalização dos recursos, serviços e açõe-s com 
posterior regionali2açio dos mesmos; 

li - integralidade na prestaçio das ações, preventivas e 
c u 1· a t i v a s . " 

O a d i g o n Q 1 9 9 : " A as s i s t é n c i a à s <nt d E É: 1 i v 1· e à 
i n i c i a t i v a p 1· i v a d a " . A L e i O 1· g â n i c a faz do p 1· i me: i 1· o 
par~grafo da Constituição Federal o par~grafo dnico: 

"As in s t i t ui ç õ e s p 1· i v a dos pode dí o p a d i c i p a 1· de f o 1· ma 
complementar do siste-ma ~nico de sa~de:, segundo dire-trize-s 
deste, mediante contrato de direito p~blico ou convênio, 
tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
1 u c 1· a t i vos . " 

O segundo par~grafo do artigo da 
Constituiçio Fe-deral: 

"É ve·dada a dest inaçio de recLil"Sos pLÍbl icos para auxi 1 ias ou 
subve-nções às instituições privadas com fins lucrativos''. É 
transformado na Le-i Orgânica em par~grafo Linico de: outro 
a.rtigo. 

Ressalta-se que e:m momEnto algum a Lei Orgânica 
H u n i c i p a 1 d e c 1 a 1· a que " a s a ú d e é d i r e i t o de t o dos e de v e r do 
Estado" e nem se garante o acesso universal e igualit~rio as 
ações e se-rviços de saúde em todos os níveis. 

3 - Aspectos administrativos e operacionais 

3.1 - Estrutura organizacional 

Para permitir uma melhor visualização da 
estrutura, apresentamos o organograma 
Municipal de Porto Ferreira e o da Divisio 
Saúde. 

d a P 1· e f e: i t u ,. a 
Municipal de 
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Pedi-se notar que a Divisio Municipal de SaJde 
est~ hierarquicamente ligada ao Prefeito. 

A Divisio de SaJde i composta por 6 seç5es, 
relacionadas abaixo: 

COHPOSICIO: 

Diretor: ARCYR GIARETTA BARCELLOS, Cirurgiio 
Dentista - Sanitarista. 

Seçio de Serviço H~dico I, chefiada por Neif Joio 
- Hédico. 

Seçio de Serviço Midico II, chefiada por A~rton 
Nicolau - Médico. 

Seçio de Administraçio, chefiada por Orlando Pedro 
- Advogado. 

Seçio de Serviço Social Médico de APoio ~ SaJde, 
chefiada por Silvia Angelina Haleplian Macedo 
Assistente Social. 

Seçio de Odontologia, chefiada por Joio Vilas Boas 
- Cirurgiio Dentista. 

Seçio de Saneamento e Vigilincia Sanit~ria, 
chefiada por Edeltraut Nothling Zóia - Enfermeira. 

3.1.1 -Seção de Serviço Médico I 

A Seçio de Serviço Médico I, funciona no prédio do 
Centro de Sa~de. 

Dali, foi retirada a clinica geral e a pediatria, 
ficando apenas a ginecologia e obstetrícia, vigilincia 
epidemiológica, vacinaçio, programa de tuberculose e 
Hanseniase, distribuiçlo de leite, curativo só de 
hanseniase, aplicaçio de injeçio - inalaçio. Nio possui ~rea 
de abrangincia, pois somente o C.S. desenvolve estas 
atividades no município, e todas as outras unidades 
encaminham os casos e os prontu~rios para este serviço. O 
prontu~rio ~ individual e só fazem matriculas aos usu~rios 
de hanseniase, tuberculose, ginecologia e obstetrícia. 

Nos programas ~ feito agendamento, controle de 
faltosos, v1sita domicil1~ria e convocaçio, a qual no caso 
de vacinaçio, ~ feito um aerograma Segundo dados do SUDS, a 
cobertura vacinal é em torno de 100X. As crianças comparecem 
para fazer a BCG com i mis de idade. 

~I 
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Vigilância Epidemiológica 

Móc.1 i co I 
Essa atividade t realiz2da na s~çâo de 
por um médico e uma visitadora sanitária, 

Sc~-v iço 
que foi 

Foi relatado 
opidemio16sJca há oito 
c em ~. '.1 1 t a , i n v e<;: t i g a ç ii c:; E:' 

que trabalha com 
anos e e responsável 
preenchimento do SVE2. 

vigilância 
pela pré-

Para o desempenho dessa atividade, a funcionária 
nunca rece~cu treinamento formal, apenas orientações 
repassadas pela funcionária qwe ocupava anteriormente o 
mosrrn posto. TambÉ:rr1 nur·,c.:\ pa!:.SC>u pol- re::·c1cl.::,gcm 

Recentemente a visitadora foi tre1nada no ERSA-53 
sobro baciloscop1a e novo esqJema de t~atamento 

quimioterápico para pacientes de hanseniase. Segundo a 
entrevistada, a notificação no município é deficiente porque 
as outras unidades de sa~de e os médicos particulares n3o 
notificam as doenças, dif1cultando o trabalho. Nunca foi 
foita uma reuni~o a nível municipal com os funcionários da 
s~~dc para d1scutir o a~sunto. 

O apoio laboratorial d2do a vigilância 
EPld~~iol6g1c~ é dado, em parte, p~lo Instituto Adolfo Lutz 
do S~o C2rlos. Exames como bi6psia d2 pele de suspeitos dE 
Leishmaniose s~o encarr,inhados a laboratório particular Como 
o IAL de S~o C2rlos está sobrecarregado com exames de outras 
unidadPs que comp5e o ERSA-53, as amostras para baciloscopia 
scr~o enca~inhadas ao Hospital Psiquiátrico de Santa Rita de: 
Passa Quatro para análise. 

A visitadora prev~ dificuldades operacionais para 
o Inicio e manutenç3o dessas remessas, uma vez que o Centro 
do Sa~dc dispõe apenas de um veiculo para todas as 
at1vidades,e como os horários disponíveis da viatura n2m 
sempre coincidem com os da visitadora, esta eventualmente 
t2m utilizado o seu carro particular para algumas visitas. 

N~o há estrutura montada para casos de AIDS. No 
final de 1990 foi comunicado pela vigilância epidemiolÓgica 
de Pirassununga, o caso de um paciente residente em Porto 
Ferreira, Ja em fase terminal e que foi a 6bito na semana 
s.E:•gulnte. 

3.1.2- Seçio de Serviço Médico II 

r-~ 

{;rr;b•J] ::,tó;- i o 

SEç1o de Scrv1ço M~djco II 
Mt.micip:;l, pela contrataç:~o 

e respors~vel pelo 
de serviços ~~dicas 



r: ·~~ pe:c: i a 1 i z a do~~, E·xamPl;, c: omp 1 ementa r e~, <::.f,' r· v i c; c,s 
hospitalares, convênios e consórcios intermunicipais . 

A esta seçio estio tamb&m ligado~ o Posto de 
As;~; istência à Saúde "João Ma1aman", os Postos de Drientaç::lo 
Médico Social "Darci Ripa", "Cri~to 

Alv.;sro Mendc:.'s". 

Ambu1at6rio Central : 

Redentor" "Vc1ldir 

E centralizado todo o atendimento de clinice geral 
com exceção da área de abrang&ncia doPAS João Malaman. 
Possui uma área de abrangfncia em pediatria que atinge 
também o centro, a zona rural e r~gi5es onde não há centro 
d e sa~de,possuindo t2mbtm um psiquiatra e um reumatologista 
semanalamente. 

N5o ocorre agendamento na UBS, com exceçâo d2 
psiquiatria e reumatologia, sendo rotina os usuários 
comparecerem uma hora antes do início do atendimento médico 
e caso não hajam condiç5es para o atendimento, os usuários 
presentes, recebem das atendentes de enfermagem, senha, que 
lhes garante o atendimento, sem que tenham que incorrer aos 
procedimentos de um novo agendamento . 

O prontuário na Unidade, ocorre de forma 
individu2l e relatou-se que teoricamente existem oc 
programas da Secretaria de Saúda, mas na realidade não 
ocorrem efetivamente, funcionando a unidade apenas como um 
pronto-atendimento, já que não possui agendamento ou 
controle de faltosos . 

Esta unidade f~z consultas m~dicas (pediatria, 
clínica geral, psiquiatria e reumatologia); inalaçio e 
injeçâo desde que com prescriçio m~dica e curativo, mas 
antes observa-se a necessidade de passar pelo clinico geral 
ou pediatra . Nesta unidade nlo se realiza Vigilincia 
Epidemiol6gica, visita domiciliar, vacinação ou trabalhos em 
gr·upo. 

Quando o m~dico da unidade interna o paciente aos 
seus cuidados, ele recebe uma remuneraç~o de 4 horas à mais 
por paciente internado. 

Há distribuiçio de medicaçio, mas anteriormente, é 
necessário que se passe pela triagem social . O usuário pode 
ser beneficiado, desde que sua renda permita, mesmo que 
tenha recebido atendimento em outro serviço particular . 

A populaç~o atendida em todos os outros centros de 
s aGde de vem ir ao ambulat6rio central, para serem triado s 
sfim de receber medicaç~o ou e xames gratuitas . Há um a lista 
de modicam2ntos pad r onizados; quando há a medicaçâo n~o 



~Hist~ e o usujrio nâo tem como adiquiri-la, a assistente 
soci~l pode tompra-lo em uma farm~cia 

Há demanda reprimida, principalmente ~s segundas
feiras, que varia de acordo com horário de preferência pelos 
nt t dicos mais antigos no serviço, mas o entrevistado acredita 
qu~ a oferta está boa. 

A UBS n~o desenvolve nenhuma atividade externa, e 
a pcpulaç~o n~o é oferecida nenhuma participaç~o Este 
s emestre esta unidade, em conjunto com a Delegacia de Ensino 
fez exam2 de fezes e sangue em todos os escolares . 

A maioria dos usuários que pro=uram a UBS s5o 
car2ntos . Há predominância na clínica geral de idosos e 40~ 
de crianças . Mas est~ ver iflcando-se que 2 classe m~dia 
começa a procurar os serviços p~blicos de sa~de . Estas 
c rianças c ome~am a chegar a uni~4de por volta do 1Q e 2Q 
mo~ 

Os instrumentos de informaçio utilizados na UBS 
sâo o SIA-SUDS. 

O responsável por essa unidade é o médico Ayrton 
Nicolau que também chefia os médicos das outras unidades 
m~norcs. Funciona também nesse prtdio a Seçâo de Serviço 
Soci a l médico de Apoio à Sa~de, chefiada pela assistente 
soci2l S1lvia AngElina Haleplian Macedo, e a D1visio 
Municipal de Sa~de chefiada por Arcyr Giaretta Barcellos -
cirurgi~o dentista - sanitarista . 

Na unidade s6 é utilizado material descartável, e 
na eventual necessid2de de esterilizaçio, a unidade possui 
uma estufa e uma autoclave. 

Há quantidade suficiente de instrumental e de 
equipamentos, sendo que todos encontram-se em bom estado de 
conservaçio. 

Quanto ao lixo hospitalar 
avaliar quanto a coleta . 

nio foi possível 

O horário de funcionamento dessa unidade é das 
7:00 às 18:00 h. Os funcionários n~o se alternam em suas 
funç5es; n~o há treinamento nem reciclagens e os 
funcionários s~o inseridos no trabalho através do contato 
com os mais antigos . 

Es ta unidade nao existia 
e ~unciona em um p2queno pr~dio 
d ~sc onfo r to aos usuários 

antes da municipalizaç~o , 
refo r mado, o que causa 



Posto de Orientação Médico Social "Valdir Alvares Mendes" 

Localizado no Jordim Alto da Serra D'~gua, atende 
a uma populaç~o de cerca de 6000 pessoas, aproveitando uma 
~ntiga escola, ocupando apenas i/3 da área constru1da. 

Conta este posto com uma técn1ca de enfermagem, 
trabalhando 40h semanais no periodo das 7:00 às 11·00h e das 
13 · 00 .às i 7 · OOh, desempenhando ap€mas .:;s.s ·:lt i v i dadc·s dr? 
fTk'l-cEn· consultas n,;; Seção dE: Spr·vic;.o Méd1c:o II, ondE> há um 
clínico g~ral e um pediatra lotados no POM e trabalhando 
neste serviço para atender os pacientes encaminhados pelo 
posto Ainda é realizado por esta técnJca a administraç~o de 
mcdica.mer1tos ir:je:távcis, vt::riflcação dE· p:·ess2io ar·tETial e 
medida de te~pcratura aki]ar. 

O paciente deve comparecer ao posto entre 7·00 e 
9 OOh da manh~, horário estabelecido para o chamado 
''.ogcnd<::'ITH::>nto", em que e:: funcion~r·ie::. me:~ntÉ.·rr, contato 
tclef6nico com a Seç~o de Serviço Méd1co I! e s~o marcadas 
iO consultas, no máximo, pc:~l-2: cada UITi d:J:::; do1s mÉ.·dicos 
de~ignados a atender esta clientela, com a ressalva de n~o 
poder ag~ndar com outro profissional. Em seguida ~ explicado 
ao usuár1o c~e ele deve comparecer as i~ OOh no local de 
consulta, distante cerca de 10 Km do POM. 

A matricula e feita no loc~l da consulta, n~o 

sendo po~sivcl fazê-la no POM, pois o pa=ientc teria que 
levar o prontuário até o consultoria do méd1co 

A unidade abrange os bairros ~c Serra D'~gua, 
Santa Rosa I e II e Lagoa Serena, existindo uma boa 
integra~âo com as outras unidades do sistema. N~o exerce 
nenhum programa ou atividade com os usuários, n~o realizam 
visitas domiciliarias, nâo fa2em busca ativa de doenças. Em 
caso de urgência de internaç3o mantém contato com o Pronto 
Socorro afim de providenciar a remoçâo do paciente, mas, 
durante o periodo em que foi feita a visita a esta unidade, 
houve necessidade deste procedimento, 
contato telef6nico. 

mas nâo conseEuiu-se 

Pelo que se observou, deve haver demanda 
repr1mida, pois grande parte desta, procura o serviço para 
verificaçâo da pressâo arterial, e, mesmo em níveis elevados 
n~o há vazâo para o atendimento clinico. 

Segundo informaçâo 
implantaç~o da un1da~e foi 

de Sel- V i dOLB., 

esco~hido por 
o loca.l 

. ~ . 
2XlSc.li o 

c·.~~1fic1c. e:lteride::·r,do tc:r;•bérr., st::·;· dE fé:: i 1 a::E··::so a pop•_!l::<ç2 .. ::: 
atcnd1da. om~ora n~c sa1ba re+erir o cont1,sente de~ta, e a 
porc2~tagem que se ut1liza dos SErv1ços, como t2mbtm n~~ sE 
refe(iG ~e há alguma microároa com peculiar1dades d1ferentcs 
de• todo 



n unidade está vincul2da ao ambulat6rio central, 
S0ç~o de Servi~o Médico li, sem sistema de informa~5o, nao 
ocorrem por escrito os procedimentos de rotina da un1dadc, 
ficando por conta da servidora o estabelecimento das mesmas, 
es modificac;:5es sâo f~itas verbalmente. Enfim, todas as 
tarefas sao realizadas somente por esta servidora, un1ca, 
durante todo o cxped1ente 

As. cl··ianças 
aos 20 dias de nascido 

em geral fazem o primeiro atendimento 

A unidade possui um esfignoman6metro, 
c~,tcto~::.cópio, inal-3dor e sering.:ls descartó·.;ei-.:.:, c·m 
qu.::::ntid<J.clE•s suficiEntE·:::, para a adrr,inistr<'"~c;:Z"io de 
mod1camentos, e apos o uso das seringas, a agulha e 
r·c.~cclhicL::~ ê.: parte, e a<:. SE.Tlnga:;; v~:c par·.:; o l1r·o cCJflic..ltT• O 
funcionário nâo soube explicar o porque desse procedimento 

A servidora n2o 
avaliac3o ou controle, nem 
t1·einamento ou reciclagem, 
de avaliar o que mudou na 

passa por qualquer tipo de 
de frequªnc1a, n~o partic1pa de 

e segJndo ela, n~o tfm condiç5es 
unidade com a municipalizaç3u, e 

acredita que de uma maneira geral a comunidade acha bom o 
serviço prestado pelo posto Observou também que a unidade 
n3o .:;presenta problcmc.~~. poreH: DU\'t:· d1zer que SETvidcn-e~: do 
ambulat6rio central, algumas vez~s. n~o recebem com 
urbanidade os pacientes que sio encaminhados para consLll2s 

Posto de Orientação Médico Social "Darcy Ripa" 

Localizado n~ Vila Sibila, este Posto conta com os 
seguintes profissionais um m~dico, trabalhando iOh por 
semana, uma atendente de enfermagem, trabalhando 40h 
semanais, e uma auxiliar de serviços, servidora do Estado, 
que trabalha 40h semanais. As duas óltimas trabalham das 
7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h e o m~dico das 9:00 às 
ii:OOh. 

o usua.r· 1 o 
atendente ou auxiliar 

ao chegar a unidade dirige-se à 
de serviços, que procura a matricula 

existindo matricula e realizado uma 
é atendido pelo m~dico, porém e 
tenha efetuado a matricula. 

c o prontuário. Nâo 
provis6ria, e o mesmo 
neccss~rio que ao final, 

O arquivo da unidade e organizado por ordem 
DlfabÉ:·tica e fichas individuais, E' o "agendamento" é 
realizado das 7·00 às 9 OOh para o atendimento no mesmo dia, 
r·:?:c ~.c:·ndo pc·;·mitidc· mé.,) .. c2.:- c::::.>nsu:ita Fa-a ci::t.::::: p.:,:::tel .. lC,rt:·s 

A unid3d2 funciona em uma casa, 
~:.::..1a, nc:.: qual loca.l: z:.<-·se:: o a··qulvo, un: 
sala para pré-corsulta, local Gm que s~c 
os p2c1entes e um banheiro externo Há boa 

onde exis~e uma 
c C);-. su 1 t 61- i c:. U.:T":ê, 

Fesados e med1dos 
irtegraçZ0 coffi as 



outras unidad~s do sistema e atende aos seguintes ba1rros 
V1la Sibila, Jardim Anibal, Porto Novo, Estincia dos 
Granjeiros, Jardim Salgueiro e a Zona Rural N3o s~be 

c.1uantific<:Jr e:' popul.:Jc;.:âo quE' a unid.::lC:je atende. Dentro do sue 
arca de abrangBncia, existe uma micro-área cham~da 
F'csqueir·o, quE:> dist.<J cerCC:\ de 3 r(fT, d,J unidade, onde n:Jo h<S 
coleta de lixo e abastecimento de água, e as pessoas que 
mor· é'Hn ne!:.te 1 o cal iJI'"ldc.:.m atÉ: ê:l. Uni da de pot- não haver 
transporte coletivo. 

O Posto realiza o controle do desenvolvimento 
ponderai até o i9 ano de vida, com consultas marcadas para o 
pt:·dic:tr·c:l dure:lr'il.c~ e::.tE:> pe·t-íodo, existindo ta.rr1bÉ:m um prograrr'"' 
ele '::;uplementac;.:<:.io aliment:'!:J.r que atingé? crianças até o 3ç2 -=:nCJ, 
com distribuiçâo de leitE Afor2 rste program2, que n~o 
conscgu2 atender a demanda qGe nao a cobre, a unidade nâo 
realiza qualquer outro tipo de program2 

Na unidade existe verificaçio de press~o arterial 
do adultos, com grande demanda, e em casos de estar elevada 
esta press5o, o usu6rio é encaminhado a consulta com clínico 
no ambulatório central Não há Vigilância Epidemiológica c 
nao se realizam visitas domiciliarias. 

N~o puderam referir qual o critério de escolha 
para a localizaç5o da unidade, e a demanda é considerável n~ 
podictrJZ, por~m acredjtam ocorrer demanda reprimida de 
adultos, principalmente idosos. Dentre as atividades mais 
procuradas encontra-se a medida de press~o arterial e 
acredita-se haver muitos hipertensos. 

A unidade conta com os seguintes equipamentos: 
du~s balança~. inalador, aparelho de PA, estetoscópio, 
otoscópio e material de expediente; a farmácia conta com 
poucos medicamentos, existindo falta de alguns remédios. 

Durante o expediente, as duas servidoras revezam
se nas tarefas de "agendamento", pré-consulta, entrega de· 
leite e medicamento, orientaç~o Fara encaminhamento, 
administraçâo de medicamentos injetáveis, n5o fazem curativo 
c o médico atende cerca de 20 consultas O lixo contam1nado 
n5o é separado Os servidores n~o passam por qualquer tipo 
de treinamento ou reciclagem. 

Para as servidoras nao há reclamaçâo em relaç~o 
aos seus serviços, porem a comunidade sente a falta de um 
clin1co geral Vfem como maior problema o programa do leite 
~ ontendom que com a municipalizaç~o n5o houve alteraçâo na 
din~~:c2 do serviçc 

Posto de Orientação Médica Social "Cristo Redentor" 

Este Posto situa-se no Bairro Cr1sto Redentor, qLE 

I ' -p· 



se~undo as informa~5~s dos moradores ' a 'rea com maior 
cêrtncia da cidade A unidade funciona em uma casa alu~ada ~ 
cont~ com dois médicos, •~ndo que um trabalha quatro dias na 
cemana pels ·monhi , duss horas por dia p o outro apenD s i s 
t~r~~s- f ei ra~ a tarde, também du a s horas (total 10 
h/sem~na> . E~ist~m duas Eerv~ntes com carga 
hcr 6 ria de 30 horas s~manais e uma atenden te c o m 20 
horas sP.manaim ~ uma at~ndent~ com 20 hor•s, cujo servi'o se 
d~senvolve no período matutino e vespertino respectivamente. 

A unidade atende a populaç~o deste bairro, que ~ o 
mais distante do centro da cidad~, e as vilas 
circunvizinhas, •~ndo o limite o Rio Moji-Gua,u . N~o soube, 
a entrevistada, referir qual o crit~rio utilizado para a 
escolha do local da unidade, como também ~ população e a 
porcentagem desta que i atendida pelo 5erviço. 

Dentro da ~rea de abrang€ncia da unidade, nio foi 
observado nenhuma micro~rea com características diferentes 
do restante do bairro . 

No Posto foi encontrada uma pequena farm~cia, um 
arquivo organizado por ordem alfabttica, um consultório 
mtdico, uma sala para pri-consulta, ondE t verificado peso e 
altura, e uma copa . Disp5e de tensi6metro, estetoscópio e 
material de expediente . Ou otoscópio foi furtado após 
arrombamento da Unidade . 

Todos os usu~rios t€m matrícula com prontu~rios 
individuais, e •queles que nio t€m, ~ solicitada certidão de 
nascimento e RG do respons~vel para efetuar-se a matrícula, 
pois o atendimento só t feito para pediatria. A unidade nio 
utiliza qualquer tipo de atividade com participação da 
comunidade . 

O hor~rio de funcionamento da unidade i das 7 : 00 
•s 17:00h, nio fechando para o almoço, sendo que os usu~rios 
chegam um pouco mais cedo porque as fichas para consultas 
obedecem • ordem de chegada e são distribuídas das 7 : 00 ~s 
9 : 00hs pela auxiliar de serviços gerais, que tamb~m i 
respons~vel pela distribuição do leite, administração de 
medicamentos injet~veis, entrega de medicamentos e at~ 
verificação de PA . Os encaminhamentos sio realizados pelos 
midicos que atendem ati 28 consultas em um período de 2 
horas. A outra auxiliar de serviços gerais~ respons~vel 
pela limpeza da unidade . A atendente de enfermagem trabalha 
no período da tarde das 13 : 00 ~s 17 : 00hs, fazendo a pr~
consulta nas terças-feiras, quando existe consulta ~tarde . 

Esses servidores n~o recebem treinamento ou 
reciclagem e estio administrativamente subordinados ao 
ambulatório central . 

N~o existe na unidade qualquer programa de sa~de, 
nio se fazendo nem mesmo vacinaç~o. Os usu~l-ios têm que se 
deslocar ~ Seção de Serviço Midico I, antigo centro de sa~de 
do Estado, deslocamento este, feito atrav~s de um coletivo 
circular, cujo o preço da passagem~ ipoca da visita era de 
CrS 150,00 e com periodicidade de 1 hora. 



A Vigilância Epidemiológica e as visitas 
domiciliárias também n~o $lo feitas, e mesmo na demanda 
expontinea parece nio existir preocupaç5es com doenças como 
tuberculose ou hanseníase. 

Os casos de urgincia sio encaminhados ao Pronto 
Socorre. Nio se faz curativo na unidade e informou-se que o 
lixo contaminado nio ~separado. 

H~ um grande n~mero de idosos que via medir a 
pressio arterial e, segundo informaçio da auxiliar de 
serviços gerais, a maioria i hipertensa. A maior queixa, 
segundo ela, i a falta de um generalista, que antes existia 
ocorrendo demanda. Devido a esse fato, ela acredita ter 
havido piora do serviço após a municipalizaçio. 

Posto de Assistência à Sa~de "João Halaman" 

Localizado no bairro Vila Santa Maria, foi 
inaugurado em 29 de julho de 1990, muito embora tenha 
funcionado em outro pr~dio localizado em uma ~rea próxima 
desde iQ de maio de i984. Os entrevistados citaram como 
critcirios de localizaçio a facilidade de acesso e o fato da 
populaçio deste bairro crescer acentuadamente em virtude de 
grande fluxo migratório. Sua ~rea física i composta de: sala 
de espera, farm~cia, fich~rio, sala de pri-consulta e pós
consulta, consultórios odontológicos (i), consultórios 
m~dicos (2), sala de curativos e inalação, capa/cozinha, 
s a n i t á 1· i o p a,. a as u. s u ~ ,. i os < 2 ) , , s a n i t ~ t· i o p a r a os se r v i d o r e s 
auxiliares (i), sanitát·io para os médicos <técnicos) (i). 

Referente as quest5es de instalaçio e: 
equipamentos, verificamos e conseguimos informaç5es dos 
servidores de que a oferta de ~gua é in~uficiente, 
comprometendo a higiene e a oferta para o consumo humano. 
Constatamos muito desconforto em todas as salas, 
principalmente pela elevada temperatura e ausincia de 
circuladores de ar. A sala de espera nia disp5e de 
acomodaç5es suficientes e o PAS tem carincia de mesas, 
c a d e i r as . . . e:· ma n u t e n ç i a p a r a b a 1 a n ç as e b e b e do L\ 1· as . 

RECURSOS HUMANOS 

Rec u1· sos nQ período h/t1·abalhadas atividades 

Médico 1 tardE 4h/dia consult:::<s 
Clínico adultos 

atÉ' 30 

M!i-dico i manhi 4h/dia consultas 
F'ed i a t r a* crianças 



1"'\Édico 
F'ediatraH! 

Odontó1ogo 

Odontó1ogo 

Atende.·ntes 

1 

1 

1 

1 

manhã 

manhã 

tardE-

ih/dias 
alternados 

4h/dia 

4h/dia 

inte:-gral eh/dia 

i n t e· g ~- a 1 8 h I d i c•. 

média 15 

consultas 
crianças 
méd:ia 5 

procedimen 
-tos pré
escola a 
e.:. S<h i e 

proc.edimen 
-tos Pl-é-· 
e~,col a a 
e.:. Série 

atendimen
tos básico 
auxiliar 
odontólogo 

sei-viços 
gel-ais e 
dispensa
ção medi
camentos 

Não há estrutra hierárquica neste PAS, estando 
portanto sem autonomia e diretamente subordinado ~s 
subdivis5es de sa0de- Seção de Serviço M~dico II <Dr.Airton 
Nicolau), Seção de Administração <Dr.Orlando Pedro) e Seção 
de Odontologia <Dr.João Vilas Boas). 

atende aos seguintes 
bain-os: 

Vila Santa Maria 

Jardim Bela Vista 

Jardim Santa Maria 

J a ~- d i m A e.T o p o~- t o 

Jardim Santa Rosa 1 

Jardim Santa Rosa 2 

Jardim Alto da Serra D'~gua 

A demanda provem da área de abrangincia e é 
calculada pela Divisão em torno de 6000 habitantes, tendo 
matriculados em torno de 5000 usuários - dificil calcular o 



nJmero exato pois com ~ municip~lizaçio as inscrições 
seguiram com outra ordem numtrica - correspondente a 83X. 
Constitui-se em sua maiori~ de pessoas carentes, com exceçlo 
de alguns pacientes da classe diferenciada que fazem 
tratamento homeopático com o clínico. 

Basicamente se ~tende ~ demanda sem agendamento, 
ofertando as seguintes ~tivid~des, predominantemente de 
natureza curativa com ~nf~se ao preventivo individual: 

- Pri e pós-consultas 

- Consultas 

- Procedimentos odontológicos 

- Curativos 

- Injeç5es 

- Inalações 

- Dispensaçlo de medicamentos 

- Distribuiçgo do leite 

- Referincia p/ outras especialidades 

Implementaram os programas Controle de Hipertensio 
Arterial e Controle da Diabete Helitus ati o final de 1990, 
por~m a partir deste período nio houve cobrança das 
informaç5es e a equipe nio mais controlou a adesio. Ao final 
de cada mis, atrav~s das fichas de atendimento ambulatorial 
a equipe consolida os atendimentos por atividade 
program~tica e nio programitica. 

No programa de distribuiçlo de 
inscritas crianças de at~ 30 meses, as quais 
estatura mais diimetro do braço controlados 
sendo classificados em: eutrófico, eutrófico 
desnutrido. O desligamento ocorre aos 3 anos de 
em crianças de baixo peso. 

leite, sio 
tem o peso e 
diariamente, 
de risco e 
idade, mesmo 

O PAS participa de atividades de vacinaçlo somente 
durante as campanhas, muito embora a populaçio conteste a 
centralizaçio das atividades de rotina. 

H~ 1 m~s a equipe recebe do Centro de Sa0de um 
modelo semanal contendo uma lista com doenças de notificaçio 
comPulsória, ondE no verso o funcion~rio preenche, quando 
ocorre um caso, os dados de identificaçio do paciente e o 
diagnóstico, remetendo-o de volta após transcrito o período 
quando entio receberá novo modelo. 



Nesl~ PAS n5o ocorrFm reuni5es com os usu~rios e ~ 
equip~ não p~rticipa de atividades de campo. 

Distribuindo o horário de trabalho da equipe 
auxiliar-2 atendentes e a servente - em 2 periodos nio 
coincidentes, a Divisão de SaJde faz com que o PAS 
funcionasse ininterruptamente com atividades b~sicas durante 
i0hs di~rias nos dias Jteis: 

manhi tarde 

1Q ser· v ido r· 7 --10h 12·-17h 

2Q Sel- V i dOI- 7-12h 14-17h 

--.o 
~)- s~-r v i do1- 7·-1 ih 13-17h 

O atendimento é feito conforme a ordem de chegada 
do usu~rio. Conhecendo o nQ de matrícula existente no Cartão 
de Identificação e Agendamento, o funcion~rio localiza o 
prontu~rio individual. Desarquivado o prontuário o paciente 
se submeter~ ~ pré-consulta, consulta, uma outra atividade 
b~sica se necess~ria, pós-consulta e recepção dos 
medicamentos. 

Os pacientes encaminhadas para tratamento 
ginecológico, de tuberculose e de hanseníase, são 
referenciados através de modelo padronizado, tendo que ser 
aberto num outro prontu~rio e o paciente receber outro 
Cartão de Idenficação. Não ocorre a contra-referincia. 

Os pacientes encaminhados para especialidades 
~ Seção de Serviço contratadas pelo SUS são encaminhados 

Social Médico de Apoio ~ Sa0de. 

Os casos de urgincia de pediatria são atendidos em 
primeira instincia pelo pediatra do PAS, sendo comunicado 
por telefone se tiver se ausentado. Os adultos são 
e n c a m i n h a d os a o P ,- o n t o S o c o,-,- o a t ,- a v és d e "b i 1 h e t i n h os " 
preenchidos em papel rascunho pelo pessoal auxiliar ou de 
modelo padronizado preenchido pelos médicos. Nestes casos 
também não ocorre contra-referincia. 

A maior demanda corresponde a pediatria, segundo 
os entrevistados, decorrente da existincia do programa do 
leite. Os recém-nascidos vem pela primeira vez ao serviço 
aos 15 dias de vida em média, encaminhados pelo pediatra do 
b e r ç C:.,- i o . 

Inform::>.m que 
para o clínico, e 
pacientes que rasgam o 
atendido de imediato. 

a demanda reprimida ~ bem pequena 
mesmo assim registram-se casos de 

Cartio de Identificaçio por nio ser 



O pediatra Em geral nio atende o n~mero limite de 
fichas. 

Os servidores tamb~m percebem muitos atendimentos 
aparentemente desnecess~rios, retornos precoces após 24h' 
para o mesmo profissional ou outro, nio aceitando estes 
pacientes as orientaç5es do pessoal auxiliar. 

As patologias 
intestinais, destacando-se 
respiratórias, diarr~ias 
anemia, etc. 

predominantes sio parasitoses 
a giardiase IVAS, infecç5es 

e doenças carenciais, desnutriçio, 

Os exames complementares mais simples, t€m seus 
resultados retornando ao PAS em aproximadamente uma semana. 

O material de consumo utilizado e em geral 
descartável, sendo a estufa utilizada para esterilizaçio dos 
utensílios utilizados nos curativos e procedimentos 
odontológicos. 

O lixo contaminado ~ regularmente recolhido 
separadamente, e juntamente com o hospitalar remetido para o 
Sanatório de Santa Rita do Passa Quatro. 

As 
diariamente e 
modelos: 

atividades sio anotadas e consolidadas 
remetidas a Divisio mensalmente nos seguintes 

- mapa di~rio de atendimento b~sico 

controle de produçio dos médicos e odontólogos 
(fichas de atendimentos ambulatoriais e odontológicos) 

- mapa de trabalho di~rio do Programa do leite fluido. 

O relacionamento ~ satisfatório com os serviços 
municipais, porém difícil com o Centro de Sa~de 
Hunicipalizado, cujo corpo funcional procura diferenciar-se 
criando barreiras durante as reun1oes. Os servidores do 
hospital ficam um pouco distante das discuss5es. 

A participaç5o da populaçio só ocorre a nível de 
usu~rio que se queixa ~ Seçio de Administraçio sobre 
atendimento insatisfatório, e esta Seçio toma medidas sem 
atentar para a versio dos funcion~rios. O PAS só i visitado 
por membros da Divisio em horirios que nio existe demanda. 

Acreditam os servidores que apesar da tendincia 
centralizadora, a municipa1izaç5o t1·ouxe beneficios para os 
usu~rios, os quais passaram a ter acesso ~s mais variadas 
especialidades e exame~ complementares de alta complexidade 
tecnológica, reduzindo a necessidade de encaminhamentos para 
outros municípios 



o~ t~cnicos r~clamam qua nlo tim inc~ntivos par• o 
atendimento n~ perif~ria, nem de n~ture~a financeira, nem 
científica. O processo r~presenta um mau negócio par~ os 
funcion,rio$ do Estado, poiL al~m da falta de incentivo 
perdem alguns benefícios como o •u~ílio •limenta,~o e ainda 
tim que arcar com maior volume de encargo~. 

Os funcion~rios de nível ~u~iliar quei~am-se d~ 
•aior volume de atividades; aumento d~ burocracia; maior 
nJmero de reclama~5es dos usu,rios e consequente cobran~a 
dos superiores; falta de chefia no próprio PAS que vivencia 
os problemas dos servidores; bai~os sal,rios e retardo no 
cumprimento da promessa de implantaçio de plano de cargos e 
salários. 

3.1.3- Seção da Administra~ão 

A Seç~o da Administra~~o i responsável 
administra~io de pessoal, materiais permanentes 
consumo, controle de estoque de medicamentos e 
estatística, transporte, comunicaçio, protocolo. 

pela 
e de 

afins, 

3.1.4- Se~io de Serviço Social H~dico de Apoio • SaJde 

Criada em março 
centralizar e organizar o 
conscientizar a populaçio. 

de 1991, com o objetivo 
atendimento, visando educar 

de 
e 

O atendimento prestado refere-se as necessidades 
do município na irea de sa~de p~blica, abrangendo: Centro de 
Sa~de, os Postos de Orientaçio Hidica Social, Centro 
Odontológico, Posto de Assistincia • Sa~de, o Ambulatório, 
consultas com especialistas dentro e fora do munic1p1o, 
transporte de pacientes, controle da doaçio de medicamentos, 
etc. 

A Seçio de Serviço Social tambim i responsável 
pela elaboraçio, implantaçio e acompanhamento de programas: 

1 - Doen~as infecto-contagiosas <hanseníase, tuberculose, 
AIDS, entre outras) 

2 - Clínica médica 

3 - Especialidades médicas 

4 - Clínica odontológica 

5 - Campanha de 
especial nas 

esclarecimento ~ populaçio, com enfoque 
escolas, igrejas, associações de 

, ) 



6 -
7 -
8 -
9 -

10-

11-

12-

13-

bairro~, club~~ d• •~rviços, •ntid~drs filantrópicas, 
~tL. 

Campanha~ dE v~cinaçio 

Epidemias 

Programa de saúd• da criança 

Programa da gestante 

Programa ~o hemofílico 

Programa do hipertenso 

Programa do diabético 

Programa de saúde mental 

14- Programa de atendimento oftalmológico a pacientes 
portadores de catarata. 

15- Programa do idoso 

16- Programa de saúde do escolar 

17- Programa do adolescente saúde e escola 

18- Programa de prevençio e educaçio 

O atendimento ~ populaçio é realizado, através de 
uma triagem sócio econ8mica. 

Para realizar esta triagem sio utilizados os 
seguintes critérios de avaliaçio: 

- histórico familiar 

- situação habitacional 

- situaçio econ8mica e profissional 

- receita mensal da família 

- situaçio de saúde, aspecto físico e emocional. 

Cabe aqui esclarecer, que esta triagem é realizada 
para aqueles que sio encaminhados para consulta 
especializadas e que necessitam de medicamentos e exames 
laboratoriais mais complexos. 

O fluxo da populaçio pode ser assim descrito: 



at~ndim~nto ----> Serviço Social ----> avaliaçto 

economic~ ----> ~specialidade 
farm~cia 

sócio-

O ~ncaminhamento tanto para o especialista como 
para a farm~cia ~ feito atravi~ de uma guia. 

Para a consulta o usu~rio leva al~m da guia, a 
ficha de atendimento ambulatorial, e a ficha de referfncia e 
contra ref~rincia. 

No caso 
ao Serviço Social 
processo. 

de retorno, o usuirio comparece novamente 
para obter nova guia e r~iniciar o 

Quando na avaliaç~o scicio-econ6mica, a pessoa ~ 
considerada como carente, o atendimento i gratuito. Os 
classificados como n~o carentes contribuem com uma taxa para 
o Fundo Municipal d~ Sa~de, a qual ~ recolhida em red~ 
bancdria, sendo o dinheiro arrecadado revertido em benefício 
da população. 

A Seç~o de Serviço Social realizou em junho deste 
ano o projeto ''Sa~de tem pressa'', onde foram entrevistadas 
todas as pessoas residentes nos bairros, com o objetivo de 
conh~cer e identificar as necessidades preementes da 
populaç~o. Para esta entrevista foi utilizado questionirio. 
At€ o momento n~o foi feita a tabulaç~o desta pesquisa,por 
falta de tempo e de recursos humanos. 

Em relaçio aos recursos humanos, a Seção conta com 
9 funcionirios sendo: 

3 - Assistentes Sociais 

2 - Psiccilogos 

1 - Psiquiatra 

3 - Atendentes 

As informaç5es acima foram prestadas pela A.S. 
Silvia Angelina Haleplian Macedo, Ch~fe de Seção de Serviço 
Social M~dico de Apoio ~ Sa~de. 

3.1.5- Seção de Odontologia 

O organograma da Prefeitura de Porto Ferreira 
apresenta a Divis~o de Sa~de que possui u•a Seção de 
Odontologia. O Serviço de Sa~de esti municipalizado e existe 
um Chefe de Seção de Sa~de Bucal. Foi observado um serviço 
centralizado com a existincia de um centro odontolcigico, no 



qu~l prtst~-•~ at«ndimento aos tscolarcs, 
funcion,rios p~blicos municipais « adultos. 

Al~m do C«ntro Odontológico, exist«m profission~is 
na rede escolar, pr~-escol~r e na APAE. 

O Chefe de Se~ão 
coordenaç~o e supervisio do 
toda a rede operacional. 

concentra fun,ão de gerência, 
serviço, atendendo demandas de 

ORGANOGRAMA 

PREFEITURA 
------+------

1 

DIVISIO DE SA~DE 

-+------

SECIO DE ODONTOLOGIA 
-----+------

+---------+---------+-------++-----------+-----------+ 
I 

APAE EMEI EMEI CENTRO 
ODONT. 

POSTO 
J.MALAMAN 

ESCOLA 
1QGRAU 

No Centro Odontológico, com relaçio as instalaç5es 
no ambiente de trabalho, foi verificado uma sala ampla, 
composta por 4 equipamentos completos onde trabalham 
dentistas e uma THD. Alim desta sala, existe um outro 
equipamento completo em sala separada, onde um dentista 
atende a demanda de exodontias da população. 

Os períodos da manhã e tarde são destinados para 
escolares da 1~ a 8~ siries, mas priorizam as da 1~ à 4~ 
s~ries. é feito um contato inicial com as escolas pelo THD, 
onde as crianças são convocadas para o exame clínico. A THD 
nio mantim nenhum contato com os pais destas crianças e não 
desenvolve palestras educativas. 

No exame clinico inicial, o cirurgião-dentista faz 
uma r~pida avaliação da necessidade ou não de tratamento. A 
partir daí, as crianças triadas são agendadas para iniciar a 
fase curativa. 

Os procedimentos utilizados nesta 
constituidos de restauraç5es l am~lgama, 
extraç5es, pulpotomias, forramentos, raspagem 

fase, são 
e resumo, 

e polimento, 



Os denti~tas tr•balham auxiliados 
des~nvolv~m o cist•m~ ~ quatro m~o~. A r~1~ç~o 
•uxiliar para 2 d~ntistas. 

mas nlo 
~ d~ 1 

É sugerido que se d~senvolvam as atividades por 
h~mi-Qrcada, mas n~m sempre isto ocorre. O atendim~nto visa 
o tratamento completado. 

O agendamento É d~ 8 crian,as por dentista por 
Período. 

Existe uma produç~o mínima exigida que ~ de 20 
procedimentos (5 procedimentos/hora>. 

Não há avaliação de concentração e atrição, o 
rendimento rl comparado entre os profissionais de maneira 
quantitativa, entre os diferentes períodos de um mesmo local 
de trabalho. No período noturno, destinado aos adultos, o 
sistema utilizado i de livre acesso. ~ garantido o 
tratamento curativo b~sico e existe um serviço dE 
especialidade (endodontia, radiologia e prótese), que quando 
necessário, o paciente passa por uma avaliação sócio
econ8mica antes de ser encaminhado. O fluxo de acesso ao 
serviço ocorre da seguinte maneira: o indivíduo recebe 
esclarecimentos sobre o atendimento no Centro Odontológico e 
~ encaminhado para o mesmo que deverá realizar o agendamento 
e o exame clínico inicial. 

Se houver necessidade de algum tratamento de 
especialidade, ~ feito um plano de tratamento que será 
encaminhado novamente para o Serviço Social, onde será feita 
a avaliação sócio-econom1ca por uma assistente social que 
estipulará em comum acordo com o paciente a forma de 
pagamento ou não do serviço. Esta parte burocrática i 
solucionada exclusivamente no serviço social, ficando o 
Centro Odontológica responsável pela desenvolvimento ticnico 
do serviço. 

Alim do Centro Odontológico, existe o Posto de 
Assistincia Hidica João Halaman, localizado num bairro do 
município, que serve de referincia •s escolas e EHEIS da 
região. O agendamento dessas escolas d feito atravis do 
contato direto da auxiliar de odontologia com as classes. O 
atendimento é feito por classes. Altm deste Posto de Sa~de, 
existem 1 EHEI e 1 EEPSG com consultório. Nestas unidades 
sio atendidas as demandas próprias. O Município de Porto 
Ferreira possui uma população na zona rural cuja referincia 
para o tratamento odontológico é a EHEI Laura Salgueiro 
Torres. Al~m desta população esta EHEI tambi~ é referincia 
para os bairros: Cristo Redentor, Creche Roberto João, Vila 
Sibila, Salzano. 

Na EEPG e EHEI que possuem equipamento 
odontológico, alim do tratamento curativo, são desenvolvidas 



pal•stras •ducatiYas • boch~chos com soluçlo fluorttada. N~o 
h~ central~ ~f~liYo d~st~s boch~chos. Tamb~m i f~ita 
~4coYaclo superYisionada, por~m nio h~ periodicidade. 

As crianças da zona rural tamb'm s~o at~ndidas na 
E E F· G "f· e d r e i r a F' i r e s Z a d r a " . 

Em relaclo aos programas, nio há nada documentado. 
A at~n~ão é curatiYa para todas as faixas etárias que 
respondem a conYocac~o nas escolas e aos adultos que 
procuram o serYiço, Yisando tratamentos completados. 

O atendimento de urgência parece ser garantido em 
todas as unidades. 

Se considerarmos o parimetro de rendimento <5 
procedimentos/hora>, Yerificamos que o real produzido, est~ 
bem abaixo, sugerindo tempo ocioso do profissional. 

Nas fichas clínicas são feitas anotações das 
necessidades <C+Ei> encontradas. Nio h~ leYantamento 
~Pidemiológicos nem planejamento em serviço. 

Os tratamentos endodônticos sio realizados nos 
consultórios particulares dos dentistas credenciados e 
contra referidos ~ rede em seguida. Tratamento de canal 
u·i-radicular i gratuito enio existe atendimento pela rede 
de endodontia de molares para crianças. O tratamento 
endodôntico em molares para adultos, i triado pelo serviço 
soe i a 1 . 

O centro odontológico mantim ainda recursos para 
moldagens e preparo de próteses e credenciamento com um 
laboratório para a confecção desta. 

Um cirurgião dentista atende uma vez por semana as 
crianças na APAE. 

As acões preventivas nio estio descritas em 
programas, baseando-se em bocheches com fl~or, escovação 
supervisionada e palestras educativas. Estas ações sio 
desenvolvidos somente em escolas e EHEIS e atravis de 
relatórios trimestrais, verificou-se que o n~mero de 
bochechas realizados i inferior ao mínimo necess~rio para a 
eficiincia do mitodo (25 a 30 bocheches criança/ano>. 

A distribuição do material, bem como a aplicaçio 
dos bochechas é feita pelo próprio dentista, ficando assim 
comprometido os dias em que o dentista fica parado 
executando os bocheches. 

No centro odontológico, no final de cada 
tratamento, i feita a aplicação de Profi e fluor gel em cada 



p~ci~nt~. ~as n~o i gar~ntida uma fr~quinci~ mínima d~mta 
aP 1 it aç: i; o . 

Os paci~nt~• qu€ ao €Hame clínico nio i d~t~ctada 
a n~cessidade de tratamento, n~o rec~bem atenç:5o preventiva. 

A THD nio ~ aproveitada no total de sua capacidade 
e n~o e~t~ integrada • equipe de Sa~de Bucal, o que 
possibilitaria aumentar a dinimica do serviço junto ao 
desenvolvimento do trabalho ~ quatro mios. 

A ficha clínica proporciona acompanhamento do 
indivíduo por quatro períodos de tratamento, mas esta ~ 
utilizada apenas para o levantamento das necessidades. 

Existem boletins que consolidam a produç:io dos 
dentistas. A ~nica avalia,~o feita ~ a de comparaç~o 
quantitativa <num~rica) entre os profissionais de diferentes 
períodos. 

N~o hi avaliaçio de impacto da produçio sobre a 
população. 

Após a Hunicipalizaç~o em Porto Ferreira, o quadro 
no setor de Sa~de Bucal incorporou muitos 
rede estadual que apresentam sal~rios bem 

pagos pela Prefeitura aos servidores 
complementação salarial pelo SUS. 

de profissionais 
profissionais da 
abaixo daqueles 
municipais. Não hi 

Devido a Municipalização, existem virias formas de 
vínculo empregatício <CLT, estatut~rio, admitido, servidor, 
etc) . 

Os profissionais encontrados no serviço, não 
receberam treinamento para se adequadar a nova realidade e 
nio recebem incentivo por parte do serviço para reciclagem e 
aperfeiçoamento. Ao entrevistarmos alguns deles, todos se 
mostraram dispostos a desenvolver novos conhecimentos e 
pensam que não haveria impedimento para tal, por parte da 
coordenadoria. Quando um profissional tinha participação em 
algum curso ou congresso, este apresentava 
caracteristicamente o enfoque clínico e raramente em Sa~de 
Pública. 

A rede de profissionais ~ composta por 17 
dentistas, 1 THD e 7 auxiliares distribuídos da seguinte 
maneira: 13 dentistas no Centro Odontológico, 2 dentistas no 
PAS "João Ma.laman" com 1 auxilia.,-, 2 dentistas na EMEI 
"Lau1·a Salgueiro Ton·es" com 1 auxilial· e 2 dentistas no 
EHEI "P1·of. F'ereil·a Pires Zadra" com 1 auxi 1 iar. 

Estes profissionais estio sob supervisio direta do 
Coordenador de Sa~de Bucal ~ nível central. 



Nlo obtiv€mow dadow wobr~ o plano d~ cargos ~ 
funç5~~- Exi~t€ a in~atisfaçio por partE dos profiw~ion~i• 
devido a rcmuneraçlo. Esta dif~rança parece •~r um pouco 
comp~n~~d~ com a carga hor,riQ. Os dentiwl~s trabalham um 
periodo de 2 horas e 1/2 por dia. 

Os d•ntistas cred~nciados por especialidade sio 
tamb~m funcion~rios da Prefeitura e recebem os wervi~o• 
realizados no con~ult6rio particular atravis de uma tabela 
de preços estipulada pelo serviço 

Os auxiliares r~ceb~ram treinamento em serviço E o 
THD nio possui o título dessa funçio mas fez um est~gio para 
adquirir o conhecimento de algumas t~cnicas desenvolvidas em 
Ribeirio Preto. 

O almoxarifado est~ localizado no Centro 
Odontológico e serve a toda rede. Hensalmente o dentista faz 
o levantamento das necessidades de material de consumo, mas 
nada impede dele requerer algum tipo de material fora da 
data prevista. A locomoção e aquisição~ feita pelo prÓprio 
profissional ou auxiliar. 

Não existe parimetro para consumo nem controle 
efetivo de estoque. 

A compra de materiais ~ feita atrav~s de uma ~nica 
casa de material odontológico. 

Os t~cnicos de manutenção atendem 
satisfatóri,mente a demanda, sendo possivel a manutenção 
preventiva dos equipamentos. Quando necess~rio uma 
tecnologia mais avançada, é solicitada a presença de um 
t~cnico de outro município próximo. 

A solicitaçio da manutençio ~ feita ao Coordenador 
do Setor de Sa~de Bucal. 

O serviço de sa~de bucal do Hunicípio de Porto 
Ferreira , est~ organizado e distribuído para atender a 
populaçio escolar, essencialmente. Tendo conhecimento da 
importincia dessa faixa et,ria, torna-se necess~ria a 
elaboração de programas abrangentes direcionados a cobrir 
amplamente as necessidades e principalmente a reduzir as 
doenças bucais. 

Isso seria possível, atrav~s do reconhecimento da 
populaçio alvo <crianças matriculadas em creches, EHEIS e 
escolas> e levantamentos epidemiológicos periódicos, atrav~s 
dos quais seria fundamentado o planejamento, execuçio e 
avaliaçio dos programas. Desta forma cada ~rea de referincia 
poderia determinar as aç5es necess,rias para a cobertura das 
necessidades E controle da c'rie e doen'a periodontal. 
Dentro do planejamento pode ser definido formas de 



ag€ndam~nto, afim dw d~t~rminar O numErO dE rRtornos 
n~c~••~rio•, aum~ntando o r~ndimcnto e diminuindo o ttmPo 
ocioso do profi•sional. PMra que ~sse sist~ma alcanc~ maior 
~fetividadc, o trab~lho ~ quatro m~os torna-$e 
i•PrEscindível. O servi~o apresenta um numero consider~vel 
de auxiliare& odontológicos e espaço físico adequado para 
desenvolver est~ tipo de atividade. 

O programa curativo deve compr~ender o controle 
epidemiológico das doenças, com remoção de focos 
infecciosos, dc fatores retentívos na placa bacteriana e 
priorizar restauraç5es dEfinitivas para dentes permanentes 

Associado •s atividades curativas, deve existir um 
programa preventivo com atuaçio frequente e permanEnte. Vale 
salientar quE as crianças idEntificadas atravris do 
levantamEnto epidemiológico como livres de c~rie, tamb~m 
deveria participar do programa preventivo. 

Para o desenvolvimento deste programa i importante 
que a Divisio de Saude desenvolva treinamento e formação de 
pessoal auxiliar para execução de suas atividades no 
serviço, complementando assim a atuaçio do cirurgião 
dentista. 

Na elaboração do programa preventivo, i 
fundamental a participaçio da equipe de saude bucal como um 
todo <cirurgi5es dentistas, auxiliares, THD, etc). Os 
m~todos preventivos devem ser adequados • realidade de cada 
regiio, sendo que os ja existentes (bocheches e/ou aplicação 
tópica de fluor gel, escovação supervisionada) devem ser 
seguidos de forma a alcançar a eficdcia devida. Salientamos 
~necessidade da equipe local de saude bucal, desenvolver 
atividades educativas para sensibilizar a comunidade, como 
por exemplo reun1oes com os pais, creches, professores, 
comunidades de bairro, sindicatos, etc. 

Os dados de aplicaçio dos programas preventivos 
devem ser consolidados ~ nível central para possível 
avaliaçio do impacto dessas aç5es. 

Com relaçio ao atendimento da populaçio adulta i 
mantida a necessidadE de se comnplementar o programa 
existente com aç5es educativas e preventivas que levario a 
um controle mais eficaz das doenças bucais e a manutençio 
prolongada dos trabalhos ja realizados e presentes na 
cavidade bucal. Esse procedimento, a longo prazo, diminuiri 
as necessidades curativas e consequentemente aumentar~ a 
cobertura. 

~ reconhecida a postura do serviço 
só o atendimento ao adulto segundo suas 
b~sicas, mas tamb~m de proporcionar acesso 
atençio de maior complexidade. Porim, 

de manter nio 
necessidades 

a níveis de 
a partir de 



~ntr~vi~tas r~alizadas junto • popula,~o, v~rificou-s~ um 
alto niv~l d~ d~~conh~cim~nto por parlE d~~ta em r~l~ç~o ao 
•erviço. 

O Serviço d~ SaJde Bucal do Hunicípio tem 
condições de de~envolver um Sistema de Informaç~c qu~ 
p~rmita avaliar de forma tanto quantitativa quanto 
qualitativa os Programas. 

A ficha clínica utilizada, deve t~r o 
preenchim~nto completo do odontograma, fazendo o registro da 
situaç~o inicial da boca, incluindo as restauraç5es 
presentes e os dentes ja extraidos. Isto permite a 
determinaç~o do CPO-D e/ou CPO-S. 

A avaliaç~o qualitativa pode ser conseguida 
atrav~s da comparaç~o entre tratamentos conservadores e 
radicais, tratamento entre dentes permanentes e decíduos, 
cobertura da populaç~o e impacto epidemiológico. Deve-se 
modificar a forma de arquivo das fichas com tratamento 
completado Estas, nlo devem ser misturadas com as fichas 
de pacientes que interromperam o tratamento, a fim de 
possibilitar o registro do índice de atrição para posterior 
avaliação do programa. 

Não podemos deixar de 
devem continuar garantidas em 
odontológica. 

lembrar que as urgincias 
toda rede de assistincia 

Os profissionais da rede p0blica do Hunicípio, 
como na maioria dos serviços, apresentam um perfil de 
formação voltada para o atendimento individual em 
consultórios particulares. Isso demonstra a necessidade de 
adequar os conhecimentos ~ realidade do trabalho em saJde 
coletiva. Essa adequaçlo deve partir do Serviço de SaJde 
Bucal do Hunicípio, atrav~s de informações t~cnicas e 
ePidemiológicas, afim de aplicar adequadamente os programas 
previstos. 

O profissional deve ter noção da realidade do 
Hunicípio em geral, do local de exercício e o conhecimento 
das metas previstas. A superv1sao deve ter capacidade de 
avaliaç•o desses fat~res integrados ao ambiente de trabalho 
de cada profissional. 

O serviço deve estimular a participaçio das 
auxiliares em cursos e treinamento em outros Hunicípios ou 
desenvolver recursos próprios para tal. Fica evidente a 
necessidade de aperfeiçoamento da THD, bem como a formaçio e 
contrataç~o de profissionais de nível m~dio para execuç~o 
das aç5es coletivas. 

Atravis do controle de estoque e do consumo, 
existe a possibilidade de se avaliar a quantidade gasta de 



~~t~riai~ d~ 
r~lacionar o 
aplicados. 

con•umo num período d~t~rminado. Pod~-•e 
padrio d~ consumo com os difrr~nt~~ programas 

Com relaçio ao tipo de material, ~conveniente que 
exista urna lista padronizada e qu~ haja participa~io do~ 
profissionais nesta padroniza,lo. 

A manuten~~o dos equipamentos pareceu nio 
apre•entar maiores problemas, apesar dos mesmos possuírem 
~uito tempo de uso, sua manutençio costuma ocorrer dentro do 
prazo previsto. 

3.1.6- Se~io de Saneamento e Vigilância Sanitária 

Vigilância Sanitária 

A Seçio de Saneamento e Vigilincia Sanit~ria ~ 
chefiada por uma enfermeira. A equipe ~ composta ainda por 
um agente de saneamento e dois funcion~rios de campo, 
treinados pela SUCEN, respons,veis pelo controle de vetores, 
em especial o Aedes aegYpti. 

Desde 1988, por ocasiio da aposentadoria dos 
funcion,rios responsiveis pela Vigilincia Sanitiria, a mesma 
ercontrava-se desativada no munic1p1o, retornando as 
atividades nessa atual gestão da administraçio municipal. 

Procura atender todos os tipos de reclama,aes e 
denuncias feitas pela popula~io ou encaminhi-las aos 
respectivos 6rgios competentes. Est~ integrada ~ Vigilincia 
Epidemio16gica, num trabalho preventivo, por~m nio conta com 
apoio laboratorial. 

Recebe apoio t~cnico da SUCEN, ERSA-53 e da 
C.A.T.I. de Tamba~. atrav~s da H~dica Veterin~ria, como no 
caso da campanha de vacinaçio anti-r~bica. 

Nio realiza o controle de roedores e no controle 
de Zoonoses s6 trabalha com a campanha de vacinaçio anti
r~bica, assumida apenas a partir desse ano pela Prefeitura. 
Não existe captura de cies. 

Nio faz controle do abastecimento e reservat6rios 
de 'gua domiciliares. 

A parte de controle sanit~rio de alimentos est' 
começando a ser feita, e tem como trabalho inicial, o 
recadastramento dos estabelecimentos comerciais. Nunca foi 
detectado um surto de toxinfecç~o alimentar. 

O poder de atuaç~o (pod€r de polícia) est' 
dividido ou n~o existe, por n~o possuir respaldo jurídico e 



legal « um código •~nit,rio municipal d~ normas « 
Proc~dimcnto~. A$ autua,~~~ •5o f~itas a nivcl d~ auto de 
infraç~o, sendo que a stquincia que •€ria o auto de mult~, i 
feita apó~ avaliaç~o ~ sup~rvis~o do Órgio Estadual <ERSA
~3>. O E$tado arr~cada a multa emitida 

Existem planos para a contrataçio de 6 <seis> 
agentes de saneamento, atrav•• de concurso e mais um médico
veterin~r·io, para integrar a equipe. 

A Vigilincia Sanitária, dispÕe de uma perua Kombi 
que realiza o deslocamento do pessoal da equipF em suas 
atividades de campo. 

Baseado na preocupaçio nacional com a questão 
"cóler·a" e "dengue", montou·-se: um trabalho de: divulge1ção 
atrav~s de jornais e da r~dio local, em conjunto com o 
Rotar~. Lions, Igreja, Pastorais, Escolas, etc. 

Atualmente, como programa de educação sanit~ria, 
est~ sendo elaborado uma cartilha educativa sobre alimentos, 
ainda em fase de estudos no que diz respeito a sua forma de 
distribuição junto a população. 

Um dos grandes problemas da Vigilincia Sanit~ria é 
o matadouro municipal, que não reune condições higienico
sanit~rias para seu funcionamento; abate animais 
regularmente, abastece a cidade e com o agravante de possuir 
um laudo técnico realizado por uma médica veterin~ria do 
Hinist~rio da Agricultura e Reforma Agr~ria <HARA> que 
recomenda o fechamento do mesmo. 

Matadouro Municipal 

Localizado em perímetro urbano, próximo ao córrego 
Serra D'~gua, afluente do Ribeirão Santa Rosa, que desagua 
no rio Hoji-Guaçu. 

física encontra-se em precirias 
e não possui Serviço de Inspeção 
Como consequincia não existe um 

Procedincia dos animais que chegam 
inspeção durante o mesmo. 

Sua estrutu1·a 
condições de manutenção 
Veterin~ria no local. 
controle sanit,rio da 
para o abate, bem como 

Os animais para abate, provém de criaç5es próximas 
ao local, no município e permanecem em dieta hídrica por 48 
horas. A sangria, esfola e separação das carcaças são 
feitas num ~nico local e o sangue i escoado para o córrego 
Serra D'~gua diretamente. 

O ~nico m~todo de 
local com ~gua corrente. 

higienização usado i a lavagem 
As condições de higiene são 



prtc~ri~s. ins~ti•fatóri~s. 
grand~ risco~ sa~d€. 

taractFrizando uma ~rt~ dt 

Nio txist~ armaz~nam~nto d~ carne 
distribuída dir~tam~ntc ao~ açougu~s por caminh5~s. 

A condenaçio das carc~ç~s i 
da Pr~f~itura, nio ~specializado 
condenaç~o. de descarte, permanec~ no 
fígado, ~te.> atd ser recolhido por 
produtos <sab~o> do município de Leme. 

feita por funcion~rios 
e, o produto dessa 

local (cabeça, língua, 
uma ind~stria de sub-

Os funcion~rios que trabalham na linha de abate, 
s~o funcion~rios dos açougues ou os próprios açougueiros. 
Para utilizar o local de abate, uma pequena taxa junte a 
Prefeitura i recolhida pelos mesmos. 

Nio existe conscientizaçic da populaçic sobre esse 
servi'c e nem programas de educaçio sanit~ria nesse sentido. 

3.1.6.1 -Casa da Agricultura 

Possui um corpo técnico formado por um engenheiro 
agrSnomc e um auxiliar. Na Casa da Aguicultura nio est5o 
lotados H~dicos Veterin~rios e Zootecnistas, 
consequentemente a orientaçio técnica, quando necess~ria vem 
da Casa de Agricultura de Tamba~ que possui na equipe um 
médico veterin~rio. 

Trabalha basicamente com a orientaçio • produtores 
(agricultores) e a regu]amentaçio da venda de defensivos 
agrícolas, através da emissio de receitu~rio agronSmico. 
Nio h~ um acompanhamento técnico necess~rio quando da 
utilizaçio desses produtos. 

Um dos problemas que a Casa da Agricultura 
enfrenta i a falta de normas técnicas no que diz respeito ao 
descarte das embalagens usadas defensivos agrícolas, que Ja 
causaram sérios danos ao meio ambiente, com altos índices de 
mortalidade entre os animais silvestres. Possui o Município 
reservas florestais que estio sob a fiscalizaçio da Casa da 
Agricultura. Ainda que possua um engenheiro agrSnomo 
respons~vel pela fiscalizaçio das reservas, seu trabalho i 
limitado devido a falta de pessoal técnico e de apoio. 

O matadouro municipal é outro 
apontado pelo engenheiro agrSnomo da Casa 
que relatou existir um projeto feito pela 
construç~o de um novo matadouro municipal, 
pela Pl""Efeitur·a. 

grave p l"Ob 1 ema 
de Agl·icLtltura, 

CATI, pa1·a a 
em ~~-ea sediada 

A falha no organograma da Secretaria e a falta de 
interesse político-administr·ativo par·a o "problema da 



~griculturll", l'A nós rcllatado, sio cntra.,rs para o bom 
funcionam~nto da Ca~a d~ Agricultura. 

3.1.6.2- Clínica Vct~rinária 

Exist€ uma únic~ clínica 
que atende tambim a popula,~o dE 
gatos> das regiões de Santa 
Pirassununga e Descal.,ado. 

"'eterin,ria no MunicÍpio, 
pequenos animais (c~Es e 

Rita do Passa Quatro, 

Segundo relatos do midico "'eterin,rio, 
proprietário da clínica, nunca detectou casos de 
toxoplasmose canina confirmado, atende em m~dia um caso de 
leptospirose canina por ano, e o único caso de rai"'a canina, 
atendido, pro.,inha do Município de Descal.,ado. 

Q .. ~, .... \z.A palestras l"elati.,as à Zoonose, em escolas 
municipais, à con.,ite das próprias escolas. 

Nio mant~m contato com a Vigilincia Sanit,ria 
Municipal, apesar de estar a disposiçio para palestras sobre 
zoonoses e não foi solicitado a prestar ser.,iços de 
orientaçio junto a campanha de "'acinaçio anti-r~bica, 
realizada pela Prefeitura. 

3.1.6.3- Abastecimento 

Caracterizado por uma rede local de supermercado, 
mercearias, bares e padarias. Nio possui feiras-livres e 
mercado municipal. O abastecimento de frutas e hortaliças ~ 
feito por saco15es particulares, que recebem seus produtos 
de venda, do CEAGESP-SP. Um dos respectivos saco15es, est~ 
ocupando 'rea municipal, sedida pela Prefeitura, como forma 
dE estímulo a esse tipo de com~rcio. O leite no municÍpio 
provém do Laticínio Malibu, de Sio Carlos. Existe a 
distribuiçio de leite direta, feita pela Prefeitura junto 
a os F' os t os de S a LÍ d e:· , n o p ,- o g ,- a m <:t. "S u p 1 em E.' n t a ç ã o A 1 i me n t a r· " e 
a distribuição desse mesmo leite no com~rcio local. 

An~lise e Sugestões 

Vigilincia Sanitiria 

Funciona precariamente com poucos recursos 
materiais, físicos e humanos. Nio possui um plano de 
trabalho definido em ações de vigilância, bem como 
estratégia de prioridades. Carece de normas e padr5es de 
postura, e de apoio laboratorial e amparo jurídico-legal. 

Para otimizar o desempenho de suas atividades, 
n~cess~rio seria: 



Ffetuar um l~vantam~nto das reais n~c•ssidades ~m 
recursos humanos ~ matEriais. 

equipar ou reequipar as unidades. 

definir programas e estabelecer prioridades. 

elaborar um código municipal de normas e procedimentos. 

executar o treinamento e orientação junto ao pessoal 
que trabalha direta ou indiretamente com produtos de 
consumo Cmanipulado~es). 

capacitaç~o ticnica dos funcion,rios e efetivos atuan
tes. 

divulgar e promover junto ~ populaçio, 
orientaçio em educaçio sanit,ria. 

programas de 

sensibilizaç~o e conscientizaçio do poder p~blico, da 
import&ncia da vigilância sanit,ria como instrumento de 
proteçio ~ sa~de da populaçio. 

apoio laboratorial. 

intercambio entre os diversos órgios que atuam na 
vigilância sanitária, em diferentes esferas. 

Quanto ao controle de zoonoses, 
campanha de vacinação anti-ribica: 

estabelecer metas e prioridades. 

em especial a 

definir necessidades ticnicas e materiais. 

estabelecer o treinamento do pessoal envolvido na 
realização da campanha. 

contar com o apoio ticnico de profissionais da irea 
<m~dico veterinirio) antes, durante e após a campanha. 

realizar a captura de cies errantes. 

programas de educação sanitiria junto ~ população, para 
que mantenha seu cio vacinado anualmente e domiciliado. 

utilizaçio de todos os meios de comunicação disponíveis 
para a divulgaçio privia da campanha. 

- laboratório para referincia 



Vetores e Roedores 

O problema do controle de vetores urbanos da febre 
amarela e D~·ngut· (&..dFs aeg'ircti> nc> município, já E.'slá 
equacionado porque ExistE um repasse de açôes, feito pela 
SUCEN. 

Quanto aos vetores da Leishmaniose, doença de alta 
prevalência na reg1ao, faz-se necessário um programa inter
institucional para estudar os aspectos epidemiológicos dessa 
t r ansmissãli. 

Ouanto ao 
sido caracterizado 
município definir: 

controle de roedores, mesmo nio tendo 
como um problema, seria interessante o 

programa e prioridades. 

treinamento de pessoal para aç5es de emcrgincia. 

repasse de apoio e orientaçio técnica. 

Casa da Agricultura 

Apesar do município possuir um pequeno rebanho, 
existe a nccess1aa~e de repasse técnico de outros municípios 
<CATI-Tamba~). Sendo assim, a contrataçio de maior n~mero 
de funcionários de apoio e de nível técnico especializado 
<médico veterinário) aliado a um programa de acompanhamento 
técnico ao produtor, antes, durante e após a utilizaçio de 
defensivos agrícolas, atenderia as necessidades através do 
m u n i c í p i o , em p a,- t e . 

Definiçio de normas E procedimentos técnicos e a 
conscientização do poder p~blico sobre o problema 
.. a g ,- i c u 1 t u ,- a .. , v i ,- i a m a u x i 1 i a ,- n a s a ç 5 E' s d "'· m 2 s m ::;.. . 

Matadouro Municipal 

Nio justifica o seu funcionamento, uma vez que o 
n0mero de animais ab~tidos e pequeno, a arrecadaçio 
tributária municipal irrisória, que serve a interesses 
diversos, contemplando a um pequeno grupo de representantes 
do comércio local (açougueiros). Principalm~nte, o risco a 
sa0de, deveria ser prio~itário Pa~a uma açio imediata 

A tentativa de se coibi~ o 3batE clandestino, n~o 
o c~racter12a como um matadouro oficial e nem o diferencia 
dE um serv:ço 1rregu!ar, uma vez que o mesmo não possui 
irspFçio veterinária local 



Estando sob um pedido de fEchamento e nio tendo na 
rEforma do pr~dio a soluç5o para o problema, uma vez que o 
local nio re0ne condiç5es para sua inst~laçio, alternativas 
a longo e curto prazo, podem ser encontradas e at~ 
viabilizadas: 

- longo prazo - Inplantaçio do projeto de construçio de um 
novo matadouro municipal 

- Privatizaçio do mesmo 

- curto prazo - Utilizaç5o 
regiio, na 
municípios 

de matadouros municipais da 
forma de consórcio entre 

- Utilizaçio do matadouro escola da Fa-
culdade de Medicina Veterin~ria e Zootecnica 
da USP - CIZIP - no campus da universidade, 
em Pirassununga 

3.2 - Outros Recursos de Sa~de do Hunicípio 

- Santa Casa de Misericórdia Dona Balbina 

Localizada no centro da cidade, oferecendo 80 
leito~ distribuídos em clínica cir0rgica, clínica 
m~dica, pediatria e obstetrícia. E o 0nico instituto 
hospitalar do município. 

Possui um Pronto-Atendimento com 7 midicos que se 
alternam em plantgo de 12/36 horas. A ~rea é pequena 
composta por: 1 sala para pequenas cirurgias, 1 sala 
curativo contaminado, 1 sala de observaçio onde também se 
faz curativos limpos, aplicaçio de injeç5es, 1 sala de 
gesso, 1 consultório para atendimento geral, 1 sala de RX, 
uma sala de ultrassom <somente para uso particular). Tem 
uma produtividade média de 3.500 4.000 atendimentos 
mensais. 

Na ~rea de ortopedia a Divisio de Sa0de tem um 
contrato com o hospital, onde sio compradas 180 consultas 
ortopedicas/mis e paga a diferença entre o preço real e o 
preço da tabela do SUS, nos procedimentos ortop~dicos. 

O hospital possui enfermarias com 2, 3 e 7 leites 
~ tambim uma area com 6 quartos particulares 

As EnfErmarias cir~rgicas tim i 
~nfE1·marias da clinica midica h~ a~enas 
hcmens e outro para mulheres, que serevEm 

ban~e1ro c~da; nas 
1 banheiro para 

toda a clín1ca. 



A Enfermaria obstitrica localiza-se junto a 
cir~rgica e nio possui alojamento conjunto. O berçario i 
dividido em normal e patológico. 

O Hospital, nio possui isolamento, quando 
nec~ssitam isolar um paciente, utilizam-se de um quarto com 
banheiro e o destinam apenas para o m€smo. 

As enfermarias e os corredores apresentavam boas 
condiç5es de higiene. Todas as clínicas tinham expurgo e 
todo material era transportado em carrinhos fechados, com os 
funcion~rios usando EPIS. 

A Pediatria fica separada das outras clínicas, 
dividida em duas enfermarias, com paredes envidraçadas para 
permitir que do posto de enfermagem se tenha visio geral de 
ambas. H~ um salarium que é usado como área de secreçâo. 
As m~es acompanham as crianças durante a internaçâo, 
independente do tipo de convfnio. 

O centro cir~rgico n~o est~ em condiç5es ideais de 
uso. Muito velho, as paredes não são favoráve1s e est~ com 
pinturas mal conservada, não tem fluxo independente de 
material esterilizado E contaminado. O centro obstétrico 
esti contido dentro dele, tendo uma sala de reabilitaçâo 
anestésica que quase n~o é utilizada. ~ prioridade do 
hospital reform~-lo. Esta instituiç~o n~o conta com Centro 
de Terapia Intensiva. 

A cozinha possui boas condiçôes de higiene, a ~rea 
de preparo é separada da ~rea de distribuiç5o. Nio houve 
oportunidade de observar como são estocados os alimentos. 

H~ uma nutricionista que comparece diariamente 
para levantar a preferincia dos internados e para elaboraçio 
do cardápio. Adistribuição i feita em bandejas que já saem 
montadas da cozinha. (centralizada) 

As roupas chegam até a lavanderii em carrinhos 
separadas e fechados e com as roupas contaminadas 

identificadas. As funcionárias usam EPIS. 

A roupa contaminada 
lavadeiras, vai direto para as 
desinfecçio 

não é 
máquinas 

manipulada pelas 
e lá fazem a 

A medicaçio sai da farm~cia separada por clínica e 
por paciente Houve referincia, pela resPo~s~vel, de falta 
~~ msj:camento 

O hosPital só faz RX simples 

laboratoriais s~o colhid2s r•o hospital 
duas vezes por semana e encaminhados ~ sgo Carlos. No 



sangue dos doadores s5c feitos os exames para AIDS, Sifilis, 
Chagas, Hepatite. 

Dados Gerais do Hospital 

Recursos Humanos 

22 administraçio 
15 Crecepç5o) 
15 (cozinha) 

1 (horta) 
11 <lavanderia) 

i (costura) 
13 <faxineiras) 
52 <atendenle de enfermagem) 

i <t~cnica de enfermagem) 
1 Cav~.dE serviços de enfer-

magen 
2 <enfermeira - chefe) 
2 (operadores RX> 
4 (vigias) 

dados mês de maio/91 

mirlia de perman2nri~ 

taxa de mortalidade geral 
taxa de ocupaç~o 
total cirurgia realizada 
total de partos 
percentual de ces~rias 
movimentos pacientes externos 
(ambulatório) 
total de refeiç5es servidas 
n~mero de rec~m nascidos 

relaçio dE natimorto e recim 
nascido de baixo peso 

Sal~rio Vari~vel 
Cr$ 91.032,00 
Cr$ 83.331,00 
Cr$ 83.33i,00 
Cr$ 83.331,00 
Cr$ 83.331,00 
Cr$ 83.331,00 
Cr$ 108.999,00 ~ 
Cr$ 121.833,00 

Cr$ 101.299,00 
Cr$ 174.321,00 
Cr$ 194 844,00 
Cr$ 101 299,00 

Cr$121 .833,00 

= 3.51 dias 

= 1,94% 
= 45,61Y. 
= 103 
= 67 
= 61Y. 

= 4358 
= 8177 
= homens = 29 

mulheres = 38 

= natimorto = i 
menos de 2500 grs = 8 

Apesar de nio se tratar da m~dia, a taxa de 
ocupaç~o do mês de maio revela sub-utilizaç~o ja que a ideal 
fica em torno de 85Y.. 

A taxa de motalidade geral foi satisfatória, porim 
o ~erc~ntwal de ces~rias foi b2stante elevajo dur~nte o 
referido mis 

A mid1a de perman€ncia i bai~a. porim compatível 
c0m hospital de cidade do interior, que por nio disPor dE 



compl~xidade maior, 
c1·ônicos 

n~o trata pacientes muito graves € os 

- 3 laboratórios de an~lise:s clínicas (que mantim 
c Cl n v 8 n i o c o rn <l F' r e: f e i t u r a ) 

2 medicinas de grupos com convênios 
ambulatoriais CUniclínica E Balbina Clínica) 

- AF'AE 

- Consultórios m~dicos particular~s (que mant~m 

convtnio com a Prefeitura). A Prefeitura contrata as 
seguintes especialidades nas seguintes quantidades 

Especialidades 

Oftalmologia 
Cardiologia 
Otorrinolaringologia 
Neurologia 
[I e:T ma t o 1 o g i a 
F'neumologia 
UJ"Cllogia 
Reumatologia 
Doenç~s vasc. perif~rica 
Gastroenterologia, endocrino
logia, alergia, proctologia, 
oncologia, nef1·ologia, hema
tologia, neurologia 

3.3 - Da Utilização dos Serviços 

3.3.1- Percepção Popular 

consultas 

1008 
756 
684 
432 
396 
408 
324 
156 
1.20 

960 

Dentro do contexto do presente trabalho além de 
uma an~lise estrutural do Sistema de Sa0de local, buscou-se 
um contato comunit~rio com a circunvizinhança das Unidades 
BJsicas, do Ambulatório Central e do Centro de Sa0de do 
Estado. Arguiu-se, ainda, os usu~rios presentes no 
Ambulatório Central, PAS Joio Malaman e CS do Estado. 

Objetivou-se nesse contato, buscar junto a essa 
parcela da populaçio dados que revelassem as impress5es dos 
indivíduos quanto a estrutura de s?Jde local (condiç5es de 
ac~sso, percepç5o ouanto a mudanças ocorridas, frequfncia de 
uso, uni<..,.E'rso re1aciona1, cc•nfi?bllidade, etc). 

O contato comunit~rio trabalhou escecificamente: 
com an~lise de dados qualitativos. 



F' a n~. a c o 1 e~ t a d e d a d os , de· n t r e os e n t r e v i s t a d o r e s , 
procurou-sE uniformizar os procedimentos. Nlo se elaborou 
qupstion~rio com perguntas fechadas; uma vez que objetivou
se c o 1 E t a r i n f o 1· me s " d e s p o j a d os " sob r e c o mo se d á a 
interaçio entre o sistema e a comunidade; podendo-se encarar 
o entrevistador dentro desse contexto, como um facilitador. 
Lembramos que quando da abordagem, houve a identificac;:io do 
entrevi~tador, bem como a razio da presença do grupo no 
município em questio. 

Para a entrevista, estipulou-se sempre a quarta 
casa do lado direito da rua, dentro de um raio estimado de 
500 met 1· os. 

Foram entrevistados um total 
dessa forma distribuídos: 

de 139 depoE'nte:s 

- ambulatório central (usuários) = 06 

(população)= 17 

- P O.H.S. Cristo Redentor = 29 

- P O.H.S. Dare~ Ripa= 29 

- P.O.H.S. Valdir Alvares Menendes = 13 

- P.A.S. Joio Ma1aman <usuários) = 05 

(popu1ad\o)= 16 

- CS Estado Cusu~rios) = 04 

(populaç:io>= 20 

O Centro de Sa0de do Estado e o Ambulatório 
C e n t 1· a 1 , 1 o c a 1 i z a m- se à ,. e g 1 a o c e n t r a 1 d o m u n i c í p i o ; se n d o 
por esse motivo circundado por uma popu1aç~o diferenciada, 
ou seja, resid~ncias e estabelecimentos comerciais; cujos 
moradores e/ou funcionários, usando como parimetro o fator 
est~tico e de construçio das residfncias bem como a 
desenvoltura no falar; podem ser caracterizados como de 
poder aquisitivo maior e de naturalmente, acesso mais fácil 
às informaç5es locais em comparaç:io à circunvizinhança das 
Unidades Básicas perifiricas. Estes por sua vez situam-se, 
em bairros residenciais, os quais, se pudessemos graduar em 
termos de carincia (ausincia total ou parcial de asfalto, 
dist§ncia do centro e aparente baixe nível salarial) 
ob2dEceria a seguinte ordem crescente P O M S Cristo 
Redentor, D~rc~ Ripa, Valdir AlYares Menendes e P A S. Jo~o 
Mal·;;.man. 

buscou·-se 
Aliada ~ questio metodológica 
uniformizar os procedimentos, 

onde repetimcs, 
os entrevistadcs 



priorizados foram mulh~res, em sua maioria d~nas de casa 
e/ou apo~€nladas, moradoras h' mais d~ um ano no município; 
sem haver, no entanto, a necessidade d~ serem usu~rias do 
Si$tema; uma vez que a questio do acesso e lntegraç5o dos 
serviços ~ comunidade local tambim foram fatores ~ serem 
contemplados em nossa an~lise. 

Dos entrevistados, observou-se que, ao princípio 
do relato, a manifestaçio foi na maioria das vezes, de 
aceitaçio da estrutura da sa~de local, por~m. ao discorrer 
Efetivamente sobre sua forma de uti1izaç5o, iriciavam-se as 
co1ocaç5es que, de fato, nos interessavam, ou seja, a 
percepç5o pessoal do indivíduo em relaçio ~Estrutura em 
questio 

a) P.O H.S. Valdir Alvares Henendes, sua estrutura 
se restringe ~ presença de uma t~cnica de enfermagem que tem 
como funçio emitir guias para consulta Q.E o usu~rio 

realizar~ no Ambulatório Central e eventual~€nte, medir a 
pressio arterial de algum solicitante 

de 
Localiza-se no 

abrangência 
bairro Alto do Serra sua 

predominantemente, 
de 1,5 Km. 

residenciais. 
composta 

Distante 
p=r bairros, 
d: centro cerca 

A papulaçio local reside em casas prJprias, em sua 
maioria, trabalhadores de ind~strias ou funcion~rios 
municipais. 

Os dEpoentes revelaram fazer uso d~ convênio ou 
médico particular, sendo que, eventualmente, sio utilizados 
recursos médicos de cidades vizinhas. Nio tendo havido 
manifestações referentes a ocorrincia de patologias 
passíveis de tratamento mais especializado. 

O posto, antes das mudanças oc~sionadas pelo 
processo de Hunicipalizaçio era mais utilizado pela 
comunidade face a presença de m~dicos no loc~l; atualmente, 
os poucos usu~rios do serviço, manifestaram preferincia ~s 
condições de atendimento anteriores, uma vez que: alguns 
revelaram ter pago pela assistência; tem havidJ dificuldades 
na aquisiçio de medicamentos, questiona-se a presença da 
estrutura física do posto contrastando com a ausincia de 
profissionais para atendimento e ainda, o consequênte 
deslocamento do usu~rio ao Ambulatório Central. 

b> P.A S. Joio Malaman, localiza-se na Vila Santa 
Maria, abrange tairros mis~os cuja caricteristica dos 
~ssentamentos encontra-se dividida entre residincia e 
est~belecimentos comerciais e indwstriais C:e~imicas e de 
móveis) distando do centro aproximadamente 1,! Km. 

~, 



A maior parte dos entrevistados informa utilizar
S€ dos serviços do posto, principalmente, do atendimento 
odontológi~o. outros usufruem do Programa de Suplementaçlo 
Alimentar (dislribuiçio de leite>. A característica desse 
usu~rio, tomando-se como base os relatos, ~ infantil 

Relatou-se que em alguns casos foi solicitado 
pagamento para utilizaçio de recursos de especialistas 

reco1·re 
prÓpria, 
serviços 

Soment ~~ em 
ao p1·onto 
se desloca 
médicos, os 

casos de urgincia essa populaçio 
socorro e eventualmente, por conta 

a outros municípios para utilizaçio dos 
quais apontam ter maior confiabilidade. 

N5o obstante para aquisiçio dt m~dicamentos, 
recorrem ao posto; nio sendo obtidos com facilidade. 

Verifica-se que grande parte dos depoentes possui 
convinio. por~m como ji relatado, nio fazem uso tio somente 
do mt:smo. 

c ) F' . O . H . S . [I a 1· c ::1 R i p a , s i t o n a V i 1 ~. S i b i 1 a. , d i s t a 
do centro cerca de 1,8 Km, presta atendimento ~ bairros 
circunvizinhos de característica predominantemente 
re.sidE:ncle.l. 

Grande parte dos entrevistados ~ frequente usu~ria 
do s€rviço de sa0de local, tanto no que se refere ao posto 
(para atendimento infantil, distribuiçio de leite, 
solicitaçio de guias) quanto ao ambulatório central. 

Os usu~rios, nio sabem discorrer sobre as mudanças 
implantadas face a municipalizaçio No entanto, informam, a 
sua maneira, uma burocratizaçio dos procedimentos. 

Quando da necessidade de especialistas ressentem 
quanto a distincia a ser percorrida, muitas vezes a p~. 
entre seu bairro e o Ambulatório Central; incorrendo numa 
desistincia de atençio ~ sa~dE. 

Relatou-se problemas de ordem pessoal entre 
funcion~rios <médicos e atendentes) e usu~rios, os quais 
interferem nos depoimentos de avaliaçio de efici~ncia e 
prestaç~o de serviços do posto em questSo. Uma vez que 
reduz-se a esses termos a dificuldade em agendar consultas e 
conseguir medicamentos. 

Essa populaçio n~o citou, significativamente, ter 
~ce~so a corvtnio. d~i o afluxo ao serviço local. 
C~rics~mEGtE, nas imediaç5es dessa unid;de, dentre OS 
entre\ist?dos, ap2rentemente de classe bai~a ou oper~ria, 

fel onde narrou-se de maneira mais enf~tica o 
descontentamento no que se refere a nece·ssidade de pag6mento 
F<=<ra usuf1-uto à consultas e e"'·entu?is e:·xames. 



d> P O.H S. Cristo Redentor, situa-se no Parque 
Residencial do Redentor, conhecido como "Cristo", distando 
do centro a estimados 2,0 Km. Trata-se de bairro perjfirico 
que muito embora dotado de rede p~blica de igua e esgoto nio 
conta com asfallam~nto nas ruas; existem v~rios terrenos 
baldios nos quais parte da populaçio despeja lixo. 

Convivem nesse cen~rio grande 
crianças em idade nio escolar e diversos 
gatos, vacas, ca.valos, galinhas e coelhos). 

quantidade de 
animais <eles, 

Conforme relato local, o ba i,- r o apresenta 
significativo índice de violencia 
agressôes físicas>. 

<e-:,tupro, alcoolismo e 

Assentam-se nessa ~rea, o operariado de baixo 
poder aquisitivo e os migrantes advindos da zona rur~l. 

outras cidades e/ou estados. 

Profissionalmente, os indivíduos em sua maioria 
empregam-se em pequenas ind0strias cer~micas e na prestaçio 
de serviços nio especializados no centro da cidade. 

A administraçio anterior dentro de uma política 
habitacional, doou lotes a uma parcela da comunidade para 
que em regime de mutirio se construíssem casas populares. 

A m~ior parte dos depoentes informou ser usu~rio 
do P O.H.S. local, tanto na distribuiçio de leite quanto na 
atençio midica ~s crianças. Relatou-se que a presença de 
doenças infantis i uma constante <bronquite, verminose, 
diarriia, entre outras). 

Frente a uso constante, a populaçio Encontra-se 
ciente da forma de utilizaçio dos serviços, tendo sido 
perceptíveis as alteraç5es estruturais havidas após a 
municipalizaçio. 

Nio obstante, avaliam a situaçio anterior como 
mais satisfatória relatando: o médico local era reconhecido 
pela comunidade como de confiabilidade e atençio nas 
consultas E havia profissionais durante todo o período. 

Atualmente, apontam como fatores negativos, a 
dificuldade em agendar consultas, entendem como 
discrimitdria a distribuiç(o dE medicamentos; caso haja a 
necessidade de especialist~s a distBncia entre a regiio e o 
ambulatório central passa a ser fator dE restriçlo uma vez 
q:_,e o pe~·curso é, n:::<. fTlaioria d::<s l.'s-·zt:·s, percorrido a Pé pol
adultos com ou sem crianças e/ou idcsos. haja visto que o 
transporte local E Excasso E a res~ectiva tarifa E 
entendida, diante da realidade, como um impeditivo. 



A 1 g uns í n d i v í duo s a c os t um a 1- a m ·-se a f r E que n t E' m t;' n t E' 

utilizarem-se do pronto socorro, esses não levam Em 
consideTaç~;o o fator distiincja i1Yrolado acima, entEndt·m que 
embora possa havEr demora, serio atendidos sem que h~ja 
necessidade de agendamento anterior 

Os prÓprios depoentes entendem que a realidade da 
rFgJ~o exige uma creche com serviço pediátrico e um clínico 
9tral no posto. 

NEssa região, a maioria dos entrevistados informou 
manter conta na farm~cia 

e) C.S do Estado e Ambulatório Central, 
localizam-se em ~reas central do município. A 
circunvizinhança de ambos os locais tim características 
similares Cresidincias e estabelecimentos comerciais e de 
prestaçio de serviços). 

Trata-se de populaçio de classe m~dia assalariada, 
com f~cil acesso as inf~~maçôes locais 

Daqueles que se classificam como usu~rios do 
Ambulatório Central, ouviu-se relatos rEferentes a m~lhoria 

da instalação física local, no entanto, deparam-se 
constantemente, com in0meras pesso2s em fil~s ~ara conse9uir 
remidios agendamc~to de consultas m~dicas e ~ar~ o serviço 
social 

Consider~vel parcela dos entrevistados revelou 
fazer uso de convinio e/ou m~dicos particularEs, inclusive 
em municípios vizinhos Por conta disso, nio tim claro os 
aspectos de funcionamEnto E acesso ao Sistema de Sa0de. 

Ao C.S. do Estado, 
vacinaçio infantil 

afluem, principalmente, 

Atendo-se aos depoimentos dos usu~rios observa-se 
que esses s5o oriundos nio da circunvizinhança e sim de 
bairros mais distantes, sendo que esses indivíduos n~o 
apresentam significativos problemas de sa~de os quais 
justificassem esse deslocamento. 

b vista dos relatos, o afluxo ao prorlo socorro se 
d~ ESPEcialmente, quando o problema atinge crianças sendo 
que a maioria dos adultos se furta • atençio de sua sa0de, 
p ~- i n c i p a 1 m E n t E q u a n d o s e t 1· a t a d o ·' c h E f e d a f ::~ m í 1 i a ·' , 
justifjca~do esse proceder com o excesso d~ burocracia, 
dif:c~1d?dE para SE ausentar de emprego e distinc:a de 
ambu1at6rio central 

Embo1· a a 
condiç~es de ace~so aos SETY'ir;o·:;, 

se adapt;do ~s 
n a o p E 1· c E. b E m 



a1teraç5es havidas passam, inclusive, 
econSmica. 

por avaliaçio sdcio-

Entendem, no entanto, que as condi5es anteriores 
eram mais satisfatórias a nível comunit~rio pela presença de 
um clínico constante no posto e o nio deslocamento ao 
centro; sd em caso de efetiva necessidade. Dados esses, 
exaustivamente citados em diferentes regi5es. 

Foi sentida necessidade de integraçio entre os 
serviços e a populaçlo, podendo ser feito esse caminho pelo 
processo de Educaçio em SaJde, onde se condicionaria as 
características do posto a realidade emergente à reg1ao, 
onde o mesmo se encontra instalado <vide observaç5es feitas 
pela populaçio no P.O.H S. Cristo Redentor) tendo como 
decorrfncia projetos específicos e mesmo acompanhamento ~s 
condiç5es de saJde d~s famílias locais. 

Dentro desse enfoque de necessidade de Educaçio em 
Sa0de. lembra-se que o uso do serviços seria feito de 
maneira mais racional e organizada, em conjunto com a 
comunidade usu~ria; podendo ser utilizado para tal 
estratégia educativa e de participaçio popular a equipe que 
comp5e a Seçio de Serviço Social Hidico de apoio ~ saJde; 
ampliando assim, suas aç5es e integrando esses profissionais 
com a rEal problem~tica local 

A nosso ver essa seçio vem desprendendo, ati 
entio, energia tio somente para equacionar problemas 
burocr~ticos nio revertendo tal proceder a benefícios 
imediatos e objetivos da populaçio. 

O processo de acio educativa que propomos, reside 
numa interaçio entre uma equipe multidisciplinar e a 
comunidade, levando-se em consideraçio as peculiaridades de 
seu universo cultural afim de que, de fato, se caminhe no 
sentido de uma democratizaçio do conhecimento e acesso a 
saJde. 

Dentro dessa dtica, a comunidade desenvolveria uma 
consciincia crítica de seus problemas, atuando a equipe, 
como facilitadora na reflexio sobre aspectos da realidade 
local (identificaçio de problemas gerais) que abrangem nio 
s6 a especificidade das manifestaç5es patológicas, mas como 
as causas que dio origem ~s mesmas e as que permeiam as 
condiç5es de vida locais (exemplo: condiç6es de moradia, 
educaçio, produçio, higiene, lazer, etc) o que culminaria 
com est~belecimento de priorid~des a serem trabalhadas 
(problemas específicas) em termos de est~atigias de 
planejamento, em conjunto com os demais setores e 
profissionais envolvidos. 



Tais procedimentos seriam desenvolvidos, 
repetimos, por uma equip~ multidisci~linar, podendo ser 
amparado basicamente ou a priore pela Seçio de Serviço 
Social. H~ necessidade de se compartimentalizar essa açio 
inicial por ~rea de abrangincia dos postos, haja visto o 
aspecto operacional de implantaçio da proposta, ou seja, 
cada rEgiio diagnosticaria SEU problema priorit~rio e nesse 
sentido sE estabeleceria um plano de açio específico. 

Feito essE caminho, poder-se-ia dar cabo ~s aç5es 
burocr~ticas E administrativas desse processo. Objetivando
se a possibilidade de acesso do usu~rio com efetiva 
interaçio entre a unidade de sa0de E a populaç~o atendida. 
~ igualmente importante manter os indivíduos <usuirios ou 
nio> informados do que o sistema de satide local oferece, bem 
como suas alteraç5es; abrindo permanente espaço para 
discussio E avaliaçio dessa prestaçio de serviços pelos 
membros dEssa comunidade e profissionais envolvidos. Disso 
resultaria um relacionamento horizontal, com o 
redimencionamento de postura profissional extensivo ~s 

relaç5es com a populaçio, donde se espera, terá como 
consequência dessa açio interativa, um gradativo cr~dito dos 
serviços pela populaç~o acrescido ao compromisso de melhoria 
da qualidade de vida que deve ser objetivo nio específico 
das aç5es do setor de sa0de mas da administraçio do 
município como um todo 

3.3.2 - Levantamento de Demanda 

Entre as atividades desenvolvidas na Santa Casa 
Dona Balbina, realizamos uma pesquisa com a finalidadse de 
caracterizar a demanda do Pronto Socorro deste nosoc8mio, 
0nico do município, quanto a sexo, idade, dia E hora de 
atendimento, procedência E diagnóstico, Em dois períodos 
distintos, outubro de 1990 E outubro de 1991, tentando 
tamb~m identificar mudanças por ventura ocorridas após o 
proc~sso dE municipalizaçio. 

Dentre um universo de aproximadamente 9.275 fichas 
de atendimento ambulatorial, selecionamos uma amostra de 
20X, 1.032 em outubro de 1990 E 823 em outubro de i99i, a 
quinta em cada sequfncia dE cinco, tendo a primeira de cada 
período sido obtido por sorteio entre os n0meros i a 5. 

Verificamos inicialmente uma reduçio de cerca de 
20~ no volume de atendimento em outubro de 1991 com relaç~o 
ao mesmo período do ano anterior, motivada provavelmente 
~ela criaçio do Ambulatório Central. 

Com relaçio a variável sexo, encontranmos 
predominincia pouco acentuada na demanda do sexo masculino 



em ambos o• p~ríodos. tendo a difErenç~ se acentuada em 
0 IJ t LI b r 0 d E i 9 9 1 ( t a b E 1 a n ° 22-- ) . 

No grupo et~rio Cde 15 a 50 anos> a demanda foi 
bEm elevada, estando neste grupo incluído a popul~çio 
economicamEnte ~tiva. Estranhamente o percentual do grupo 
mEnor que um ano foi baixo, com reduçio acentuada em outubro 
dE 1991, provavelmente pela aus~ncia de pediatras no corpo 
c 1 í n i c o d o F' r o n t o S o c o r r o < t ~ b e 1 a n o 2. 3 ) . 

TA BELA 2.f::; -
{'(L.C. (é o é.U(. ."!f 

N0HERO E PERCENTUAL DE USU~RIOS, SEGUNDO DIAS ~A 
~I ATnmrDos NO F·RoNTO socoRRO r1A St;NTA 
CASA DONA BALBINA EM PORTO FERREIRA-SP <out ./90 

e out ./91) 
-----------------+--------------------+--------------------

BAIRROS 1990 1991 
E OUTRAS +--------------------+------------------

NQ X NQ X 
-----------------+---------+----------+---------+--------
VILA SANTA MARIA 140 14,0 96 11,8 
VILA NOVA 132 1311 100 12,3 
CENTRO 102 101 1 103 12,7 
JAF:D IM F· R I MA\.1ERA 97 9,6 77 915 
CF: ISTO REDENTOI~ 86 8,6 61 7,5 
ZONA RURAL 67 6,7 64 7,9 
!)!LA SIBILA 54 5,4 47 5,8 
SALGUEIRO c:· ,.., 

-.!C. 
C' .-, 
-.!I C. 3<7' 4,8 

:3EF:F:A D'AGUA 47 417 4(1 4,9 
VILA DANIEL 44 4,4 25 3,0 
J.BELA VISTA 23 2,3 23 2,8 
J.ANESIA 16 i 16 18 212 
PORTO NOVO 14 1,4 6 0,7 
BOTAFOGO i4 1.4 13 1,6 
LAGOA SEREt~A 13 1, 3 8 1,0 
OUTROS MUNIC. 16 1,6 
DEMAIS PF:OVID. 86 8,6 90 1 i, 0 
IGN 29 13 
-----------------+---------+----------+---------+----------
TOTAL I 1032 10010 
-----------------+---------+----------+---------+----------
Fonte: SAKE do Pronto Socorro 



TAElELA 22 N0HERO E PERCENTUAL DE 
SEXO, ATENDIDOS NO PRONTO 
CASA DONA BALBINA EM 
<out ./90 e out ./91) 

USU~RIOS, SEGUNDO 
SOCORRO DA SANTA 

F'ORT O F E R F..: E I RA-SF' 

-----------------+--------------------+--------------------
1990 1991 

SEXO +--------------------+------------------
NQ X NQ X 

-----------------+---------+----------+---------+--------
MASCULINO 552 53,6 458 55,7 
FEMININO 477 46,4 365 44,3 
ILEGIVEL 3 
-----------------+---------+----------+---------+----------
TOTAL I 1032 I 100,0 823 100,0 
-----------------+---------+----------+---------+----------
Fonte. SAHE do Pronto Socorro 

T Af:ELA ]r 'Q - ~h) MERO E F'ERCENTUAL DE USUd.R IOS I :-;EGUNDO GRUF'OS 
DE IDADE, ATENDIDOS NO PRONTO SOCORRO DA SANTA 
CASA DONA BALBINA EM PORTO FERREIRA-SP <out ./90 

e out ./91) 
-----------------+--------------------J--------------------
HOR~F:IOS 1990 1991 
DE ATENDIMENTO +--------------------+------------------

NQ X NQ X 
-----------------+---------+----------+---------+--------

( i ANO 31 3,0 15 1,8 
1 5 ANOS 90 8,7 49 6,0 
5 - 15 ANOS 140 13,6 123 15,0 

15 - 50 ANOS 584 56,6 481 58·' 6 
50 E + ANOS 186 18,1 153 18,6 

IGNORADO NQ ANOS 1 2 
-----------------+---------+----------+---------+----------
TOTAL I 1032 I 100,0 823 100,0 
-----------------+---------+----------+---------+----------
Fontr. SAl[ de F'ronto Socorro 



TABELA z_4-- NúHERO E F·ERCENTUAL DE USUÁRIOS, SEGUNDO DIAS DA 
SEHANA, ATENDIDOS NO PRONTO SOCORRO DA SANTA 
CASA DONA BALBINA EH PORTO FERREIRA-SP <out ./90 

E out ./91> 
----------------i--------------------+--------------------

DIAS DA 1990 1991 
SEMANA +--------------------+------------------

NQ X NQ X 
-----------------+---------+----------+---------+--------
SEGUNDA 145 I 14,1 I 140 I 17,0 
TERÇA 253 I 24,5 I 139 I 17,0 
QUARTA 190 I 18,4 f 136 I 16,5 
QUINTA 96 I 9,3 I 146 I 17,7 
SEXTA 149 I 14,4 I 100 I 12,1 
SABADO 102 I 9,9 I 88 I 10,7 
DOM It~GO 97 I 9, 4 I 7 4 I 9, 0 
-----------------+---------+----------+---------+----------
TOTAt_ I 1032 f 100,0 823 
-----------------+---------+----------+---------+----------
Fonte SAKE do F'ront o Socorro 

TABELt1 2-S - rJúHERO E F·ERCENTUAL DE USU6RIOS, SEGUNDO 
HOR~RIO, ATENDIDOS NO PRONTO SOCORRO DA SANTA 
CASA DONA B~1LB I Nt~ EM F'ORTO FERRE I RA-SF' 
(out ./90 E out /91) 

-----------------+--------------------+--------------------
HOR6RIOS 1990 1991 
DE ATENDIMENTO +--------------------+------------------

NQ X NQ X 
-----------------+---------+----------+---------+--------

7 ~ 17hs 755 74,2 570 69,7 
17 ~ 0hs 209 20,5 177 21,6 

0 -~ 7 h S 54 5 J 3 71 8 1 7 
ILEGIVEL 14 5 

-----------------+---------+----------+---------+----------
TOTAL I 1032 f 100 I 0 823 100 I 0 
-----------------+---------+----------+---------+----------
Fonte: SAXE do Pronto Socorro 



A d~mand~ pr~domin~ durant~ o~ di~~ 
honh·ic:> diurno 1:m ambos os Pl'rÍodom. <labe.·h. n• .. 2t4-

nt' 



AproHim~dam~nte ~6~ d~ d~mand~ proctdc d~ b~irro~ 
loc~lizados em uma mesma ~r•~. prciHimos ao servi'o em ambos 
o~ pvr·iodos - Vil~ Santa Maria - Vil~ Nov~ - C~ntro - Jardim 
Prim~vera, permanecendo o rtstante diluído em grande 
diver~idadc de 1ocalizaç5em, muitas d;s quais com 
dificuldade de acesso, motivada possivelmente pela tscassez 
de transporte. <tabela n .. "J4o ) 



Com r•l~'~o a diagnósticos ~ procedimentos, 33% «m 
outubro de 1990 e 35% ~m outubr·o de 1991 referir~m-sc ~ 
f~rimentos, contus5es, fr~tur~s • tr~um~tismos, podendo 
e~tar relacionados ~ atividades l~bor~tivas, considerando-se 
também ~ dem~nda F-levada da faixa eti\ria 15lt-- 50 anos e de> 
~exo masculino. 

Aproximadamente 60X dos procedimentos, em ambos os 
períodos, onde se incluem curativos, verifica~ões de pressão 
arterial, consultas de retorno, ~companhamento de pÓs
operatório, diagnóstico de gravidez e atendimentos a casos 
clínicos de pequena complexidade, como rub~ola, sarampo, 
paJ-otiditE:·, otite, amigdalite, gl-ipe, etc, poderiam ser 
realizados por outros servi,os da rede b~sica, como Centro e 
Postos de Sa~de. Refor'a esta referincia o elevado 
percentual de demanda no período diurno nos dias ~teis. 



vx DXSCUSS~O 

A rede Municipal dt Sa~de de Porto Ferreira, 
~•tando composta por quatro Unidades d~ Sa~d~ CPostu~>. 
distribuíd~s pela periferia da cidade e os demais 
equipamentos- o Hospital Geral, o Ambulatório Central, o 
Centro de Sa~de do Estado, e o Centro Odontológico - no 
centro urbano, possuindo dest~ forma, particularidades que 
str~o objeto de an,lisc, dentro de a1gun• aspectos que 
comp5em os princípios preconizados pelo Sistema único de 
Sa~de. 

Na periferia, as Unidades de Sa~de foram 
distribuídas, segundo consta, por crit~rios de distincia, 
condiç5es sócio-econ6micas e n~mero de habitantes. O 
município foi dividido em módulos de 6.000 habitantes, ou 
com a possibilidade de expansão até este n~mero, assim tal 
módulo possuiria uma unidade de referincia. Atualmente, na 
periferia, o município possui um Posto de Assistincia Médica 
com equipe completa, composta por 02 pediatras, 01 clínico 
geral, 02 atendentes de enfermagem, 02 dentistas, 01 
auxiliar de odontologia e 01 servente; h~ tamb~m 02 outros 
postos com equipes incompletas, visto que nio preenchem o 
n~mero mínimo de cobertura de (6.000 habitantes> e 
finalmente um posto de orientação Médico Social, que não 
oferece atendimento médico, servindo apenas para marcar 
consultas através de uma técnica de enfermagem. 

Observa-se, desta maneira, uma desconexão entre 
essas Unidades de Sa~de, que trabalham isoladamente, nio 
parecendo estarem conectadas a uma rede! Inexistem aç5es 
preventivas, estando o atendimento voltado às aç5es 
assistencialistas individuais curativas, dirigidas somente à 
demanda espontinea. Serviços como visitas domiciliares, 
acompanhamento do desenvolvimento infantil, entre outros 
poderiam ser trabalhados, visto inclusive a observação de 
pessoal sub-utilizado na rede. Acreditamos que tais 
distorç5es ocorrem devido a ausincia de planificação das 
aç5es, bem como mecanismos de acompanhamento, controle e 
avaliação; de qualquer forma, é perfeitamente possível a 
reversão deste quadro, bastando para tal, iniciativa 
política através de uma avaliação seguida de condução 
técnico-administrativa. 

Assim, numa avaliação com relação aos principais 
conceitos preconizados pelo Sistema único de Sa~de, podemos 
inferir algumas observaç5es: 

Com relação a acessibilidade, observou-se que a 
rede nio est~ estruturada a facilitar a entrada do usu~rio, 
pois apesar da criação de um ambulatório central, com a 
ampliação do quadro de recursos humanos e a contratação de 
consultas especializadas da rede privada, a Divisão 
Municipal de Sa~de, estabeleceu barreiras de car~ter 



g~ogr~fico, ao tranf~rir m~dico~ clínico~ do~ postos para 
a•bulatório, d~ car~ter burocr~tico ao «xigir que o usu~rio 
nectssitt marcar consulta atrav~s do posto de sua ~rea para 
ser atendido no Ambulatório Central, ~finalmente de car't~r 
sócio-~con8mico, ao submeter a uma triagem aquele~ que por 
ventura, n~cessitem de servi~o especializados. Isto se 
reflete no attndim~ntos do Pronto Socorro, quando 
verificamos 60X da morbidade ref•r~-se ~ patologias que 
poderiam ser atendidas pela rede b'sica, j~ que os 
procedimentos sio de baixa complexidade e demandam no 
hor~rio diurno. 

O acesso ~s internaç5es das especialidades b~sicas 
est~ garantindo, visto que o percentual de ocupaçio dos 
leitos do hospital local, aparenta ser bastante baixo. 

O referenciamento para o nível terci~rio ~ 
realizado sem a garantia de atendimento. 

Constatou-se que o principio de territorialidade 
est~ distorcido, uma vez que a população nio tem garantido o 
atendimento bisico, na sua irea de abrangincia. 

é discutível a utilizaçio de módulos de 6.000 
habitantes como parimetro para a ~rea de abrangincia, uma 
vez que nio leva em consideraçio características culturais, 
barreiras geogr~ficas e a intervençio antrópica, bem como as 
necessidades nio sentidas da populaçio, que necessitam de 
intervençio a nível coletivo e de natureza preventiva. 

O sistema municipal de sadde nio esti se 
organizando para o atendimento integral no contexto 
individual, familiar e coletivo; pois a criaçio do 
a•bulatório central contribuiu, ainda mais, para a dicotomia 
preventivo-curativo, deixando apenas o Centro de Sadde 
responsivel por algumas aç5es de natureza preventiva 
inseridas em alguns programas nio articulados entre si. 
Atividades como consultas médicas, vacinaçio, pré-natal e 
pronto-atendimento, entre outras sio desenvolvidas em 
diferentes instituiç5es de sadde, impossibilitando a 
elaboraçio de um prontu~rio dnico. 

A rede de sadde nio esti solidamente estruturada ~ 
nível regional, pois como citamos, inexiste garantia para o 
referenciamento a nível terciário. Existe demanda reprimida 
a nível prim,rio o qual praticamente nio desenvolve aç5es 
coletivas e integradas de sa~de. 

Existe uma complementariedade do setor privado, 
com relaçio aos serviços nio disponíveis na rede p~blica -
serviços médicos especializados - através da firmaçio de 
contratos que determinam o pagamento por consulta no valor 
do dobro da tabela da A.M.B.. A divisio compra também um 



n~m~ro fixo d~ consultas ortop~dicas ~ S•nt~ Casa t 
compl~m~nta a dif~r~nça ~ntr~ o custo rt•l do~ ~Hames 
radiográficos utilizados € a tabela do SUS. 

No proc~sso de r~organiz~ç~o, a ctntralizaç~o das 
aç5es ~ recursos dE sa~de, foi justificada p~lo Diretor da 
D1visio como condiçlo necess,ri~ ao gertnciamento ~ controle 
adequados. O mesmo ocorreu na ~rea odontológica. 

O poder de decis~o est~ reconhecidamente 
centralizado na pessoa do Diretor d€ Divis~o, n~o tendo 
havido participaç~o popular na el~boraç~o e avaliaç:io do 
plano, E o Conselho Municipal de Sa~de tendo sido indicado 
por parte do Poder Municipal. Os postos de sa~de nio tem 
autonomia, ficando diretamente subordinados ~o poder central 
da Divisio de Sa~de. 

Tomou-se conhecimento de uma avaliaçio de 
percepçio da populaç~o a qual mostrou desconhecer seus 
direitos b~sicos, bem como o funcionamento da rede. 

O convênio junto ao INAMPS est~ cumprindo 
integralmente, estando a prefeitura repassando mensalmente 
10X do total efetivamente arrecadado para a Divisão 
Municipal de Sa~de, a qual encontra-se no momento, com saldo 
de recursos monet~rios disponíveis para investimento. 

Apesar se ter conhecimento de que as 1.500 viagens 
mensais para transporte de enfermos para outros municÍpios 
terem sido reduzidas p~ra 400 viagens mensais, após a 
implentaç~o da reforma, não foi possível avaliar o grau de 
resolubilidade, j~ que para isso ter-se-ia que realizar 
pesquisas acerca de satisfaç:io dos usu~rios, concentraç~o de 
atendimentos, mudança dos indicadores de sa~de entre outros. 
De qualquer forma, percebeu-se grande carincia de recursos 
humanos especializados no município e consequentemente da 
rede, comprometendo e muito, a qualidade das aç5es E 
t·eso 1 ub i 1 idade. 

O princípio de universalidade explicitado na 
Constituição Federal, nio est~ sendo cumprido integralmente, 
uma vez que para se ter acesso a medicamentos, consultas 
especializadas, procedimentos odontológicos e exames 
complementares de maior complexidade ~ necess~rio passar por 
uma triagem sócio-economlca que pode vir a fazer uso da 
cobt·ança de uma taxa definida como "Contribuiçlo dos 
Usuát·ios, supostamente, não ca1·entes". 

Concluindo, o processo de municipalização 
encontra-se em um estágio que se classifica segundo o Dr. 
Eugênio Vi laç:a como "Inampizaç~o", pois o ocon·ido ~ti o 
momento se restringiu a descentralização da gestão para 
nível municipal. 



Em ntnhum mom~nto for~m ~nc~minh~d~s propost~s 
para um novo modelo assist~nciQl, ctntrado no col~tivo 
bas~ado em di~gnósticos epidtmiológicos com níveis d€ riscos 
~ priorizaç~o de 'reas homogln€~s sujeitas a nivei$ mais 
eltv•dos, conforme prop5e a R«form• s~nit~ri~ 



V:I::I: 

A Divislo d~ S•~de atr•v~s da S~çlc d~ Serviço 
s~cial-Hidico r~~li~ou um tr~balho de p~squis• Junto a 
POPl.tlac:lo dcrnominado "Saníd~ tem pressa", o qual objetivou 
levantar aspectos das necessid~des e peculiaridades locais. 

Acreditamos que ~ p~rtir da obtenç~o dos 
resultados desse trab~lho, a Divis~o. ter~ condições de 
vislumbrar fatores de real signific~ncia para cada bairro, 
reconhecendo, por conseguinte, a especificidade de cada 
local e possibilitando a visualizaç:~o de uma populaç~o 
específica que vive em tempo e espaço determinados. 

~ nessa quest~o que apontamos, um aspecto 
fundamental, que i c da Divis~o aproveitar o resultado do 
trabalho, como referencial para a elaboraç:~o de uma Política 
de Sa~de voltada para a estruturaç:~o de uma rede 
regionalizada, hierarquizada e descentralizada; buscando a 
consolidaç:~o de um sistema de sa~de eficiente, eficaz e 
equitativo. 

Consideramos que os resultados do citado trabalho 
p o d e 1· ã o p 1· o p o 1· c i o n a r a p ~- i o 1· i um a " 1 e i t u r a d a ,- e a 1 i d a de " , a 
partir da qual, se viabilizaria nio sd o levantamento de 
necessidades, mas também num segundo momento, contribuiria 
para redirecionar aspectos de identificação de espaço 
geográfico, perfil demogr~fico, epidemiolcigico, 
administrativo, tecnoldgico, político e social. 

Utilizamos o conceito de Carmen Vieria de Souza 
U r, g 1 e ,- t o n d e : " . . . e s p a ç: o 1 o c a 1 - t e n- it d ,- i o , é o 
estabelecido por atores sociais no desenrolar de um 
e~ que problemas de sa~de se confrontam com 
prestados e onde necessidades cobram Pl"Ogl·amas." 

cená1·io 
P l" OC esso 
se1·viços 

O entendimento desse conceito, implica no 
compromisso da Divis~o trabalhar com planejamento local e 
participaç:io popular, porque somente com a apropriaç:io dos 
atores sociais, da condução do processo, estará garantida a 
sua manl.ttenç:io; n~o o deixando vulnerável, inclusive, a 
mudanças de governo local. 

A questão que nos parece relevante, seria o de 
tentar conhecer o quanto a sa~de i defendida por movimentos 
sociais e, como esses influenciam no planejamento e conduç:io 
do processo, enfim verificar se existe democratizaç:~o dos 
serviços sa~de do município. 
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ANEXO 3 

Run João Snl . cuclro 

O Res. Elev. 
V=300 mj 

V=70 ~J • lavaeem filtro) 

O
Res. E,ev ( 

Res. Ent. 

o 

1 -

2 - ?locule.dor"'c-~ ~ 

- asa à.e 5 c 

] 

Res. Ent ! • 

V=l.OOO m3 

lJOna Balb' ~na Rua ""' 

:Brutr.. _ 

I lo 



o 
Res. Ent. 

V=500 rr:3 

o 

í:ec. ~1 ~ cv. 
':l 

V=300 u"" 

1. CLecaâé.. f. ~~F - ~ 

4. FiltT03 

ANEXO 4 

R~~ João Sulcueiro 

o R e c • :r:~ e v. (lavace::; filtro) 
' V=7J ,.,,..) 

Res. :r:nt. 

V=l.OOQ I!l3 

:2ua Dona Balbina 



Tahcla 1- CRITfJ·UOS DE 1\ \'ALIAÇ).O DO RISCO PARA 1:---DI
\'ÍDUOS DO SEXO ~L\SCCU:---0, EXPOSTOS PJ<OflS
SlO~AL~IE~TE AO Pb 

~--- I 
I lwlzcador 

bioL.Jgico 
Cla.Hts dt txposição 

1 li III 1\' 

~!'tJS (ll~/ d!2_ __ < 40 40- GO (,0. 70 ;-IH --
AU\-U (mg/1) . < G I 6- lO 10. 18 > 

LZI'P (llg/dl) I < 40 40. 110 110-170 > 170 

j ~lcdid.as conlrolc controle af..a~:amcnto LraWrncnto 

j individuais anual trimestral Jo ri!>co 

nenhuma controle do necessárias modificações 1 · ~lcdidas l arn l>ien r.ais 1 ambiente de Lccnológicas c ambientais I 
trabalho j 

(Orientação preconizada pela Clinica Del Lavoro de Milão.) 
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J\NLXO 8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 

DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cortõo de Identificação e A9endomento 

Nome -----------------
Mat r leu la N° ------Dota de Motr. 

Data de Na se ----------Sexo-----------

CRES --------
ERSA 

U S -------------------- -----------

Quando voltar queira trazer este cartão 

COM PARECI M ENTOS À U. S 

8oto C
. I 

od 
1 

f1 E Dote r CÓd l R E 

1 r ---+-----+---~--L---

. I I I 
I , ! ' r·-----':~-
1 i I l \ ' 

-~--~1 -----1--t----~' ---~-_ _;_ __ 
i 1 1 : 1 

I I I : -~-, 
---~---+!,--l-------~---i--~~---

1 : ! I 

I 

: I ' I I 
1 t 1 ! ; 

------~----+-- ___ _;_ __ --!-----' --
' I ' ' 

-----r-----:--
1 

~ ! ' 
-----+--·---~-· ---

i 

i I 
---4---------- ----------~---

! 
l 

\ i I ---,--- I i --r--r---:--- -------r-----r----+-, --
i I : I I i 

----4--- ; ; ~-~- ____ ___J ____ l.., _______ l --

1 



I' 

ENDEREÇO 

Rua: --- -----------------

N~: Bairro: 

Esta Carteira deverá ser apresentada 
por ocasião de sua ida a D. M. S., dela 
dependerá seu atendimento. 

Nota:- Atualize seu endereço junto ao 
Serviço Social Médico. 

- Observe rigorosamente seu 
horário de atend1mento a ftm de 
evitar cancelamento ou 
remarcação. 

Porto FerreiraL______j __ ; 19 __ 

Diretor D. M. S. 

DATA COD. R E 

ll ' 
!fila, 

' 
~ . 
~.:&~' 

/\NEXO 9 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE 

PORTO FERREIRA· SP 
DIVISÃO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 

CARTEIRA DE SAÚDE 

N (l 
l -

Nome: _______________________ _ 

R G. n° _ ------------------Topo Sang. _ 

Pront. Médico n° __________ UN. ____ _ 

Pront. Odont. n° ____________ UN 

~ront. Serv. Social Méd. n° _______________ _ 

ATENDIMENTO 

f-----4--- -----+--------------------------------------

------- --- ---------------------------------------------

f-----4----4------t--------------------------·-----------------------

---- ------- ----- ------- ------------------------------------------------------·--

r--- --- --- ------ --------------------------------------------------------

------- ----- ------- ----- -------------- ----------- ---------- ---------------------------------------------

------ -------- ------ -- --------- ------- ------------------ ---------------------------- ----------- -----------------------------

~---1--- --------- ---- ---------------------------------------------------------------

i i ··v 



P R E F E I TU R A MUNICIPAL 

DI VI SÃO MUN /CIPA L DE SAÚDE· DMS 

CARTÃO-ÍNDICE 

___ _, ____ ------Nome 

Motri.CUIO n° ------ Doto de Motr 

Doto de Nosc. 

Nome do Pai: 

Nome do Mãe: 

Seg 

Depend de 

------------------ Sexo 

Dep 

C P W ____________ Sé r i e 

c s -----··----- ·--------------------------

Endereço 

2 

3 

Transferi® poro 

--------------------- D G L o 
Observações 

--------------------------------------

ANEXO lO 
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ANEXO ll 

Prefeitura Municipal de Porto Ferreira 

Divisao Municipal de Saúde 

RUA DONA BALBINA N.o 923 - CEP 13660 • PORTO FERREIRA - SAO PAULO 

.. 
~@~(ro"UUrF~ ~ ~ ~ ~ © 

Documentos: 

Nome: 

Data Nascimento: Idade: Sexo: Cor: 

Naturalidade: [stodo: 

Filiação: 

Estado Civil: Conjuge: 
·-·---------·------------------- .. ------------------------------ ········--···-·············-··----------···································-····································· 

Profissão: Previdenciário: Instrução 

Resldencia: ---------··-------·------··-·· ······----····· .................. . - ····-·· ····· ...... . -------·-------·-----------·--·-------·····----------·-··- ---- ··············-------------·----------······--············---

Bairro: Município: . . --------------------········-··--·-··-- -······-···-·········· --------·······---------------------------·····------------····-----·-···----··· 

Procedencia: Estado: 
·········-········ -··············· ·····································-·················-·· 

Responsável: Gráu Parentesco: 
-·-···-··--------------------···········-··· -·············-··················-···········--------------·································--·----· 

Endereço: Bairro: 

Munlclpio: Telefone: 
-~·~--·-·-·········-···----·-··············-················--·--······-·-··············--·······-- -· ·········································· ....... ··············································- .............. . 



ANEXO 12 

Prefeitura Municipal de Porto Ferreira 

DIVISAO MUNICIPAL DE SAúDE 

Rua Dona Balbina. N.o 923 - CEP 13.660 • Porto Ferreira - Estado de SAo Paulo 

Folha de ~pg·uinH·nto Ambulatorial 

Nome Paciente ...................................................................................... . Matricula Amb. N.o __ ........................ . 



SUDS-SP 
FICHA DE 
ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL 

IDENTIFICAÇÃO 00 PACIENTE 

CARIMBAR OU COLAR ETIQUETA 

J\.NEXO 13 

NÚMERO DE ORDEM 

I I 

CÓDIGO UNIDADE 

DATA DO ATENDIMENTO 

t I I I I 
HORÁRIO: ____ h. 

MATRÍCULA EST. R.G. 

I~.-..J..I _.L..._~_..____,:____t__) u__~.._...l..._--L.~--1 
SEXO 

__l.i..;_i ~1..._!....._.._;____;1 L~~--L----'-----'1 112. I j MASC. 

DC SEQ. DATA NASC.. 
25.1 l FEM. 

END. i 
BAIRRO MUNICÍPIO 

i I 
1'-----------------·-·--.J L--------·--· 

CÓD. MUNIC. · 

TIPO DE ATENDIMENTO jl r--;~·CAMIN~;~ENTO NA UNIDADE ~ i ENCAMINHAMENTO A OUTRA UNIDADE 
13 I I URGÊNCIA'EMERGÊNCIA 

1
1 11 I I RETORMO NA MESMA UNIDADE I i 10 t ! AMBULATORIAL BÁSICA 

261 I PRONTO ATENDIMENTO U.B.S. . 241 I AlTA i i 23 I 1 URGÊNCIMMERGÊNCIA 
39 ( l PRiMEIRA CONSULTA I 37 ( I ÓBITO l I 36 I I EXAMES PARA DIAGNOSE 
521 iCON?UlTA DE RETORNO j' 50! !ENCAMINHAMENTO PARA PROGRAMA 1 I 491 :AMBU~ATORIAL ESPECIALIZADA J 

ss 1 1 URGENCIMMERGENCIA RmRENCIADA 63 1 !INTERNAÇÃO j. s2 t 11NTERNAÇÃO 1 
781 I CONSULTA REFERENCIADA 

1
1 76 I l AUSENTOU SE SEM CONDUTA 751 I PROCEDIMENTO E TERAPIA DE ALTO CUSTO i 

91 I li' A TENOIMENTO NO ANO NA UNIDADE . ! I 
.---··--···-·-·---------··--_i L_ ___________________ __j [__ _ _ ___, 

PROCE:1:MENTO ESPEC TIPO GR PR CIO 

• .__~._I _.L . .L_l........L._l._j L._.~,_: L_.[_: L.~ L_.l__j 

ASS:\ATUF.A DO PROFiSS!G!'tA~ RESPONSA\'H I i CR IT-----1 -,--, ; ,-------·--·-----··--·····--------·--------------------- . ~- ~ 

~~f 
lp... 



ANEXO 14 

S U D S S p ~ de Informação Ambulatorial 

. - Ficha de Re~~iÇão
5

de0~os Auxiliares de Diagnose e Terapia (SADT) 
SÃO CARLOS lo ' ' (f-< .,\ .1'-, ~~,'b- z' Número de Ordem 

~ cn " ~· < • me da Unid. Requisitante 1 ~o ,_':>~~ ~: cOOIGo UNIDADE 

ENTIFICAÇÃO DO PACIENTE l~' _ ,._t-"'~ 
"'~.JoAo ""~- 4 

Matrícula Est. R.G. ~~r..-.... "'
4 DC Seq. Data SEXO 

1-------_j L_j L------~ U LJ ~.-I _-l.l_---~...l_--lll12 { ) Masc. 25 { } Fem. j 
ome 

Município Cód .. Munic. 1 WErr A cLíNICA __ ..L_ _____________ ___~_ ___ ____l. ___ _..J 

Data primeiros sintomas / __ / __ 
.,__ _______________ D Uso de até: ____________ _ 
1---------------- O Outros Medicamentos:. _________ _ 
1---------------- Caso 0Comunicante D De doença not. compulsória 

WH SOLICITADO Código 

O Diagnóstico _______ O Controle ________ __.~ N2 Seções 
aterial enviado 

ata de R_~~i~~çã~ __ L _____ _i ___ _l __ _j_ ___ . ____ p 1 :_~mostr~------ O 2. Amostra 
ome da Unidade que Reaíli:ará o SADT 
ncami~~ado para 1 ____ _L_ºód. Unidade _j_ _______ _j 
ndereç~_l __________________ _ _ __ 1 Telefone 1 J 

sinatu_~~-~~~~~!~-~ion~~_f\ e~p_onsáve I) ____ _ __________ l_ffU__ _ __________ _j 



ANEXO 17 

Prefeitura Municipal de Porto Ferreira 

DIVISAO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Dona Balbina, N.o 923 - CEP 13.660 · Porto Ferreira - Estado de São Paulo 

Seçi1o de SPI'Viço Social \lédieo 

Anamnese Psieo-Social 

I - ldentificacão : ----------
Nome: Reg. Pav. -----
Admissão: Procedência: ---~~c.:_ por·._-------------

Data de Nascimento: Naturalidade: 
----------- -----·-·------------- ~~-------- --- --·----------------·----------~------

Cor: Sexo: Instrução: Profissão: 
---------------------- ---

Estado Civil: Conjuge: 

Previdenciário: ____________________________________ ~~9i~o~ _____ _ 

Filiação: 

Cornposicão familiar: 

No ME I PARENTESCO I IDADE l ESTADO I GRAU D_E I PROFISSÃO I llESIDÉNCIA 
CIVIL INSTRUÇAO 

---~ I I ------' --- ---- -------
---- I , ___ r _____ ---
------~~~==-=~==~------·==----i==-= 1----- -----
=== ~-~ ~-=---~ _I- -·=· , _ ~ . -~--~- ; - _____ i --===-~ 1 ~ ~=:=- ~-- -_- -

I I I I I 

~-- -~~~-~~-:~= -l-- ~~- : ·-!~==l- -~-~}~~-- ,- -~-~- --~-
------------ -------J----------(---j--------~-------1 _, ____ ------------------

1 · ' I , : j j I I 
.--;r.--.C:.--W"""'-,.._..._____..,._.,._.. ··--------------~,.,.-. ....,.,___,;:;;;r,,.,_.,...._._..,~-.,:;;, .. ~---........,...,..~ .... """-"~>:.',:i;-



/\NEXO 18 

.Evolução Psico Social 



ANEXO 19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 
DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - Ruo Dono Bolbino N." 923 - CEP 13.660 - PORTO FERREIRA - SP 

Encaminhamos o Sr. (a) 

para .................................. . 

Porto Ferreira, ..... de 19 

Asststente Social 



""A SAUDE TEM PRESSA'. I 
Cuidado com a Dengue 

LIXO: Não acumule Uxo em casa, es-

colas. ruas. terrenos e quintais, pois• 

servem para criar mosquitos e ratos. 

Latas vazias, garrafas, plásticos, 

pneus velhos e outros objetos. podem 

acumular água, servindo de criadouros. Uti

llse • ealeta .unWpal. 

VASOS DB PLANTAS: Tro 

que a água dos vàsos a cada 

trêJJ dias e lave-os bem para 

deacoJar • ov• dÓ ·-.quito 

da DBMOUB. 

Coloque areia ·grossa nos pra

tos do vasos de xaxim. 

LBIIBRB-SB: Os ovos dos mos 

quito da DENGUE crescem em 

Hmpa e parada e se transformam em 

adultos em 39 dias. 

O mosquito pode voar a 200 m~ 

tros de seu cria douro, portanto se 

o terreno do vizinho está "sujo" in

sista para que o limpe. 

Denuncie no Centro de SaÚde os lo

cais de criadouros do mosquito da 

DENGUE. 

SEJA UM FISCAL DA DENGUE! 

ANEXO 21 
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ANEXO 22 

Nome do Aluno .. ________ _ 

Srs. Pais ou Responsável 

Estamos informando à V. Sa., que seu filho(a) deve comparecer ao Centro 

Odontologico. à rua Francisco Prado, n.o 9&2 (próximo ao Pronto Sowrro) no dia 

ou de 1.99 di!s as horas. para tratamento dentário. 

Porto Ferreira. de ____ _ de 19 

Inspetor Ocor:tofoJico 

C E N T R O ,O E ASSISTÊNCIA 
OOONTOLOG ICA AO ESCOLAR 
OR EDUARDO R R. DA SILVA 

NOME ---------

EEPG ----------·-·---· 

l/C L-! 



I 
DIVISAO Ml'NlClJ'J\L DE SAúlJE 

m-X\'Aü t H'. C J})ONTOLOOJ A 

ANEXO 23 

Run Fr••fll'l,rll Pl;lrl,,, n n fl82- F'oJJI.' 81-3000 · R.,m:~l 25G 
J'< >ltTU 1'1-:HHEIH.A -- CEP IJG'lo 

1'\0illf'. -------.-------------------
_______ Id-ade _____ _ 

n.o. ---------------

----------------------------------no ___ _ 

IJI:NTES A SI.RE!\1 1H.ATADOS <VHk wr~o) 

}',.:li "'111 11.1 

Da la ll!SioHltO 

.. _______ ---------------

---------------·------------

------------------------------

I 
---~---- . -· --- ---- -------------------
- --~---- ~--

---------------------
-------------------------·----------

·- -----I.----
1 



INSPETORIA ODONTOLÓGICA DE PIRASSUNUNGA 

C. A. O. E. - "OR. EDUARDO RAMOS RIBEIRO DA SILVA" 

Porto F &rreíra, de de 198 

SENHORES PAIS. 

Seu(ua) fllho(a) 

terminou o t~atamento de seus dentes. 

Todo nosso serviço de nada valerá se não houver, de agora em d,ante, uma 

boa higiene bucal. 

Para isto, os senhores deverão fazer com que o(a) mesmo(a) 

escove os dentes corretamen:e quatro vezes por dta (Após levantar-se, após as 

re7e:ções e antes de dormtr). 

Ajude seu(ua) fiiho(a) a possuir bons dentes e portanto boa 

saúde, fazendo com que o1a) mesmo(a) obedeça os conse:hos do Dentisla. 

A ~~nc:csarr, en ~e. 

ANLXO 25 
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F\'ESUHO 

Como part~ de uma experi~nci~ de pesquisa de campn 

multiprofi~sional, objetivan~o ~.nalis;;.r o 

municipaliza~~o do t • d s··· 1 · d r se or sau e e~ ao .. ose os ~ampos, 

t·e<:~l izél.das ~ntt·evist(1.S, com questl.onário~; ab~os, en•1olvendo 

os diferentes atores do processo: T~cnicos dP nível central 

e open;..ciona'l, usu~rios do sistem2, com~ tamb~m. 

u~.u<Ü i os. Com vistas a ent endPt" imp1antação 

desenvol•;j.mento do processo dE· HUNICIF'ALlZAÇÃO, como p;:~xtE" 

importante de uma Reforma Sanitária que ora ocorre no 
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INTRO[IUÇ~O 

A Sa~de no Bra~iJ como no~ demais setores sociais, obedeciam 

a um federalismo centralizador, que como consequincia nln 

permitia a existincia de um processo participativo e real 

para o atendimento das necessidades de sadde nos municípios 

Em 1975, com a criaçio da le1 federal 6229 e dada ao 

municÍpio a competincia de prestar ?tendimento de ''Pronto 

S o c 01· r· o " . T a 1 a t i v i d a d e t o r· n ou-se ex t 1· em ame n t e d i f í c i1 dE' 

ser implantada por ser oneros? e n~o contar com recursos 

suficientes para tanto. 

Em 1983,um atendimento ao movimento dos profissionais de 

saJde e como mais um passo no sentido da municipali2açio, 

foram implantadas as AIS <Aç5es Integrada~ de Sa~de) A 
' dic;cusc;ão d<:~. um no,,o modelo de as si s t ~n c i i':l. 2 

sa0de, acompanhava de perto a mobilizaçio de toda sociedade 

c i vi 1 , qual reivindicava efetiva 

redemocratização do país, trazendo para o campo da sa~de a 

decisiva rarticipaçio popular na Ba. Conferincia Nacional de 

Saude,ponto de partida na construção do SUDS (Sistema 

Unificado e Descentralizado de Sa~de). 

A 8a. Confer~ncia Nacional de Sa~de,em março de 1986, 

corresponde ao momento de síntese da proposta para a ampla 

reformulação do arcabouço juridíco institucional do $istema 

de saüde. O desdobramento deste processo no imbito da 

Assembl~ia Nacional Constituinte, conduziu ~ aprovação do 

Capítulo Sa~de na Constituiçio de 1988, onde expliciti-se um 

conceito ampliado de ea~de (garantindo mediante politica 

sociais e econ8micas) na qual a assistªncia ~ apenas um do~ 

componentee. 

A Const it u ic;:ão aponta em Reu artigo 198 a seguinte 

conformac;:~o para o Sistema: 



Aç:Õe5 de ~erviço~ p~blico~ de Sa~de integram um rede 

regionalizada e hierarquizada e con~tituem um sistem~ ~nico, 

organizado de acordo com a~ seguintes diretrizes· 

1. Descentralizaçio, 

governo. 

com di1·eção ú.nica em cada esfeno~. d€·' 

2. Atendimento integral, com prioridades para as atividades 

preventivas, sem prejuizo dos serviços assi~tªnciai~. 

3 Particip~ção da comunidade a construção deste Sistema 

Unico de Sadde/SI.JS, como P<Hte do exercício pleno dl'>. 

cidadania, vem sendo realizada no plano jurídico político ao 

nível Nacional atrav~s da formulaçio e discuss5es de 

propostas da nova Lei Orginica da Sa~de, que se pretende 

regulamentar o SUS, definido as atribulaç5e~ e comretincia 

inst.:\ncias de gestê>es, os mecanismo<; de 

financiamento e as orientaç5es gerais para e reorganizaçio 

prestaçio de serviços ~ populaç~o. 

No plano estadual este processo vem se verificando no imbito 

das Assembl~ias Constituintes Estaduais e desdobra-se no 

plano Municipal, 

Municípios. 

em torno das novas Leis Orginicas doE 

A partir do aprofundamento da estrat~gia das AIS - Aç5es 

Integradas de Saú.de j~ em 1987, em um novo contexto politicc 

s e t o,. i a 1 , se c 1· i a e c: o me ç: a a s e,. i m p 1 a n t a d o o S U)- S i s t em a 

Unificado e fk'e'ts:ef'l t ,. a ll :Zil do d.;:· Saú.de em to do Estado~ de. 

Fede1·ação. 

A implantação do SUDS tem gerado uma s~rie de avanços em 

tirmos dF fortalecimento do processo de descentralizaçio, 

com um impulso a Municipaliza~ão. 

Apesar da~ limitaç5es dada à heterogeneidade doe processo5 

políticos nos planos Nacional, Estadual e Municipal, o plano 

t~cnico-organizativo e operacional da rede de serviços vem 

c; 



p~rmitindo ~ acumul~,ro d~ conhecim€nto e Metodologia d~ 

trabalho qu~ ~pont~m par? • construc~o d~s~e no~~o modeJ~ 

assistencial, universal, integral e equinim~. 



I I-OBJETIVO 

Sio Jo~~ dos Campos, tendo em vistR o Sistema Unico de SaJde 

-SUS - levando em conta a ótica dos trabalhadores, dos 

usu~rios e dos nio usu~rios da red~ ptlblica de sa0de, 

analisando, com mais infase, o pr~cípio da descentralizaçio 

e sua extensio is regi6es de sa~de do Município 

OBS: O município nio elegeu nenhum problema pspecífico para 

que o grupo pudesse analisar 



I I I ·-METOtiOLOG I A 

I 

Trabalhadores da sa~de, no Mucic{pio de São Jos~ dos Campos 

<do nível Centn:tl e do nível Open:u:i.onal >, o~ usufiÍ.l·ios e não 

usu~rios da rede p~blica de ~a~de. 

A pesquisa foi desenvolvida segundo a seguinte metodologia: 

a ) E n tl- e v j ~; t a s sem i -e s t n.lt tu· a d a I d f:' c o n t e t.í. d o q u a 1 i t a t i v o I ;~ 

sel·em feita!:'. com 4 tipof:' de .r..c.t..fti.Lo. guec:tionário <anexo~ I, 

II,II! e IV> elaborados pelo grupo participante do TCH de 

São Jos.i dos Campos. O qeustion~rio foi previamente 

discutido e analisado, tendo sido estabelecido que as 

perguntas dirigidas a~ pessoas do nive1 central seriam 

feitas de forma ampla e que decodificaç5es só seriam feitas, 

caso a pessoa a 1· gU ida , .. 
na o tocaFse no assunto da 

esperada pelos pesquisadores <Anexo I>. 

O roteiro contemplou quest5es ligada a: 

Uni ve1·sa 1 i da dE 

Equidade 

I n t: e g 1· a 1 i d a d E 

Regionali:zar;ão 

H i e ,- a l" q u i z. a ç: ã o 



Refolutividade 

Descentralizaçic 

Complementariedade 

Democratizaç~o 

Financiaamento 

Desenvolvimento científico e tecnoldgico 

Recurso~ Humanos 

Decidiu-se pela gravaçlo das entrevistas feita~ com o 

pessoal do nível central e com os chefes de unidades, rara 

posterior transcri~~o de tratamento das informaç5es. A~ 

demais entrevistas - com agentes de sa~de, usuirios e nio 

usu~rios - deveriam ter as re~postas escritas, no próprio 

questionirio, pelo pesquisador 

A re~lizaçlo das entrevistas obedeceu a seguinte rotina Cver 

qu~dro cronograma) 

Atrav~s da Dra. Vilma marcar, previamente <antes da 

viagem> as entrevistas com o pessoal do nível central. 

Marcar, atrav~s de telefone e j• em Sio Josi dos Campos, 

data para entrevista com os chefes da unidades. 

Pedir autorizaçio aos chefes das unidades a serem 

entrevistados, para aplicaçlo do question~rio ao agente de 

sa~de do local, e na sua falta em outro profissional, bem 

como para usu~rios presentes no momento, que, na medida do 



C R O N O G R A M A 

QUADRO - Atividades desenvolvidas. 

I P E R I O D O• I 1 ________________________________________________________________________________________________________ 1 

I 2a. FEIRA I 3a. FERIA I 4a. FEIRA I Sa. FEIRA I 6a. FEIRA I 

I ~-----------------------'-------------------~---------------------~------------------'-------------------1 
I EQUIPES I REGIOES I HANHft • I TARDE • I 11ANHA • I TARDE* I !1AHHA • I TARI.lE • I 11AHHA ~I TARDE • I ~ *I TARDE .. I 
1 _________________ , _________ 1 ___________ , ___________ , __________ , ________ 1 __________ 1 __________ 1 ________ 1 _________ 1 _________ 1 _________ 1 

I I I I I I I I I I I I I 
I I. HARCIA I CENTRO IENTREVISTASI COLETA DE I UNIDADE I I U.B.S. I STA.CASA I I I SEDE I RET~ I 
I IERHAH!t I I NA SEDE I DADOS NA I ESPECIAL I I LIIfOEIRO I B = 2 I I I 
I I I I SEDE I B = 2 I I B = 2 I C = 3 I I I 
I I I I I C=3 I I C=3 I I ! I I I 
1 _________________ 1 _________ 1 ___________ 1 ___________ 1 __________ 1 ________ , __________ 1 __________ 1 ________ 1 _________ 1 _________ 1 _________ 1 

I I I I I I I I I I I I 
I II. HARIA JOS( I NORTE I ENTREVISTAS I COLETA DE I U.B.S. I I D = 6 I I U A S I I Sfl'( I RETORHO I 
I ESTELA I I NA SEDE I DADOS NA I V. PAIVA I I I ! B = 1 

I I I I SEDE I B = 2 I I I I C = 3 
I I I I I C = 3 I I I I I I I I 
1 _________________ 1 _________ 1 ___________ 1 ___________ 1 __________ 1 ________ 1 __________ 1 __________ 1 ________ 1 _________ 1 _________ 1 _________ 1 

I I I I I I I I I I I I I 
I III. DENIZE I SUL IEHTREVISTASI COLETA DE I U.B.S 1 I D d I I D='t I I SEDE I RfTI)MJ I 
I GUSTAVO I I NA SEDE I DADOS NA I B = 2 I I I I I I I 
I I I I SEDE I C = 3 I I I I I I I I 
1 _________________ 1 _________ 1 ___________ 1 ___________ 1 __________ 1 ________ 1 __________ 1 __________ , ________ 1 _________ 1 _________ 1 _________ 1 

I I I I I I I I I ! I I ! 
I IV. ZILA I LESTE IENTREVISTASI COLETA DE I U.B.S. I I D = 6 I P.S t'l\.1 I I SEDE I RETORHO I 
I ABISAI I I NA SEDE I DADOS NA IV. DETROíTI I I B = 2 I I I I ! 
I TEREZA I I I SEDE I 8=21 I IC=3 I 
I I I I I C = 3 I I I I ! I I I 
1 _________________ 1 _________ 1 ___________ 1 ___________ 1 __________ 1 ________ 1 __________ 1 __________ 1 ________ 1 _________ 1 _________ 1 _________ 1 

A = nível central 
B = chefes de unidades e agentes 
C = usuário 
D = não usuário 

* Hanhã = S:ee às f2:te h 
~Tarde = 14:ee às 17:3& h 

-,.... 



possív~l d~v~riam s~r e$C01hido~ ~ntre: acompanhAnt~ de 

Nas datas atras~das, realizar as entr~vistas, as quais nlo 

deveriam disp~nder mais de uma hcr~. e para aquel~s que 

fosse gravadas p~dir pr~via autoriza~io do pesquisado . 

. Para aplicaçlo dos question~rios aos nio usuirios o 

crit~rio estabelecido foi o da exclusio e sempre que 

possível escolhidos den t ,-e O c· _, ,-eg iões ondE: 

houvesse sido sol-t€'ada a unidadE~, cujo 

saúde tivessem si do enh-~ •:;t ~do~; 

chefe e agente de 

O grupo deveria e~tar atento para estabelecer contato com 

pessoas que, de alguma forma, pudessem contribuir para o 

enriquecimento da pesquisa assim como, tnmbém 

participar de atividades de interesse ao trabalho. 

3. Tamanho da amostra conseguida 

Face ao pouco tempo disponível para realizaçio da pesquisa, 

o grupo conseguiu: 

a) No nível central entrevista com o Secretario de Saúde e 3 

assessores - total 4. 

b>No nível operacional foram sorteadas 8 unidades entre as 
L' 

Unidades de saúde do município de cada regiio , conforme 

divisio da cidade feita p~la Secretaria Municipal de Saúde 

e em cada uma delas for~m entrevistados: O chefe da unidade 



I' 

e um ~gente de s~~de e n~ falt~ defite, outro profis~ional -

total 8 ch~f€s d~ unidade~ ~ 8 agentes 

c) Qu~ntos ~os usu~rios, 
1\ 

foram, entrevistado~ tres em cada 

uma das 8 unidades total - 24. 

d> NJmero de entrevistas com nlo usu~rios n~o foi o mesmo 

dos usuirios, como prentendido inicialmente total - 2l 

Total Geral de Entrevista = 65 

4. Tempo disp~odido 

TotaJ: 5 dias 

Por entrevista: i hora, em m~dia 



) 

5. Ira.tame:oto dos dados. 

Os d~dos obtidos n~s gravaç5e$ foram 

a) tran~crito~ manualmente, na íntegra; 

inicialmente, por típos de respo~tas a cada 

que~tio; a Aeguir, foram 

c) tabulados. 

Quanto aos dados obtido~ nas entrevistas nio gravadas foram· 

a) grupados por tipos de respostas a cadB que~tio; 

b) tabulados. 

6. Recursos utilizados 

- 10 fitas cassete 

2 vídeos 

3 fitas de vídeo 

2 m~quinas fotograficas 

3 filmes 

4 automóveis <1 do município, 3 dos integrantes do grupo) 

combustível 



computador 

papEl sulfitE € folha contínua 

material de Escritcirio em geral 

outros 



7 . It i f i c ' tl d a d..e.s.. • ..e: o c; .o o.tJ:.ad a o o d E.5 em p e: o h o d a p ,. s g u i 5.ã 

Devido ao feriado no dia 15 de novembro n~o foi possivel 

marcar, antecipadamente, as entrevistas com as pessoas do 

nivel central, raz~o pela qual nlo obedecido o cronograma 

inicial. Os dias 18 e 19 foram colocados integralmente a 

disposiç~o daquelas pessoas face ao pouco tempo de que 

dispunham para atender ao grupo. Consequentemente as de 

mais entrevistas com nível operacional, o usu~rios e n~o 

usu~rios sofreram alteraç~o. 

A exjguidade do tempo não permitiu um rri-teste 

. Um chefe de unidade nio permitiu a gravaçio da entrevista 

em algumas quest5es imp8s ao pesquisadores mudança na 

resposta original. 

O grupo houve por bem incluir a Santa Casa de Misericórdia 

no ,-o 1 da unidades a serem entrevistadas ji que i uma peça 

fundamental no atendimento hospitalar da cidade, entretanto, 

o ·· l"oteil·o-questionál·io não foi integralmente aplicado a.o 

Diretor Clínico e ao midico que se dispuseram a contribuir 

com o trabalho, porque algumas questões diziam a respeito, a 

atividades desenvolvidas ou conhecidas apenas pelo nível 

central da S.H.S. 

I(_ 



A amostra d~ 24 nlo usu~rios, inicial_ment~ det~rminada, n~o 

foi cumprida vi~to que n3 R~giio Norte, no b~irro d~ 

Bonsucesso,os pesquisadores depois d~ muita de procura, n~o 

conseguiram encontr~r qualquer, pessoa que se enqu~drasse 

nessa condi~~o. 



I ' 

8 D..utroa dados 

Seguindo o proposto, o grupo houvE por bem entrevistar o Dr 

Paulo Recco, o Senhor Jo~o Martins repr~sentante do Con~elho 

Municipal de Integra~~o Comunit~ria, no COMUS e os 

respons,veis p~las Vigilincias Epidemiológica e Sanit~ri& do 

Município. 

As entrevista~ nlo seguiram qualquer roteiro-qu~stion~rio 

pré-estabel~cido perguntas conforme o 

inte,·esc:.e dos pesquisadores, mas dentro do tema d;,=., 

municipalizaçio e gravada~ 

As 1·e~.postas obtidas muito 

eriqueceram as informaç5es sobre a Hmunicipalizaçio da Sa~de 

em Sio José dos Campos, razlo pela qual, o g1·upo decidiu 

fazer as transcriç5es das gravaç5es, na íntegra, e utiliz~-

las na análise <Anexos). 

O grupo ainda participou 
/ 

a convite do S~nhor Secretario 

Hunicipcl.l d~ Saúde, reuniio semanal da Diretoria 

Executiva do COHUS, na qual puderam observar a sistem~tica 

de traba.lho. 



CARACTERíSTICAS 00 "UNICtPIO 

S~o Jose dos C~•pos e u•a da •~~~ IMPortantes cidades do 

Vlle do P&raib~. Situa-se num& altttude de 600• e possui 

1.118 kM qu6drados de are1. t cortldl pela Rodovia Outra 

e pel& estr&d& de ferro Central do Br&sil, distando 85 k• 

da Cii.PJtal. 

O ~unicipio possue cliMa tropical e sua rede hidrográfica 

é forMada pela bacia do Rio Paraiba do Sul, Rio Buqueira. 

Rio J&guare, Rio do Peixe e R to Turvo. TeM coMo 1 iMites. 

Ao Sul Jacare1 - SP 

A Leste Caçapava -SP 

A Oeste : Igarata -SP 

A ocupação do Vale do Paraíba do Sul. reMonta de 

aprox•M&daMente qu~trocentos anos. Suas caracteristic•s 

topogr<ificas, o cl i Mil favor&vel e a fert1l idilde da terr& 

favoreceraM O SUrgiMento de UM grande CiClO econOMico: do 

C•Afe. 

A grande absorção de Mão-de-obra no caMPO acelerou, o 

processo de ocupaçao e urbanização. O ciclo do café 

produziria acü•ulo de capital que írià contribuir n• 
conftguraçao de u• espaço urbano de boas características. 

, .. 



cobertores. cerá•icas, calc:ados e 

Material fotogritfico. produtos quíMicos 

••sse1s e •ateriais bélicos. 

Devido ser polo industrial i~tportllnte, apresenta 1.1111 

grande cresciMento populacional, pratJcaMente duplicando 

10 ~nos co• forte contribuição No 

processo Migratório. 

O cresciMento aceler~do. se por UM lado c~erlu grande 

iMport~nc•~ econdMic~. por outro, criou dificuldades par~ 

expansão da infra-estrutura no sane••ento bás1co. e no 

1te10 altbrente. 

o processo de industrialização do ~uniclpio e o 

responsável pelo intenso fluxo ltrgratório e êxodo rural 

dii regi~o. favorecendo il ocorrênciil de "bolsões" 
cl~ 

populacronais, em precarias condições de vida e~aúde o 

que pode ser detectado por exeMplo, pelo rápido 

cresci•ento das populac:ões e 

porcentageM de eMPrego infernal, que veM ocorendo nos 

últiMos anos. 



O Municlpio lPr~s~nta UMl urbaniz&çio cr•sc~n_.te, &ind& 

que COM 

de núcleos favel&dos nos últiMos &nos.EM 1982 tínhaMos 2 

núcleos favelados COM 2.000. Mor«dores / e111 1989 ja 

existiaM 24 núcleos COM 10.000 Moradores. 

A população é joveM coM 36,8/. de •oradores coM 15 anos e 

4Y. co• Mais de 60 anos; segundo • classificação de 

Sundbarg trata-se de uMa populaçao progressiva. 

A renda encontr&-se coM distribuição: ate 2 salilríos 

M i n i Mo ( s·. M. ) - 22,7/., até 3 S.M. - 32,0/., até 5 S.M.-

41,4%. o analfabetisMo aciMa de 7 &nos e de 7,41.. o 

priMeiro grc.u incoMpleto - 70,1/. e COMPleto 5,6/., 

segundo grau inCOMPleto 5,71. e COMPleto 3,7/., 

terceiro grau incoMpleto - 2,9/. e coMpleto - 3,7/.. Estes 

percentuais teM relação co111 a questão Migratória para UM 

parque industrial onde se ex1ge UM Melhor preparo das 

/ 
pessoas. Hà UM grande deficit de MOradia eM torno de 

10.000. 



UNIDADES DE SAuDE DA REDE PuBLICA 

Unidad• Sitica dt Saúde - 29 

Unidade Avan,~da dt Saúde - VAS - 2 

Unidade Especial lzada de Saúde- VES- 6 

Unidade de Pronto - AtendiMento - UPA - 3 

Pronto Socorro- Municipal PS~- 1 

Unidade de Saúde - F~ME -1 

DISTRIBUIÇÃO POR REGiõES 

Regiao Norte: - UBS- 6; VAS -2; UPA-1; UES-1 

Regi~o Sul:- UBS-7; UPA-1; UES-1; 

Região Centro:- UBS-9; UES-4; FAMME-1 

ExisteM proJetos para a constru,âo de 14 UBS e 5 

hospitais, distribuídos nas quatros reg1ies do Municfpio 

LEITOS HOSPITALARES 

A questão de oferta de leitos hospitalares no Município 

de Sio Jose dos CaMpos passa pela seguinte probleMática: 



1> O desinteresse dos hospitais privados na M~nutenç:io de 

conv.nios coM o ~etor público. 

2> A desativaç:io coMpulsória rt'centt', dt' Mais le1tos 

dev1do a falta dt' condiÕt's sanitarias. 

3) Reduç:io significativa 50% de oferta de 

últiMos dez anos. 

lettos nos 

No &no de 1991 

Jeitos oferecidos pela "Santa Casa" fora• desa.tivados e, 

os deMais hosp1ta1s prestadores de serviços nunca 

apresentaM leitos d1sponiveis quando sol i citados. 

Na atual crise econ~Mica que o pa(s atravessa, existe uMa 

tendenc1a ao auMento da popula,ão que se utiliza do 

serviço público de saúde, uMa vez que coMo consequência 

de deMissôes os deseMpregados perde• direito ao 

convênio. Esse fato gera um auMento da deManda e uma 

carência a1nda Maior no núMero de leitos disponíveis. 

Por outro lado existe uMa falta específica de leitos eM 

deterMinadas area co•: UTI pediatrica, Maternidade 

,tlinicas Medicas e cirúrgica. Cabe dizer que, parte 

significativa 311.. dos leitos disponíveis são 

destinados à psiquiatria. 



Hospitais 

Santa Casa 
P10 XII 

Tabela nu · Leitos Hospitalares Gerais por hospitais: 
Capacidade Instalada, Leitos Utilizados 

1981, 1989, Abril 1990 - São José dos Campos 

Capacidade Leitos Utilizados 
Instalada 1981 1989 1990 

228 228 166 137 
133 133 105 100 

_fatima 154 154 074 074 

-

-

Central 153 153 105 080 
Policlin 098 098 080 048 
CT.A 012 012 012 012 
AMIGO 037 o 037 047 
A Rocha Mar. 094 090 070 078 
PRONTIL 018 040 010 015 
PSM. 032 032 031 026 
UPA- Parque 060 o 008 008 

TOTAL 1021 940 698 625 

Fonte: 
Piano Diretor de Saúde 1990 - Prefeitura Municipal de São José dos Campos 

Tabela n° · Leitos Hospitalares Disponíveis em Abril de 
1990 - São José dos Campos 

Hospitais Matem. Ped. Clínica Cirur. Apart. Total Ad. 
Santa Casa 040 006 026 049 016 
P,oXII 020 037 021 022 
Fatima 018· 010 014 008 024 
Central 016 010 008 024 022 
Pohclin 014 014 020 
C.T.A 003 003 003 003 (6)** 
At.11CO 028 019 
A Rocha 

078 (8)** Mar. 
PRONTIL 015 (1 O)** 
PSM. 009 010 007 
UPA-Parque 002 006 

Total 125 152 118 126 104 

• Leitos de UTI não são computados 
•• Apartamentos já computados nos leitos de pediatria e maternidade 
Fonte: 

091 
080 
046 
054 
048 
006 

017 
006 
348 

Piano Diretor de Saúde 1990 - Prefeitura Municipal de São José dos Campos 

Total UTI* 
137 006 
100 005 
074 003 
080 010 
048 006 
012 
047 

078 

015 
026 005 
008 
625 035 



Hospitais 

Francisca Julia 
lnst. Psiquiatria 
Saude Mental 

Total 

Fonte: 

Tabela n° • Leitos Psiquiátricos Disponíveis Segundo 
Capacidade Instalada e Leitos Utilizados 

1981,1989, Abril de 1990 - São José dos Campos 

Leitos Utilizados 
Capacidade Instalada 1981 1989 1990 

159 150 100 150 

208 208 196 196 

15 15 1515 

382 367 326 376 

Plano Diretor de Saúde 1990 - Prefeitura Municipal de São José dos Campos 

Especial. 

Maternid. 
Pediatria 
Adulto 
Total 

Fonte: 

Tabela n° - Leitos necessários segundo parâmetro e 
ideal, população oficial e estimada -1990 

São José dos Campos 

1 ,821eitos/1 OOOh. 1 ,9851 leitos/1.000h. 3 l~itos/1 000/h. 
CONASP POI-Piano Diretor OMS 

Pop. Oficial Pop.Estimada Pop. Oficial Pop.Estimada Pop. Oficial Pop.Estimada 
473.604 550.000 473.604 550.000 473.604 550.000 

Nec. Def. Nec. De f. Nec. De f. Nec. De f. Nec. Def. Nec. De f. 
165 40 193 68 184 60 215 89 274 149 319 194 
179 27 209 57 198 46 231 79 79 293 141 341 
515 167 599 251 558 210 649 301 851 503 990 642 
859 234 1001 376 940 316 1095 470 1418 793 1650 1025 

Plano Diretor de Saúde 1990 - Prefeitura Municipal de São José dos Campos 



EVOLUCÃO DO SISTEMA DE MUNICIPALIZAC~O 

E• 1986. realiza-se a. 8a. Conferéncia Hac1on"1 de Saude, 

coM a particlpa~&o de 5.000 pessoas. A Conferencia 

apontou para a necessidade da cria,ao de u• SisteMa único 

de Sãude, ãtravés de uMa ãMPla ReforMa Sanitária. O novo 

SisteMa Nac1onal de Saude dever~ ser coordenado por uM 

ünico Ministério, tendo coMo principal objetivo u111a 

progressiva estab1l1za,~o do setor. 

os seguintes princípios: 

O •es•o devera ter 

1 > Descentriill i zaçao na gesta o de servi ~os; 

2 > I n t e 9 r a 1 i d • d e de a ~ õ e s , u n i v e r s Vã 1 i z a ~ ã o e 111 r e 1 a ' il o à 

cobertura. eqÜidade eM rela,ão ao acesso; 

3) Unidade na conduç;io das políticas setoric&is; 

4) e hlerarquiza,ão das unidcdes 

prestadoras de serv1ç;os> 

5> PartJcipa,ão da popula,ao, atraves de suas entidades 

representiltivas na forMulação da pol iticil, no 

planeJaMento, na gestão, na execu,ao e na aval ia,ão das 

ações de saude; 

6) FORTALECI~ENTO DO PAPEL DO MUNICíPIO: 

7) lntrodu,ão de políticas de assisténcia à saúde no 

i•bito dos serv1ç;os de saude: 



8> Pol itica de recur1ot> huManos, levando e• conta a 

isono••• s~larial, 

COMPOit,~o Multi-profit>sion~l de equipes, etc. 

polit1ca nacion~l de stAude, e ao •untciPIO a gestão de 

servi,os bástcos de saüde. 

- EM 20 de julho de 1987, atraves do Decreto no. 9~657, 

fica criado O PrograMa de DesenvolviMento de SisteMas 

Uni f 1eados e Descentral ízados de Saüde nos Estados 

CSUDS>, coM o objetivo de contribuir para a consolidação 

e o 

Saüde 

desenvolviMento qualítktivo 

CAIS>. Para tanto 

das Atões Integradas de 

se faz necessária uMa 

atrtbuiçoes dos três níveis federativos, 

conteMplando a necessária redistribui,ão regional da 

renda no pais, o que iMPltca nuMa delJMitaçio dos papjis 

da Uni&o, paralelaMente a UM processo de estadual ização 

e, atraves deste. de MUniCIPal iza,ão das acões de saüde. 

-Os recursos para saúde destinados à assistencia Médica-

hospitalar. 

provenientes 

odontológica e 

da contribuid~o 

farMacéutica. serão 

previdenciiaria e 

adMinistrados pelo MPAS, através do INAMPS, que por uM 

processo de planejaMento de orça•entação integradas a 

ntvel federal, estadual. e Municipal continuara sendo o 

repassador dos recursos. 



integrado se 

constituira no instruMento bastco de gestão colegiada e 

contera o conJunto de recursos dils 

contab i 1 i z&ndo-os COM as necessidades express&s 

epideMiológtca•ente. tendo coMo objetivo progra•àtico o 

Distrito S&nitãrio. 

ser ao gradualMente 

pl&nejaMento e 

tntegral a saúde 

Os recursos estaduais e Municipais 

integrados na sisteMática de 

As a~ies de aten~~o 

prote,ão e recupera,ão> 

dever~o estar asseguradas nesse planeJaMento único. Neste 

MesMo ano, 1987, asstna-se o terMo de coMproMisso 

Instttucional entre o Ministério da Previdência e 

Asststêncta Social <ittraves do INAMPS> e o Governo do 

Estitdo de S~o Paulo, <atraves diA SES) , COIII 

interveniência do Mtnistérto da Saúde, coM o objetivo de 

fixar as diretrizes e bases das iMPlanta~~o do SUDS - SP, 

segundo a legisla,ao vigente e os docuMentos básicos da 

ReforMa Sanitária do Plano Nacionill de DesenvolviMento da 

Nova Repúblic~. e dCI política de A~ões 

Saude. 

Integradas de 

; 



• un 1\tersad 1 da de. 

rer.ponsab i 1 i da de 

regionalizado e 

• 1 ntegra l1 dadl' das u: ões de SUI•:it sob 

de Ulll uni c o siste•a publico. 

a resolubilidade dos 

strvi,os nos diversos niveir. de iiiSsistfiinciit, 

de planeJaMento e de gestão Integradas do sisteMa, 

de s c e n t r a 1 1 z a ç a o a t r a v é s da • un i c i p a. 1 i z • ç ~ o da s a~ s de 

saude. 

As bases institucionais são; 

-Municipalização da rede básica de saúde; 

UM C! política hospitalar que assegure 

adequada referencia il rede básica, efetiva 

integraçao do sisteMa hierarquizado e regional izildo; 

- organizaç&o e i~npleMentaçao de estrutura prograMática 

COMUM de atiVIdade fins. 

As bases oper«clonajs siio 

- organização do srste~na integrado de planejaMento; 

- organizaçao do sisteMa integrado de gestão financeira; 

organização do sisteMa integrado de gestito e 

desenvolviMento de R.H.; 

( ' 



li propotitas decorrentes 

lnterinltitucional teM coMo instkncia decisôr1a fin~l a 

Co•issio lnterinst1tucional de Saude- CIS-SP- que devera 

incorpor•r representa~io Municipal e dos usu&rio1. 

- o rePAISe dos recursos federais dar-se-~ por valores 

globais, obecendo • uM progr~Mo ijustàdo. 

Junho de 87 foi celebrado o convênio de 

e~unicipializo~ão entre él Secretario do Estiado da Sa~de e 

os fiiUnlcípios, observando os preceitos da 

diSPOSições do coMproMisso Interinstitucionàl 

AIS e àS 

celebrodo 

UI 25/05/87. 

unico de 

MUniCÍPiO. 

O convento se constitui 

o r~ u1entaç i:í o 

instruMento 

1ntegradi:l do 

E• 17 de Maio de 1988, o Congresso Nocional Constituinte 

aprovou a proposta do SisteMa único de Saude que visa a 

UM COMandO Unico eM Céldà nível de governo. •tendiMento 

integraL priorizando atividades 

descentralização pol itico àdMininstrativa, 

preventivas, 

controle e 

planeJaMento das ações de saúde pübl ica e conveniadas. 



foi celebr~do •• t~ndo coMo represent~ntes d~ Unlio, o 

Guerr• e pelo Presid~nte do 

e do outro lAdo a Pref~itura 

~unicipal de Sao Jose dos CaMpos e sua Secretaria de 

Saude representados, respectivaMente pelo Prefeito Pedro 

Yves SiMão e SecretariO ~UniCIPll de Saude Gilson de c.~. 

de Carvalho, coM base no texto constitucion~l/88, titulo 

VIII. da OrdeM Social, Capitulo II, da Seguridade Social, 

Seção li, da saude, nas Leis no.8074, de 31 de julho de 

1990, no.8080 de 19 de setembro de 1990 e no. 8142, de 28 

de dezeMbro de 1990, no artigo 10, p~rágrafo lo. al fnea B 

do Decreto-lei no. 200, de 25 de fevere1ro de 1967, tendo 

~• vista ~inda, no que couber, as norMas do Decreto-lei 

no. 2300, de 21 de noveMbro de 1986, coM as alterações 

posterior e o Decreto de no. 93872, de 23 de dezeMbro de 

1986 e a1nda conforMidade co• as Instruções NorMal istas 

no. 12 de oB de julho de 1987, da Secretari~ do Tesouro 

Nacional, e 1nstruçio NorMativa no. 08 de 21 de dezeMbro 

de 1990, da Delegacia do Tesouro Nac1onal e Instru~ões 

NorMativas no. 03 de 27 de dezeMbro de 1990 da Secretaria 

da Fazenda Nacional. 
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